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RESUMO 
 

No Brasil, tem sido cada vez mais comum críticas às bases de dados criminais da 
segurança pública, considerando um padrão de precisão realista. Essas críticas são 
motivadas pela ausência de uniformidade das estatísticas criminais, em virtude de 
os Estados criarem regras próprias para a definição e classificação das mortes 
violentas intencionais, prejudicando a comparabilidade entre as Unidades da 
Federação. Este trabalho teve como objetivo avaliar a qualidade das informações 
produzidas pelos órgãos que compõem o Sistema de Defesa Social da Bahia, com 
enfoque nas mortes violentas intencionais, ocorridas em Salvador, cujo recorte 
temporal foi o ano de 2014. A análise da qualidade dos dados de homicídios pode 
envolver inúmeros fatores e variáveis. Diante disso, como parte da estratégia de 
verificação e validação dos dados, analisou-se o método, o fluxo e as diferentes 
formas de registros desse fenômeno, para aferir o grau de validade e confiabilidade 
dos registros policiais, sob o ponto de vista dos processos de coleta, sistematização, 
classificação e divulgação das informações das mortes de interesse da segurança 
pública. A pesquisa foi desenvolvida em três fases que envolveram estratégias 
metodológicas distintas, possibilitando conhecer a estrutura e as práticas 
institucionais da Secretaria de Segurança Pública da Bahia (SSP-BA) na produção 
da estatística criminal. Os resultados alcançados permitiram estabelecer o grau de 
consistência das informações, tendo como parâmetro os critérios estabelecidos pelo 
Protocolo de Bogotá sobre a qualidade dos dados de homicídios da América Latina 
e Caribe, onde foi possível avaliar o percentual de alimentação dos microdados da 
vítima, do autor e das circunstâncias do fato, registrados nas principais bases de 
dados da SSP-BA. Além disso, o presente estudo permitiu conhecer a política de 
contagem das mortes violentas e as diferenças conceituais entre as estatísticas de 
morte violenta da Segurança Pública e do Ministério da Saúde. Por fim, descreveu-
se o panorama das mortes violentas em Salvador, a partir da análise da dinâmica 
criminal e do perfil de vitimização. 
 
Palavras-chave: Segurança Pública. Violência Letal em Salvador. Validade e 
confiabilidade dos dados. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ABSTRACT 
 
In Brazil, it has been increasingly common criticism of the criminal databases of 
public safety, considering a realistic precision pattern. These criticisms are motivated 
by the lack of uniformity of crime statistics, by virtue of the States to create their own 
rules for the definition and classification of intentional violent deaths, affecting the 
comparability of the Federative Units. This study aimed to assess the quality of 
information produced by the agencies that make up the Social Defense System of 
Bahia, focusing on intentional violent deaths occurred in Salvador, whose time frame 
was the year 2014. The quality of the analysis of data homicides may involve 
numerous factors and variables. Therefore, as part of the verification strategy and 
validation of data, analyzed the method, the flow and the different forms of records of 
this phenomenon, to measure the degree of validity and reliability of police records 
from the point of view of processes collection, systematization, classification and 
dissemination of information of deaths in the interest of public safety. The research 
was conducted in three phases involving different methodological strategies, 
enabling to know the structure and the institutional practices of the Secretariat of 
Bahia Public Security (SSP-BA) in criminal statistics of production. The results 
obtained allowed to establish the degree of consistency of the information, having as 
parameter the criteria established by Bogota Protocol on the quality of data of 
homicides in Latin America and the Caribbean, where it was possible to evaluate the 
power percentage of the victim's microdata, author and the circumstances of the fact, 
recorded in the main databases of SSP-BA. Furthermore, this study allowed to know 
the violent deaths count policy and conceptual differences between the violent death 
statistics of Public Security and the Ministry of Health. Finally, it described the scene 
of violent deaths in Salvador, from the analysis of criminal victimization dynamics and 
profile. 
 
Keywords: Public Security. Lethal violence in Salvador. Validity and reliability of the 
data. 
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1  INTRODUÇÃO 

 

 

Os recentes estudos sobre criminalidade no Brasil fomentam o debate sobre o 

significado e o sentido que a violência letal tem assumido na nossa sociedade e, por 

conseguinte, impõe um desafio complementar aos órgãos governamentais 

responsáveis pelas informações criminais. 

É neste contexto que o debate sobre métodos, competências, categorias, 

conteúdos, regras e procedimentos envolvidos na produção das informações 

criminais são centrais para a compreensão do fenômeno criminal, na medida em que 

irão determinar rumos e sentidos de políticas públicas de pacificação social.  

Um dos temas que mais chamam a atenção na discussão sobre segurança 

pública no Brasil é, sem dúvida, sobre a existência de estatísticas criminais 

confiáveis, que permitam mensurar e subsidiar a tomada de decisões, o 

planejamento e avaliação de políticas públicas eficientes. 

Os estudos sobre crime e violência no Brasil ganharam fôlego a partir dos 
anos 70 e, desde então, sofisticaram o debate sobre os significados e 
sentidos que tais conceitos têm assumido na nossa sociedade. Ao longo 
dos últimos 30 anos, ambos os conceitos passaram a comportar múltiplas 
interpretações e, por conseguinte, impuseram um desafio complementar 
àqueles que produzem estatísticas e indicadores sociais e, em especial, aos 
que têm como atividade profissional consolidar e/ou descrever tendências e 
movimentos da criminalidade, sejam institutos de pesquisa, instituições 
nacionais e/ou regionais de estatísticas ou órgãos governamentais. 
(PEIXOTO; LIMA; OTTONI, 2004, p. 01). 

O principal desafio contemporâneo das organizações policiais está em 

consolidar um acervo mínimo de informações, com base em critérios, padrões e 

linguagens de fácil compreensão, que reflita a realidade da ambiência criminal. 

 A disponibilidade das informações sobre crimes, autores e vítimas configura-se 

como centrais neste debate. Para Lima (2008), esse processo mobiliza diferentes 

atores em torno da definição de atribuições, categorias, conteúdos e regras, na 

medida em que irão determinar rumos e sentidos de políticas públicas de pacificação 

social. Assim, percebe-se a necessidade de avaliar se os dados que são utilizados 

como referência são válidos e confiáveis, e se estes evidenciam singularidades que 

contribuam para a elaboração de estratégias locais de enfrentamento da 

criminalidade.  
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Neste trabalho, o termo “morte violenta intencional” busca refletir o indicador 

estratégico de criminalidade estabelecido pelo Plano Estadual de Segurança Pública 

da Bahia (PLANESP) 2012-2015, denominado Crimes Violentos Letais Intencionais 

(CVLI), que é composto pelos seguintes delitos: homicídio, lesão corporal dolosa 

seguida de morte e roubo com resultado morte.  

Além de ser utilizado como elemento de aferição da violência letal, este 

indicador serve de referência para a Premiação por Desempenho Policial, instituído 

pela Lei Estadual nº 12.371, de 21 de dezembro de 2011, que prevê o pagamento de 

parcela de caráter eventual aos servidores das carreiras e ocupantes de cargos 

comissionados, em exercício na Secretaria da Segurança Pública e seus órgãos em 

regime especial, em função do desempenho no alcance de metas pré-estabelecidas 

de redução de CVLI.  

A morte violenta intencional, por ser o atentado mais grave contra a vida 

humana, tem sido utilizada universalmente como parâmetro para delimitar o quanto 

uma sociedade está submetida à violência. Além disso, são crimes com baixa 

subnotificação1 em comparação com outros delitos não-letais em face de dificuldade 

de desaparecimento do corpo da vítima, que serve como prova material da 

ocorrência do crime. 

Ademais, existem razões de ordem política para colocar o problema dos 

homicídios no topo da agenda da segurança. “O cenário contemporâneo de 

consolidação e valorização da democracia e dos direitos humanos exige respostas 

efetivas de combate ao fenômeno, que nas últimas décadas atingiu proporções 

epidêmicas no Brasil”. (SAURET apud CRUZ ET AL., 2008, p. 21). 

De acordo com o Anuário2 Brasileiro de Segurança Pública 2015, que tem 

como fonte os dados das Secretarias de Estado de Segurança Pública, em 2014, o 

Brasil registrou 58.559 crimes violentos letais intencionais. 

Ainda segundo o Anuário, em 2014, o estado da Bahia figurou em primeiro 

lugar no ranking das unidades da federação, com 5.987 vítimas de CVLI, seguido do 

                                                 
1
 O termo subnotificação no contexto de dados estatísticos está associado aos casos que não são 

registrados nas bases de dados oficiais. 
2
 Uma publicação do Fórum Brasileiro de Segurança Pública, que é uma organização não-

governamental que tem como missões principais a promoção do intercâmbio, da cooperação técnica 
para o aprimoramento da atividade policial e da gestão da segurança pública no Brasil, em parceria 
com a Secretaria Nacional de Segurança Pública. Portal: http://www.forumseguranca.org.br/. 
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Rio de Janeiro, com 5.135, São Paulo, com 4.900 e Minas Gerais, com 4.089 

vítimas. 

Quando a comparação é feita entre as capitais, a cidade de Salvador, com 

1.495 vítimas de CVLI, ficou em segundo lugar no ranking nacional, em 2014, atrás 

apenas da capital cearense, que teve 1.993 vítimas, e à frente das cidades de São 

Paulo e Rio de Janeiro, que registraram 1.412 e 1.389, respectivamente.  

O Anuário também estabeleceu um ranking entre as capitais3, de acordo com a 

taxa dos crimes violentos intencionais por grupo de cem mil habitantes. A análise da 

taxa de CVLI permite uma comparação mais justa ao ponderar a quantidade de 

vítimas pela população naquele espaço/tempo. Em 2014, capital baiana registrou 

uma taxa de (48,1) vítimas por grupo de cem mil habitantes, ficando em sexto do 

ranking nacional. A cidade de Fortaleza ficou em primeiro lugar, com uma taxa de 

(77,3), seguida de Maceió, com (69,5), São Luís, com (69,1), Natal, com (65,9), João 

pessoa, com (61,6) e Belém, com (51,2). As cidades que registraram as menores 

taxas de CVLI foram São Paulo, com 11,4 e Florianópolis, com 13,9 vítimas por cem 

mil habitantes. 

Outra fonte de dados que normalmente tem sido utilizada para analisar a 

violência letal é o DATASUS, do Ministério da Saúde, que consolida as informações 

das declarações de óbito das vítimas de morte violenta.  Conforme as informações 

da Saúde, divulgadas no Atlas da Violência4, no período de 2004 a 2014, a Bahia 

registrou em 2004 uma taxa de (16,1) vítimas de homicídios por grupo de cem mil 

habitantes, quando a média nacional era de (26,5). Nesse mesmo ano, Pernambuco 

registrou a maior taxa do país, com (49,2) homicídios para cada cem mil habitantes. 

Já em 2014, a Bahia registrou uma taxa de (37,3) vítimas por grupo de cem mil 

habitantes, sendo que a média nacional foi de (29,1). Nesse mesmo ano, o Estado 

de Alagoas registrou uma taxa de (63,0) homicídios para cada cem mil pessoas, a 

maior registrada no país. O Estado de Santa Catarina registrou as menores taxas de 

homicídios nos dois períodos analisados, com 10,9, em 2004, e 12,7, em 2014. 

Ainda sem levar em consideração os aspectos metodológicos, que serão 

abordados no decorrer dessa obra, não há como negar que esses dados despertam 

                                                 
3
 Anexo I – Ranking das Capitais por Taxa de CVLI, em 2014. 

4
 Anexo II - Atlas da Violência 2016, IPEA/FBSP. Disponível em: 

http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/nota_tecnica/160322_nt_17_atlas_da_violencia_20
16_finalizado.pdf Acesso em 07.05.2016 
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a indignação cidadã. Em face disso, tem sido comum a exploração desses dados 

para fins de pesquisa acadêmica, pela imprensa, pelos órgãos de controle externo, 

apresentando reflexos em diversos setores da sociedade, impactando na economia, 

no turismo e, sobretudo, no sentimento de segurança dos indivíduos. 

As informações relacionadas à violência letal são relevantes para que a 

população cobre do Poder Público políticas de prevenção e controle de 

criminalidade mais eficazes, além de possibilitar a avaliação das políticas de 

segurança pública pelos órgãos de controle externo, pela comunidade acadêmica e 

pelas próprias instituições do Sistema de Defesa Social. 

Conforme aponta Beato (2009), não há estudo exploratório ou revisão de 

literatura sobre criminalidade, violência e políticas de controle na América Latina que 

não comece ou termine enfatizando as inúmeras deficiências nas bases de 

informações de criminalidade e violência. Sem dúvidas, essa é uma situação grave 

que compromete seriamente os estudos, projetos, políticas e programas concebidos 

com base nesse conhecimento. 

O Relatório Mundial sobre a Prevenção da Violência, publicado pela 

Organização Mundial de Saúde (OMS) em 2014, aponta que no mundo todo, cerca 

de meio milhão de pessoas são assassinadas a cada ano. A OMS revela lacunas na 

prevenção da violência em todo o mundo, destacando a falta de conhecimento sobre 

a extensão do problema. O Relatório também evidencia que a prevenção da 

violência constitui uma das cinco prioridades indicadas como as mais importantes 

por cinco milhões de cidadãos que, por meio de consultas globais realizadas pela 

Organização das Nações Unidas, transmitiram suas opiniões sobre o foco da nova 

agenda de desenvolvimento. 

De fato, conhecer os impactos que a violência e a criminalidade têm tido para o 

desenvolvimento sustentável é um desafio mundial, e as razões incluem problemas 

graves de sub-registro de vítimas, falta de levantamentos sistemáticos de dados e 

deficiência das agências de estatísticas em reportar o crime e a violência. 

As estatísticas oficiais de criminalidade são utilizadas regularmente em 
todos os países para retratar a situação da segurança pública, mas 
devemos lembrar que estes dados devem sempre ser interpretados com 
prudência, pois os dados oficiais de criminalidade estão sujeitos a uma série 
de limites de validade e confiabilidade: eles são antes um retrato do 
processo social de notificação de crimes do que um retrato fiel do universo 
dos crimes realmente cometidos num determinado local. (KANH, 2008, p. 
125). 
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Segundo Garland (2008), o modelo gerencial, com suas técnicas de aferição de 

confiabilidade, avaliação e eficiência, adentrou nos sistemas de justiça criminal e de 

segurança pública através do idioma econômico do “custo/benefício”, em que os 

custos do crime agora são rotineiramente calculados, como também o são os custos 

de prevenção, do policiamento, da persecução e da punição, ajudando, assim, por 

meio dos números produzidos, a condução das escolhas políticas e das prioridades 

operacionais. 

No Brasil, é muito comum críticas às bases de dados criminais da segurança 

pública, mas poucos estudos tem se dedicado a quantificar e analisar a validade5 e 

confiabilidade6 das informações, considerando um padrão de precisão realista.   

Ao analisar o problema da violência e criminalidade na Colômbia, Rubio (1998) 

destaca que para o estudo do crime, violência e insegurança, um aspecto recorrente 

é a incerteza acerca do que realmente está ocorrendo. Uma das dimensões cruciais 

ao sucesso de políticas de segurança pública é a disponibilidade de ferramenta de 

avaliação e monitoramento, bem como de diagnósticos abrangentes que reflitam o 

que de fato está acontecendo na sociedade sob o ponto de vista criminal. 

O Brasil vem sendo sistematicamente acusado por organizações 
internacionais, como as Organizações das Nações Unidas (ONU), de 
manipular dados estatísticos sobre criminalidade e de ser um dos líderes 
mundiais em violações de Direitos Humanos, o que reforça a importância do 
trato uniformizado da matéria em nível nacional, valendo observar que a 
Organização Mundial de Saúde (OMS) considera que taxas acima de 10 
mortes intencionais por 100 mil habitantes configuram “nível epidêmico”, e 
no Brasil, em 2014, a média nacional chegou a 28,9 mortes intencionais por 
100 mil habitantes. (CNPG, 2016, p. 1). 

 

Com base na temática da pesquisa, suscitou-se o seguinte questionamento: as 

informações criminais sobre a violência letal, em Salvador, são devidamente 

sistematizadas e fidedignas? 

Este trabalho tem como objetivo geral analisar a gestão das informações 

criminais, discutindo-se aspectos institucionais necessários para compreender as 

diferentes dinâmicas de registro desse fenômeno, bem como consolidar um 

conhecimento teórico e empírico acerca da violência letal intencional em Salvador. 

Os objetivos específicos buscam estabelecer as diferenças conceituais entre as 

estatísticas de morte violenta da Segurança Pública e da Saúde; avaliar o grau de 

validade e confiabilidade dos registros da violência letal, bem como verificar se há 

                                                 
5
 São representações precisas das características que se pretende medir. 

6
 A confiabilidade de uma medida é a confiança que a mesma inspira, ou seja, refere-se a 

consistência e estabilidade. 
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alinhamento estratégico na produção, avaliação e difusão dessas informações pelos 

órgãos de defesa social. A temática tem relevância acadêmica e profissional por 

possibilitar aos cidadãos e profissionais de segurança pública uma visão crítica 

acerca do fenômeno da violência letal e dos desafios colocados por essa dramática 

dimensão da experiência humana.  

O trabalho foi dividido em cinco capítulos independentes entre si, mas inter-

relacionados.  O primeiro capítulo deu enfoque ao modelo de gestão da Secretaria 

de Segurança Pública da Bahia, sob o ponto de vista da produção das informações 

criminais e o seu uso para fins de estatística, análise criminal e investigação policial. 

O segundo capítulo explora os aspectos relacionados à política de contagem 

das mortes violentas intencionais pela Secretaria da Segurança Pública da Bahia 

(SSP-BA), a partir dos resultados da pesquisa documental e da análise das bases 

de dados, oportunidade em que foi possível descrever as bases informacionais 

utilizadas pelo sistema de defesa social para armazenamento das informações das 

mortes violentas. Além disso, descreve-se o método de composição e caracterização 

do indicador CVLI, em relação à tipologia das motivações, do lugar e tempo do 

crime. 

O terceiro capítulo apresenta o resultado do diagnóstico realizado para 

compreender a estrutura e as práticas institucionais na produção de informações das 

mortes violentas, descrevendo-se os fluxos observados em cada instituição do 

Sistema de Defesa Social e o monitoramento dessas informações. Como base 

teórica, estabeleceu-se uma relação entre a gestão da informação pela SSP-BA e a 

teoria dos sistemas frouxamente articulado de Orton e Weic (1990). 

O quarto capítulo foi dedicado a análise da qualidade das informações sobre 

mortes violentas em Salvador, registradas pela SSP-BA, sob a perspectiva do 

Protocolo de Bogotá para a qualidade dos dados de homicídios na América Latina e 

Caribe, e de outros indicadores utilizados nacionalmente. Os pilares da abordagem 

foram as diferenças conceituais entre as métodos utilizados pela Segurança Pública 

e pelo Ministério da Saúde na composição dos indicadores de criminalidade 

relacionados à morte violenta intencional, e sobre as mortes com causa 

desconhecida ou indeterminadas. No quinto e último capítulo, descreve-se o 

panorama das mortes violentas em Salvador, a partir da análise da dinâmica criminal 

e do perfil de vitimização. 
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2 A SEGURANÇA PÚBLICA E A ANÁLISE CRIMINAL COMO INSTRUMENTO DE 

GESTÃO DA ATIVIDADE POLICIAL 

 

 

Após a Constituição de 1988, a política de segurança pública passou a ser 

pensada sob o contexto de uma sociedade democraticamente organizada, pautada 

no respeito aos direitos humanos, em que o enfrentamento da criminalidade não 

significa a instituição da arbitrariedade, mas a adoção de procedimentos tático-

operacionais e político-sociais considerando os multifatores causais da 

criminalidade. 

Apesar da complexidade relativa à questão, têm ocorrido avanços na 

democratização da política de segurança, por meio de uma maior participação da 

sociedade nas discussões e na implementação das ações nessa área.  

Diante da necessidade de mudança da estratégia de enfrentamento ao 

crime, a Secretaria da Segurança Pública da Bahia desenvolveu seu planejamento 

estratégico, que está materializado no Plano Estadual de Segurança Pública 

(PLANESP 2012-2015), com base em cinco macro perspectivas: a) financeira; b) 

aprendizado e crescimento; c) processos internos; d) beneficiários e usuários e) 

sociedade. Todas elas com um objetivo comum, que está delineado na visão de 

futuro: ser referência nacional no percentual de redução das taxas dos crimes 

violentos letais intencionais. 

O Sistema de Defesa Social e o Programa Pacto pela Vida (PPV), criados 

pela Lei 12.357/2011, são os principais marcos do modelo de gestão adotado pela 

Secretaria de Segurança Pública da Bahia. 

O PPV é um programa de Estado que engloba instituições distintas e com 

pontos de vistas até inconciliáveis. Entretanto, há um objetivo que aproxima as 

instituições que diz respeito à necessidade do estabelecimento de diretrizes 

estratégicas para a promoção das ações que visem à redução das taxas de 

criminalidade, em especial aquelas relacionadas aos crimes violentos letais 

intencionais.  

O Programa contempla cinco Câmaras Setoriais, com o objetivo de definir 

diretrizes e políticas setoriais que contribuam para a redução do CVLI, que são 

coordenadas por Secretários de Estado. Além da Câmara Setorial da Segurança 
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Pública, temos ainda a Câmara de Prevenção da Violência, Câmara de 

Enfrentamento às Drogas, Câmara de Administração Prisional e a Câmara de 

Articulação de Poderes. O principal objetivo é integrar projetos e ações nas áreas de 

educação, trabalho, emprego, renda, cultura, desenvolvimento social, combate à 

pobreza, saúde, programa de igualdade racial, políticas para as mulheres, justiça, 

cidadania e direitos humanos, segurança pública e administração penitenciária, além 

de políticas de ressocialização.  

Os principais indicadores de segurança pública para medir a dinâmica da 

criminalidade do Estado são: Crimes Violentos Letais Intencionais (CVLI) e Crimes 

Violentos Contra o Patrimônio (CVP). Os indicadores CVLI e CVP buscam refletir a 

ocorrência dos crimes de grande potencial ofensivo na sociedade, cuja classificação 

foi denominada pela Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP), 

possibilitando a indicação das áreas que devem ser consideradas prioritárias no 

direcionamento dos recursos e projetos do governo. 

Para atender aos novos conceitos e filosofia de atuação dos órgãos policiais, o 

PPV modificou o modelo de gestão, baseando sua estrutura de intervenção em 

unidades territoriais. Assim, foi implantado pelo Decreto nº 13.561 de 02 de janeiro 

de 2012, um novo modelo de integração geográfica das instituições do Sistema de 

Defesa Social, para possibilitar a gestão compartilhada nas Regiões Integradas de 

Segurança Pública (RISP) e Áreas Integradas de Segurança Pública (AISP). 

Essa integração se justifica pela necessidade de obter maior efetividade das 

ações operacionais em uma mesma área de responsabilidade territorial, garantindo-

se unidade de propósitos e apoio mútuo entre as instituições de defesa social. 

As Áreas Integradas de Segurança Pública são agrupamentos formados por 

territórios de municípios, distritos municipais ou bairros. Essas áreas se constituem 

numa unidade territorial de implementação de planos integrados de ação de todas 

as unidades operacionais da segurança pública (polícia civil, polícia militar, polícia 

técnica e bombeiros), buscando conferir maior efetividade às ações policiais e 

possibilitando a realização de um controle mais eficaz voltado para a avaliação dos 

indicadores estratégicos.  

A partir de 2011, o indicador CVLI passou a ser monitorado para fins de 

avaliação dos resultados das organizações policiais, inclusive com a previsão de 
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premiação por desempenho policial, de acordo com o alcance de metas pelas Áreas 

Integradas de Segurança Pública. 

O Prêmio por Desempenho Policial, instituído pela Lei nº 12.371 de 21 de 

dezembro de 2011, tem como objetivo valorizar as unidades que reduziram os 

índices de CVLI, nas suas respectivas Áreas Integradas de Segurança Pública. A 

referida Lei também criou o Sistema de Definição e Acompanhamento de Metas, 

com vistas a propiciar aos gestores das instituições envolvidas e à sociedade em 

geral uma avaliação adequada da qualidade do desempenho dos órgãos de 

Segurança Pública do Estado no combate à violência e à criminalidade.  

Assim, o indicador estratégico representa o resultado objetivado pela Política 

de Segurança Pública do Estado, que consiste na obtenção de reduções sucessivas 

do número de Crimes Violentos Letais Intencionais, a partir da meta estabelecida 

pelo Governo. 

  Conforme os dados da SSP-BA, em 2013, ano em que foi pago pela primeira 

vez o Prêmio por Desempenho Policial, o Estado registrou uma redução de CVLI da 

ordem de 7,8%, sendo que a premiação paga foi superior a R$ 43 milhões e 

beneficiou 28.344 policiais baianos. O valor máximo pago em cada categoria foi de 

R$ 4 mil para Oficiais, Delegados, Peritos Criminais, Peritos Médicos-Legistas e 

Odonto-Legais, e R$ 2,8 mil para praças da Polícia Militar, investigadores, escrivães 

e peritos técnicos. 

O ranking para a premiação, até 2015, era estabelecido com base nos 

resultados de CVLI em cada AISP, em comparação com o ano anterior. Existem dois 

tipos de classificação por variação absoluta e por variação relativa, computados em 

cada região: Capital, RMS e Interior. No ranking de 2013, cuja meta foi de redução 

de 6%, em comparação com o ano de 2012, algumas AISP disputaram ponto a 

ponto, ou melhor, vítima a vítima, para entrar na faixa de premiação e outras tantas 

não foram contempladas pela diferença de até uma vítima de CVLI. 

A SSP-BA implementou e vem aperfeiçoando um conjunto de iniciativas para 

fortalecer as práticas e sistemas de coleta e análise de dados criminais com vistas a 

garantir a transparência na tabulação dos dados e a contínua melhoria na qualidade 

das informações utilizadas no planejamento das ações policiais, definidas no 

contexto do Programa Pacto Pela vida.  

 



25 

 

 

 

Um dos maiores desafios lançados às organizações policiais está em 
potencializar sua capacidade de produzir, organizar, processar informações 
de forma sistemática, bem como de desenvolver uma metodologia de 
gestão que possa orientar, com base em evidências e análises, tanto o 
planejamento estratégico e operacional de suas atividades quanto a 
avaliação e o monitoramento de seus resultados. Aumentar a capacidade 
analítica das polícias com o objetivo de alcançar resultados mais eficientes 
requer mudanças profundas no modo tradicional de conceber o papel e a 
função da polícia nas sociedades modernas. A polícia precisa priorizar 
problemas substantivos, recorrentes, que causam prejuízos às 
comunidades, mais do que simplesmente reagir a chamadas urgentes e 
fazer cumprir a lei. Isso desafia o modelo tradicional de polícia como uma 
organização orientada para incidentes com a função primordial de controlar 
crimes. (PINTO; LOPES, 2008, p. 01). 
 

Para a concretização do processo de melhoria, um passo importante foi a 

adesão da SSP-BA ao Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública, 

Prisional e Drogas (SINESP), através da Portaria 219 de 8 de Abril de 2013. Essa 

norma subordina o Estado a adotar critérios mais transparentes no processo de 

coleta e sistematização de dados de segurança pública, que prevê inclusive o 

controle dos dados sobre a produtividade das ações policiais. Nesse sentido, as 

unidades da Federação são avaliadas em função da alimentação do sistema e 

cobertura no processo de coleta de informações.  

Outro importante avanço no processo de monitoramento dos dados criminais, 

sobretudo dos crimes violentos letais intencionais, foi a estruturação na 

Superintendência de Gestão Integrada da Ação Policial (SIAP), da Diretoria de 

Avaliação Operacional (DAO). Esse Setor é composto por uma equipe 

multidisciplinar (Policiais civis e militares, estatísticos, geógrafos, sociólogos e 

analistas de sistemas, dedicados à coleta, monitoramento e análise de dados 

criminais, com vista ao controle dos indicadores estratégicos relacionados aos 

Crimes Violentos Letais Intencionais e os Crimes Violentos Contra o Patrimônio.  

A DAO monitora os indicadores estratégicos de criminalidade e fornece o 

suporte técnico necessário para reuniões semanais de monitoramento e avaliação 

de resultados, inclusive com a oferta de relatórios periódicos para tomada de 

decisão nos três niveis: operacional, tático e estratégico, fornecendo também 

resumos diários dos indicadores criminais monitorados. Os resultados do 

monitoramento também são usados em outras instâncias de governo para execução 

das ações no Programa Pacto Pela Vida. 

Os dados estatísticos dos crimes violentos letais intencionais da Bahia são 

publicados no site oficial da Secretaria da Segurança Publica, nos níveis de Estado, 
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Região Integrada de Segurança Pública (RISP), Área Integrada de Segurança 

Pública (AISP) e municípios. 

Parece plausível que o problema da criminalidade esteja motivando novas 

ações, em todos os níveis de governo, visando um melhor e maior controle do 

fenômeno pelo Estado. 

No campo da segurança pública, mais precisamente no que diz respeito ao 
controle da criminalidade e das violências, função que entendemos ser uma 
das premissas do Estado-nação, uma gestão que se pretenda moderna não 
deve abrir mão da Análise Criminal como instrumento otimizador de suas 
ações, com todas as novidades que o progresso científico-tecnológico pode 
hoje nos proporcionar. Um de seus objetivos é o de habilitar profissionais na 
manipulação de softwares estatísticos e de geoprocessamento para a 
produção e análise de informações necessárias ao planejamento e à 
execução de políticas públicas de segurança eficazes. (RIBEIRO; DUARTE, 
2008, p. 07). 

Como visto, é extremamente relevante que o Sistema de Defesa Social 

produza informações consistentes e de qualidade para subsidiar a estatística, a 

investigação e a análise criminal, de forma a possibilitar a compreensão do 

fenômeno criminal, e assim, poder planejar as ações de segurança pública com 

base em critérios científicos. 

A Estatística Criminal visa medir a quantidade dos crimes para dar 

conhecimento à população e aos órgãos governamentais e não governamentais 

sobre os índices de criminalidade, possibilitando suas participações efetivas na 

gestão e execução das políticas de segurança pública. Já a Investigação Criminal ou 

Investigação Policial é a primeira fase da persecução criminal. Consiste na atividade 

desenvolvida pelo Estado, prevista na Constituição Federal e regulamentada pelo 

código de processo penal e por normas esparsas, sendo exercida pela polícia 

judiciária (Polícia Civil ou Federal) com o objetivo de identificar a autoria e reunir 

provas para instruir o processo penal.  

No desenvolvimento dos trabalhos de investigação criminal são utilizados 

métodos e estratégias para reconstituir empiricamente a cena do crime, a fim de 

determinar as circunstâncias do fato e a autoria. Entretanto, em se tratando de 

crimes complexos, sobretudo aqueles que não deixam vestígios e indícios, o 

investigador não prescinde em analisar bases de dados no sentido de encontrar 

semelhanças com fatos anteriores, perfil da vítima e do autor e outras 

características. Daí a importância de manter uma base de dados criminal estruturada 
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e que reflita a realidade para qualificar e objetivar a investigação, valendo-se de 

ferramentas como a análise criminal. 

Na contemporaneidade, a Análise Criminal apresenta-se como uma das 

principais ferramentas das Polícias para a compreensão do fenômeno criminal e 

para subsidiar o desenvolvimento e avaliação de políticas públicas na área da 

Segurança. No Brasil, não há um consenso entre os estudiosos quanto ao conceito 

da Análise Criminal. Dessa forma, buscou-se na literatura americana, considerada o 

berço da Análise Criminal, o conceito que norteia esse trabalho. Para Boba (2005): 

A Análise Criminal é o estudo sistemático de problemas de crime e 
desordem, bem como outros relacionados à Segurança Pública, incluindo 
fatores sociodemográficos, espaciais e temporais, para apoiar os órgãos de 
Segurança Pública na prevenção e redução de crime e desordem, na prisão 
de criminosos e na avaliação da eficácia de medidas e ações de Segurança 
Pública (BOBA, 2005, p.06). 

 

O estudo qualitativo e quantitativo do crime, da criminalidade e da vitimização, 

bem como as formas que esses fatores se relacionam é fundamental para que a 

Polícia desenvolva suas atividades com eficiência e eficácia. A análise quantitativa 

consiste em manipulações de observações para efeitos de descrever e explicar os 

fenômenos. Os dados qualitativos dão subsídio a análise e interpretação das 

observações para a finalidade de descobrir significados e padrões de subjacentes 

relacionamentos. Para atingir esse grau de conhecimento, o analista vale-se de 

pesquisa de campo, de vitimização e do estudo sistemático das ocorrências.  

Os dados quantitativos estão sujeitos a análise predominantemente estatística 

e são representados em formato numérico e categórico, que possibilita um 

entendimento geral do fenômeno, estabelecendo um recorte temático e temporal a 

ser aprofundado pela análise qualitativa. Exemplificando, as informações, tais como 

data, hora, local e tipo de crime são quantitativas. Por outro lado, as narrativas de 

relatórios de criminalidade ou de boletins de ocorrência são considerados 

qualitativos. 

O objetivo principal da Análise Criminal é prover uma avaliação do fenômeno 

criminal e da respectiva resposta do poder público, seja no campo preventivo ou 

repressivo. A análise da criminalidade violenta deve passar, necessariamente, pelo 

questionamento das instituições que controlam o crime. Essa análise é feita, 

especialmente, nas abordagens teóricas da Criminologia7 que aponta também como 

                                                 
7
 A análise Criminal é uma ciência empírica e interdisciplinar que se ocupa do estudo do crime, da pessoa do 

infrator, da vítima e do controle social do comportamento delitivo, e que trata de submeter uma informação 



28 

 

 

 

um dos enfoques: o preconceito, o etiquetamento social, os estigmas, enfim, todas 

as formas de rotulação social. 

A Criminologia, definida como Ciência causal-explicativa, terá por objeto o 
fenômeno da criminalidade (legalmente definido e delimitado pelo Direito 
Penal) investigando suas causas segundo o método experimental (mundo 
do SER) e subministrando  os conhecimentos antropológicos e sociológicos 
necessários para dar um fundamento “científico” à Política Criminal , a quem 
caberá, a sua vez,  transformá-los em “opções” e “estratégias” concretas 
assimiláveis pelo legislador (na própria criação da lei penal ) e os poderes 
públicos,  para prevenção e repressão do crime. (ANDRADE, 2008, p.02).  

 

Em tal contexto, a análise criminal tem várias funções setoriais na organização 

policial, incluindo a distribuição do patrulhamento, operações especiais, 

investigações, planejamento e pesquisa, prevenção criminal, entre outras. 

Em outros países, a exemplo dos Estados Unidos, Inglaterra e Canadá é farta 

a produção da Análise Criminal aplicada à gestão da segurança pública, inclusive, 

possuem carreira específica de analista criminal. No Brasil, a produção desse tipo de 

conhecimento, ainda escasso, está circunscrita a alguns acadêmicos ou 

profissionais bastante especializados em gestão policial. 

Para entender a Análise Criminal como instrumento da prevenção do crime, 

esta obra utilizou como referência a classificação proposta por (SILVA, apud 

BRUCE, 2012; GOTTIEB; ARENBERG; SINGH, 1998), salientando-se que tal 

categorização se distingue segundo a sua aplicação e uso das informações 

analisadas e o produto da analise. Para esses autores existem cinco tipos de análise 

criminal usadas mais frequentemente por analistas de segurança pública: 

Estratégica, Tática, Administrativa, de Operações Policiais e Investigativas.  

No presente estudo, foi dado enfoque aos três primeiros tipos de análise 

criminal devido ao alinhamento temático, as quais têm em comum a utilização dos 

dados e informações criminais como matéria prima para os produtos desenvolvidos 

nos níveis estratégico, tático e administrativo. 

A Análise Criminal Estratégica refere-se a atividade de produção do 

conhecimento voltado para o estudo dos fenômenos locais, regionais e globais que 

impactam na segurança pública e suas influências no longo prazo. Dentre seus 

principais focos estão: Formulação de políticas públicas; direcionamento de 

                                                                                                                                                         
válida, contrastada, sobre a gênese, dinâmica e variáveis do crime - contemplando como problema individual e 

social -, assim como sobre os programas de prevenção eficaz, as técnicas de intervenção positiva no homem 

delinquente e os modelos de respostas ao delito (MOLINA, 2006). 
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investimentos; formulação do plano orçamentário; controle e acompanhamento de 

ações e projetos; formulação de indicadores de desempenho. 

A Análise Criminal Tática é o processo de análise e identificação de padrões de 

crime (existentes ou emergentes). Ou seja, é aquela que estuda o fenômeno criminal 

e seu impacto a curto prazo, tendo como objeto de estudo identificar o perfil de 

vítimas, criminosos e do local de crime, bem como as circunstâncias do fato, 

estabelecendo relações entre eles.   

A Análise Criminal Administrativa trata-se do fornecimento de informações 

sumarizadas para seus diversos públicos - cidadãos, gestores públicos, instituições 

públicas, organismos internacionais, organizações não-governamentais, imprensa, 

comunidade acadêmica e toda a sociedade. Os produtos desenvolvidos nesse nível 

de análise estão relacionados com a elaboração de estatísticas descritiva dos crimes 

registrados pela polícia judiciária e na divulgação de informações gerais sobre 

tendências criminais. 

No atual modelo de gestão da segurança pública da Bahia observa-se que há 

produção da Análise Criminal Estratégica desenvolvida pela Superintendência de 

Gestão Integrada da Ação Policial, em articulação com outras Secretarias de 

Estado, seja para a construção de políticas públicas ou nos processos de 

monitoramento de indicadores estratégico para o Plano Estadual de Segurança 

Pública e para o Plano Plurianual. No nível administrativo, concernente a divulgação 

de dados estatísticos sobre a criminalidade, a SSP-BA divulga, trimestralmente, no 

portal da instituição os dados dos principais delitos que compõem os indicadores 

estratégicos de criminalidade, e diariamente para os órgãos do Sistema de Defesa 

Social. Entretanto, quanto ao nível tático, ainda são escassas as produções pelas 

unidades operacionais. As análises, comumente genéricas, tratam de estatísticas 

descritivas e de estratégias de prevenção da violência.  

Como foi observado, não há dúvidas de que para o estudo eficaz da violência 

letal é imprescindível uma base de dados íntegra, válida e confiável, que contemple 

informações amplas para a produção da estatística criminal; o desenvolvimento da 

Análise Criminal, em todos os níveis; e que ofereça subsídios para a investigação 

criminal, com vistas a qualificar os trabalhos de polícia judiciária.  
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3 ABORDAGEM METODOLÓGICA  

 

 

No presente trabalho foram aplicadas diferentes técnicas, que incluiu uma 

combinação de métodos quantitativos e qualitativos. Na primeira fase, ocorreu a 

pesquisa exploratória, com a realização de levantamento de dados dos sistemas de 

informações de registro de ocorrência e de estatística da Polícia Civil; análise de 

documentos, relatórios, legislações; atos normativos internos e referências 

bibliográficas sobre o tema, que forneceu subsídios amplos e oportunos para o 

estabelecimento da melhor estratégia para a execução da pesquisa descritiva. 

A segunda fase da pesquisa foi marcada pelas entrevistas com os gestores dos 

órgãos de defesa social que atuam direta ou indiretamente na produção das 

informações sobre violência letal em Salvador, o que propiciou o levantamento das 

práticas, procedimentos e processos de coleta de informações sobre mortalidade 

violenta em Salvador. Na Polícia Civil, participaram das entrevistas os 

representantes do Departamento de Homicídios e Proteção à Pessoa (DHPP) e do 

Departamento de Polícia Metropolitano (DEPOM). 

Além disso, foram entrevistados representantes do Centro Integrado de 

Comunicações (CICOM), do Centro Integrado de Comando e Controle (CICOC) e do 

Departamento de Polícia Técnica, que complementou e contextualizou as 

informações estatísticas, ao incluir um conhecimento mais detalhado das dinâmicas 

dos registros das mortes violentas. 

No desenvolvimento das entrevistas utilizou-se questionário semi-estruturado, 

específico para cada instituição, com vistas ao aprofundamento das informações 

coletadas na pesquisa documental. Os principais pontos de interesse foram 

relacionados a: infraestrutura do órgão de estatística; coleta, armazenamento, 

disponibilidade, auditoria e transparência dos dados de violência letal; 

procedimentos de controles; atos normativos, metodologia, fluxo e qualidade dos 

microdados8 dos delitos relacionados à violência letal e intencional. 

A terceira fase contemplou a coleta de dados nas unidades operacionais e 

estratégicas da polícia militar. Para tanto, foram aplicados questionários eletrônicos, 

                                                 
8
 Microdados consistem no menor nível de desagregação dos dados, retratando informações detalhadas das 

vítimas de mortes violentas e circunstâncias do crime, como: raça/cor, gênero, orientação sexual, motivação, 

meio empregado, grau de instrução, profissão. 
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encaminhados por e-mail, em todas as Companhias Independentes e Batalhões, 

com responsabilidade territorial em Salvador, bem como os respectivos Comandos 

de Policiamento Regional da Capital; o Comando de Operações de Inteligência e o 

Comando de Operações da Polícia Militar. 

Na elaboração e aplicação dos questionários adotou-se a estratégia de eliminar 

a possibilidade de embaraços ou qualquer implicação de subordinação. Tudo isso foi 

considerado no sentido de manter a tarefa do respondente o mais fácil possível, 

para favorecer o nível de interesse e a atenção necessária para cada pergunta 

apresentada. O questionário aplicado aos gestores da polícia militar buscou refletir 

dimensões relacionadas à qualidade da informação coletada no local de crime; 

formas de armazenamento dos dados; análise de congruência com outras bases de 

dados e o fluxo das informações relacionadas à violência letal.  

Para compreender o fluxo da informação na Polícia Militar da Bahia (PMBA), o 

autor participou de um estágio operacional no Centro Integrado de Decisões 

Estratégicas (CIDE), do Comando de Operações da PMBA, no sentido de realizar 

uma observação sistemática do fluxo das informações dos crimes violentos letais 

intencionais. Para esse estágio foi necessário um planejamento prévio para seu 

desenvolvimento, com objetivos e propósitos previamente definidos, em face da 

diversidade de competências do CIDE. 

Uma parte importante do diagnóstico foi o acompanhamento de casos reais, 

por meio de acompanhamento das equipes do Serviço de Investigação de Local de 

Crime (SILC), oportunidade em que foi possível observar o nascedouro das 

informações e principalmente as dificuldades enfrentadas pelas equipes de campo 

no que concerne a coleta e registros dos dados preliminares no local do crime. 

Os resultados das pesquisas documentais e exploratórias, das entrevistas e 

dos questionários constituíram elementos para descrever o fluxo das informações 

das mortes violentas intencionais, a partir da experiência de cada órgão envolvido no 

processo. 

Por fim, foi realizada uma análise das informações de morte violenta possível, a 

partir da obtenção de um relevante volume qualitativo de dados originais, 

propiciando a avaliação da qualidade dos microdados produzidos pelos órgãos de 

defesa social sobre esse fenômeno. 
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A figura abaixo apresenta o fluxograma metodológico, que foi utilizado como 

referência para a consecução da presente pesquisa. 

 
Figura 1 - Fluxograma Metodológico 
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4 POLÍTICA DE CONTAGEM DAS MORTES VIOLENTAS 

 

 

O principal tipo de violência que incomoda a sociedade brasileira é aquele 

relacionado à criminalidade e à delinquência social, já que esses tendem a ameaçar 

o patrimônio e a vida das pessoas, além de estarem presentes nos jornais, 

noticiários televisivos e no cotidiano das pessoas. De fato, a população acredita que 

a violência “representa um risco maior para a realização do processo vital humano: 

ameaça a vida, altera a saúde, produz enfermidade e provoca a morte como 

realidade ou como possibilidade próxima.” (AGUMEDELO, 1990, p.1). 

Para a compreensão desse fenômeno, é fundamental analisar a série histórica 

dos índices dos delitos que mais impactam no sentimento de segurança da 

sociedade. Nesse sentido, o monitoramento das informações criminais é de extrema 

relevância, sob o ponto de vista da coleta e qualidade dos dados. Seria uma tarefa 

muito audaciosa se debruçar na análise das deficiências e dos problemas que um 

banco de dados criminais pode apresentar, e ultrapassa os objetivos deste trabalho. 

Além do mais, é muito difícil diagnosticar sub-registros de informações sobre 

violência, pois, em geral, não se dispõe de uma base de dados alternativa para 

comparação. 

Para poder apresentar índices mais favoráveis, os Estados criam suas 
próprias regras sobre o que pode ou não ser considerado homicídio, 
construindo estatísticas de pouca credibilidade e que dificultam 
especialmente a comparação da eficiência e da eficácia da atuação das 
forças de Segurança Pública dos Estados. (CAPPI; GUEDES; SILVA, 2013, 
p. 05). 

Nesse capítulo, será apresentado o método de coleta de dados pelos órgãos 

de defesa social, em Salvador, cujo propósito é obter um retrato fiel do processo de 

produção das informações criminais relacionadas à violência letal e intencional. 

O caminho da informação para se consolidar como estatística oficial é 

complexo. Esta complexidade se dá desde a primeira dimensão, onde os eventos 

ocorrem, passando pela geração do boletim de ocorrência, até chegar ao fluxo das 

informações em cada instituição do sistema de defesa social. 
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4.1 BASES INFORMACIONAIS E COLETA DE DADOS 

 

Diante da quantidade de dados e informações que são produzidas diariamente 

a partir dos registros de ocorrências policiais, as organizações de defesa social 

necessitam incorporar tecnologia de informação e comunicação como suporte 

principal aos seus serviços e recursos, que possibilite alcançar maior efetividade no 

planejamento e desenvolvimento de ações estratégicas áreas.   

A tecnologia, de forma geral, está presente na estrutura do Sistema de Defesa 

Social da Bahia. É certo, entretanto, que a eficácia dos sistemas informacionais 

depende de uma série de variáveis, desde a infraestrutura tecnológica, passando 

pela definição de métodos de alimentação, armazenamento e disseminação de 

dados, até o treinamento dos operadores. 

As informações criminais relacionadas aos autores, vítimas e circunstâncias do 

crime, produzidas pelas instituições de segurança pública tem sido objeto de 

preocupações desde o Império brasileiro. Conforme aponta (Lima, 2008, p. 66), “em 

termos históricos, as primeiras referências e utilizações sistemáticas de estatísticas 

criminais no Brasil remontam aos anos da década de 1870”.  

Na Bahia, com o advento da implantação do Programa Pacto pela Vida, a partir 

e 2011, muitos atos normativos foram editados para regulamentar a produção das 

estatísticas criminais, sobretudo aquelas relacionadas aos crimes violentos letais 

intencionais. Entretanto, as leis, decretos e portarias limitaram-se a estabelecer ritos 

para a consecução do pagamento do Prêmio por Desempenho Policial, não 

contemplando, de forma sistemática, procedimentos específicos a serem adotados 

pelos órgãos de defesa social na produção, integração, consolidação e 

disseminação dos dados estatísticos. 

A Polícia civil utiliza basicamente dois sistemas para o registro de ocorrências, 

o Sistema de Atendimento Policial (SISAP), um sistema antigo e que vem sendo 

substituído gradativamente pelo Sistema de Informação e Gestão Integrada Policial 

(SIGIP). Entretanto, nenhum dos dois sistemas geram estatística automaticamente, 

a partir dos boletins de ocorrências registrados. Nesse caso, utiliza-se o Sistema de 

Gerenciamento de Estatística da SSP-BA (SGE), que além de informações criminais, 

engloba também os dados de produtividade policial. Esses sistemas não são 
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interligados e os dados registrados no SISAP e SIGIP são lançados manualmente 

no SGE.  

O SGE foi oficialmente implantado em 20109, cuja gestão fica a cargo do 

Comitê Gestão Integrada10, sob a coordenação da Superintendência de Gestão 

Integrada, que tem como membros, representantes da Coordenação de 

Documentação e Estatística Policial da Polícia Civil (CDEP) e da Superintendência 

de Gestão Tecnológica da SSP-BA. Como já abordado, o lançamento dos dados 

estatísticos no SGE é feito de forma manual, tendo como referência as informações 

registradas nos boletins de ocorrências. Cada unidade da Polícia Civil é responsável 

pela alimentação das suas informações que, em tese, deve ocorrer até as 10h do dia 

seguinte. Contudo, em face do volume de informações, prioriza-se o lançamento dos 

dados dos crimes violentos letais intencionais, principal indicador da atual política de 

segurança. Em Salvador, os homicídios são registrados e lançados do SGE pelo 

Departamento de Homicídios e Proteção à Pessoa (DHPP), já os latrocínios, as 

lesões corporais dolosas seguida de morte e outros crimes com resultado morte, são 

alimentados pelas Unidades Territoriais. 

Outro sistema de estatística utilizado pela SSP-BA é o Sistema Nacional de 

Informações de Segurança Pública, Prisionais e sobre Drogas (SINESP), o qual o 

Estado da Bahia aderiu, em 2013, mediante termo de adesão, de acordo com as 

previsões da Lei 12.681/2012, comprometendo-se a alimentá-lo mensalmente com 

as informações criminais do Estado.  

Art. 9°§ 2º- Os entes federados integrantes do Sistema Nacional de 
Informações de Segurança Pública, Prisionais e sobre Drogas - SINESP 
que deixarem de fornecer ou atualizar seus dados e informações no 
Sistema não poderão receber recursos do Programa Nacional de 

Segurança Pública com Cidadania. (BRASIL, 2012). 

A alimentação do SINESP era realizada de forma manual até 2013, e implicava 

em inconsistências e problema de cobertura, além das divergências com o SGE. A 

partir de 2014, a SSP desenvolveu um módulo exportador dos registros do SGE 

diretamente para o SINESP e, atualmente, essa alimentação ocorre 

                                                 
9
 Portaria SSP-BA, nº 496 de 29 de julho de 2010 estabelece procedimentos para o encaminhamento das 

planilhas com os dados estatísticos à CEDEP - Coordenação de Documentação e Estatística Policial pelas 

unidades da Polícia Civil do Estado da Bahia. 
10

 Portaria SSP-BA, nº 632 , de 08 de novembro  de 2011. - Constitui para análise e validação das solicitações de 

alterações no SGE – Sistema de Gerenciamento de Estatística, da Secretaria da Segurança Pública do Estado da 

Bahia. 
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automaticamente. Além de eliminar o re-trabalho, essa medida propiciou a 

compatibilização das bases de dados estadual e federal.  

A base do SINESP tem sido utilizada por muitas organizações como fonte de 

dados para avaliar e comparar os Estados e capitais em relação ao fenômeno da 

criminalidade, notadamente os crimes violentos letais intencionais.  

A SENASP, por meio do Pacto Nacional de Redução de Homicídios, entre 

outras iniciativas, tem buscado produzir critérios e definições uniformes e 

mecanismos que estimulem os estados a adotarem as mesmas práticas e 

definições, tal como feito na área de saúde pública. Na ausência desta uniformidade, 

qualquer tentativa de comparar o desempenho dos estados na prevenção e combate 

ao crime é precária. 

Visto as principais bases e a sistemática de coleta de dados pelos órgãos de 

defesa social, a próxima seção dedica-se ao estudo da composição CVLI, principal 

indicador do fenômeno da violência letal intencional, conforme a metodologia da 

SSP-BA.   

 

4.2. TIPOS DE VIOLÊNCIA LETAL 

 

A violência letal é caracterizada pela ação violenta intencional que resulta em 

morte de interesse policial. Nesse tópico será feita uma abordagem dos principais 

delitos previstos o Código Penal Brasileiro e legislação esparsa sob a ótica da 

estatística oficial. 

Na Bahia, a estatística oficial dos crimes é evidenciada por boletim de 

ocorrência registrado pela polícia civil, sendo vinculada à tipificação realizada pelo 

Delegado de Polícia. 

No Código Penal Brasileiro e na legislação especial há uma variedade de 

delitos relacionados às mortes violentas intencionais, entretanto, para fins de política 

criminal, a Secretaria da Segurança Pública da Bahia elegeu o indicador estratégico 

de criminalidade denominado Crimes Violentos Letais Intencionais (CVLI), que é 

composto por três delitos: homicídio, lesão seguida de morte e roubo seguido de 

morte (latrocínio), conforme previsão no Plano Estadual de Segurança Pública 2012-

2015 e na Lei nº 12.371 de 21 de dezembro de 2011, que institui o Sistema de 

Definição e Acompanhamento de Metas para o Indicador Estratégico e outros 
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Indicadores de Controle de Criminalidade no Estado da Bahia, e estabelece regras 

para a concessão do Prêmio por Desempenho Policial11. 

A composição do indicador CVLI é muito complexa, seja pela dinâmica que 

envolve os fatos, quanto à caracterização do delito, ou pela ausência de ato 

normativo que regulamente a matéria.  

O Decreto nº 14.953 de 07 de fevereiro de 2014, que regulamenta a Lei nº 

12.371/2011, restringe-se a informar o rol dos delitos que compõe o CVLI, mas não 

detalha as circunstâncias em que um determinado fato pode não ser contabilizado 

como CVLI, para fins do monitoramento da política criminal.  

Art. 1º, Parágrafo único - Para os fins deste Decreto, são considerados 
Crimes Violentos Letais intencionais - CVLI: I - homicídio doloso - art. 
121, caput, §§ 1º e 2º do Código Penal Brasileiro; II - roubo qualificado pelo 
resultado morte - art. 157, § 3º, parte final, do Código Penal Brasileiro; III - 
lesão corporal seguida de morte - art. 129, § 3º, do Código Penal Brasileiro. 
(BAHIA, 2014). 

Como visto acima, as estatísticas policiais baseiam-se em critérios jurídicos, 

conforme a previsão no código penal. Um crime violento pode ser classificado como 

doloso (intencional) ou culposo (não intencional). Essa avaliação cabe à autoridade 

policial, que também determinará o tipo penal que se enquadra ao caso concreto. 

Assim, além dos delitos que compõe o indicador CVLI, pelas regras da SSP-BA, 

outros delitos podem está associados, como os casos de estupro seguido de morte, 

extorsão mediante sequestro com resultado morte, entre outros, não muito 

incidentes. 

Vale frisar que a legislação baiana estabelece o indicador estratégico de 

criminalidade para fins de monitoramento do Programa Pacto pela Vida, uma vez 

que o CVLI foi escolhido como parâmetro de avaliação das unidades policiais. 

Os fatos que dão ensejo a uma morte violenta são, em geral, de difícil 

tipificação preliminar, o que contribui para a diversidade de critérios que são 

utilizados no cenário nacional.  A composição do CVLI não é uniforme nas unidades 

federativas, sendo notória as divergências metodológicas na construção desse 

indicador, mesmo diante de uma série de tentativas da Secretaria Nacional de 

Segurança Pública no sentido de dar uniformidade na composição dos delitos que 

integram o indicador. 

                                                 
11

 Lei nº 12.371 de 21 de dezembro de 2011 - Art. 1º, § 1º - O Indicador Estratégico de Controle de 

Criminalidade representa o resultado objetivado pela Política de Segurança Pública do Estado na redução do 

número de Crimes Violentos Letais Intencionais – CVLI. (BAHIA, 2011). 
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Na Bahia, diante da dinâmica criminal e das peculiaridades para o pagamento 

do Prêmio por Desempenho Policial, são utilizados critérios bem específicos para a 

composição do CVLI. Para favorecer a compreensão do tema, segue abaixo o rol 

exemplificativo das mortes violentas que compõem o indicador CVLI e também dos 

principais fatos que não integram esse indicador, construídos a partir das entrevistas 

com as autoridades policiais responsáveis por essa classificação. 

 

4.2.1 Composição do indicador CVLI 

 

A seguir, são enumeradas as mortes violentas que compõem o indicador 

Crimes Violentos Letais Intencionais, de acordo com a metodologia da Secretaria da 

Segurança Pública da Bahia:  

 

 Homicídio doloso 

É o delito previsto no art. 121 do Código Penal, sendo caracterizado como a 

ação voluntária e intencional de matar alguém ou aquela em que o autor assume o 

risco de produzir o resultado morte, com uso ou não de qualquer instrumento. Na 

rubrica “homicídio doloso” são lançadas as espécies de homicídio (simples, 

qualificado e privilegiado). 

Homicídio simples (Art. 121, caput) - Matar alguém. Homicídio 
privilegiado (Art. 121, § 1º) - Se o agente comete o crime impelido por 
motivo de relevante valor social ou moral, ou sob o domínio de violenta 
emoção, logo em seguida a injusta provocação da vítima, ou juiz pode 
reduzir a pena de um sexto a um terço. Homicídio qualificado (Art. 121, § 
2º) - Se o homicídio é cometido: I - mediante paga ou promessa de 
recompensa, ou por outro motivo torpe; II - por motivo fútil; III - com 
emprego de veneno, fogo, explosivo, asfixia, tortura ou outro meio insidioso 
ou cruel, ou de que possa resultar perigo comum; IV - à traição, de 
emboscada, ou mediante dissimulação ou outro recurso que dificulte ou 
torne impossível a defesa do ofendido;  V - para assegurar a execução, a 
ocultação, a impunidade ou vantagem de outro crime. (BRASIL, 1940). 

 

 Lesão corporal dolosa seguida de morte 

É o delito previsto no art. 129, §3º do Código Penal, caracterizado pela ofensa 

voluntária à integridade corporal ou à saúde de outrem, resultando na morte 

involuntária da vítima. As circunstâncias devem evidenciar que o agente não quis o 

resultado, nem assumiu o risco de produzi-lo. 
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 Roubo com resultado morte (latrocínio) 

É o delito previsto no art. 157, §3º do código penal (subtrair coisa móvel alheia, 

para si ou para outrem, mediante grave ameaça ou violência a pessoa, ou depois de 

havê-la, por qualquer meio, reduzido à impossibilidade de resistência). Trata-se do 

roubo em que a violência utilizada resultou na morte da vítima. Inclui-se aqui todo e 

qualquer tipo de roubo resultante em morte (a transeunte, em residência, a 

instituição financeira, de veículo, de carga, em estabelecimento comercial, entre 

outros.  

 

 CVLI cometido por autores inimputáveis  

Os casos de homicídio, latrocínio ou de lesão corporal com resultado morte, 

cometidos por menores de 18 anos e por pessoa acometida por doença mental são 

contabilizados como CVLI. Nessas situações não há análise prévia da culpabilidade 

do autor, ou seja, se ele entendia o caráter ilícito do ato e se podia se 

autodeterminar de acordo com esse entendimento.   

 

 Morte decorrente de “bala perdida” 

A morte decorrente de “bala perdida” é registrada como homicídio. No direito 

penal, essa situação é caracterizada quando o agente, por acidente ou erro no uso 

dos meios de execução, atinge pessoa diversa da pretendida, apesar de haver 

representado corretamente o alvo, configurando o erro na execução, previsto no art. 

73 do Código Penal. O erro na execução não exclui dolo; não exclui culpa e não 

isenta o agente de pena. 

Art. 73 do Código Penal. Quando, por acidente ou erro no uso dos meios de 
execução, o agente, ao invés de atingir a pessoa que pretendia ofender, 
atinge pessoa diversa, responde como se tivesse praticado o crime contra 
aquela, atendendo-se ao disposto no § 3º do art. 20 deste Código. No caso 
de ser também atingida a pessoa que o agente pretendia ofender, aplica-se 
a regra do art. 70 deste Código. (BRASIL, 1940). 

 

 Cadáver encontrado em avançado estado de decomposição com sinais de 

violência 

O fato é registrado preliminarmente como homicídio na data e no local onde o 

cadáver foi encontrado, mesmo não sendo possível definir a motivação e até mesmo 

a intencionalidade.  Se no curso das investigações houver indicativo da provável 
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data do óbito, com base em laudo pericial, essa informação é retificada no Sistema 

de Gestão da Estatística. 

 

 Encontro de ossada com sinais de violência 

O fato é registrado como homicídio e se aplica as mesmas condições do encontro do 

cadáver com sinais de violência. 

 

 Corpo carbonizado em via pública, com indicativo de violência 

O fato é registrado preliminarmente como homicídio e aguarda-se o laudo pericial 

para a confirmação do registro. 

 

4.2.2 Mortes violentas que não integram o indicador CVLI 

 

Como visto, nem todas as mortes violentas intencionais integram o indicador 

CVLI. Os casos listados a seguir de forma exemplificativa não são registrados como 

CVLI no Sistema de Gerenciamento Estatístico, mas contabilizados em rubricas 

próprias no Sistema de Gerenciamento de Estatística da SSP-BA.  

 

 Outros crimes resultantes em morte 

Os demais crimes violentos intencionais previstos no Código Penal (contra a 

pessoa, contra o patrimônio ou de outra natureza) e em legislação especial, que 

resultaram na morte da vítima, exceto aqueles já contabilizados como CVLI 

(homicídio doloso, lesão corporal dolosa seguida de morte ou latrocínio) são 

classificados como “outros crimes com resultado morte. Incluem-se aqui, por 

exemplo: rixa com resultado morte; maus tratos com resultado morte; abandono de 

incapaz ou de recém-nascido com resultado morte, arremesso de projétil com 

resultado morte; estupro resultante em morte; extorsão ou extorsão mediante 

sequestro com resultado morte; tortura resultando em morte; descarte de material 

genético com resultado morte; remoção de órgãos com resultado morte; genocídio e 

induzimento, instigação ou auxílio ao suicídio; infanticídio (infantes mortos pela 

própria mãe durante o parto ou logo após) e os casos de aborto.  

Salienta-se que quando há concurso material de crimes, ou seja, quando o 

agente, mediante mais de uma conduta, pratica dois ou mais crimes, idênticos ou 



41 

 

 

 

não, como é o caso da extorsão mediante sequestro com resultado morte e do 

estupro com resultado morte, as ocorrências são lançadas na rubrica “outros crimes 

com resultado morte” e também na rubrica do crime específico. Essa lógica também 

se aplica aos crimes multitudinários12, como é o caso de linchamento que resulta em 

morte. 

 

 Encontro de cadáver e de ossada sem sinais de violência 

Esses casos são lançados como mortes a esclarecer, enquanto aguarda-se a 

emissão do laudo do IML sobre a provável causa e data da morte. Se houver a 

mudança do tipo penal, os dados são atualizado no sistema de estatística. 

 

 Homicídio doloso no trânsito 

Nos casos das mortes causadas intencionalmente na direção de veículo 

automotor, se a autoridade policial tiver atribuído dolo ao crime, com base no Código 

Penal (o que pode ocorrer em casos de “pega”, “racha”, embriaguez), a ocorrência é 

lançada na rubrica específica “homicídio doloso no trânsito” e não integra o CVLI.  

 

 Homicídio doloso com indício de excludente de ilicitude 

A ilicitude é um juízo de valor que incide sobre o fato para verificar se o fato 

está ou não em conformidade com o direito. As causas de exclusão de ilicitude 

foram previstas no art. 23 do Código Penal Brasileiro, que estabelece que não há 

crime quando o agente pratica o fato: em estado de necessidade; em legítima 

defesa e em estrito cumprimento de dever legal ou no exercício regular de direito. 

Dessa forma, os fatos em que a vítima de um roubo reage e ceifa a vida do autor, 

assim como outros crimes correlatos, são registrados como homicídio doloso com 

indício de excludente de ilicitude. 

 

 Morte decorrente de oposição à intervenção policial 

Pessoas mortas em confronto com policiais da ativa e em serviço, ou em 

resistência à ação ou à prisão. Essa rubrica refere-se aos denominados “autos de 

resistência com resultado morte”. 

 

                                                 
12 

Crimes multitudinários são aqueles praticados por multidões inflamadas pelo ódio, pela cólera e pelo 

desespero. 
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 Morte violenta intencional no interior de estabelecimento prisional 

Os homicídios que ocorrem no interior de estabelecimento prisional13 não são 

computados como CVLI. Esses casos são registrados em rubrica específica.  

Entende-se por estabelecimento prisional aquele que está sob a 

responsabilidade da Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização 

(SEAP), com presos em cumprimento de pena transitada em julgado ou à disposição 

da justiça. Essa lógica também se aplica aos indivíduos que cumprem medida de 

segurança, em hospital de custódia e tratamento. Essa restrição tem como 

fundamento o princípio da responsabilidade territorial, previsto no Programa Pacto 

pela Vida, uma vez que não há como atribuir o CVLI à Área Integrada de Segurança 

Pública onde está localizado o estabelecimento prisional. Nessa hipótese, o fato é 

lançado na rubrica “homicídio ocorrido no interior de estabelecimento prisional”. As 

mortes de presos provisórios em carceragem da polícia civil e em presídio militar não 

entram nessa exceção, sendo contabilizadas como CVLI. 

Conforme foi apurado no presente estudo, há uma tendência nacional em 

mudar a denominação do indicador CVLI para Mortes Violentas Intencionais (MVI), 

como já tem sido cogitado pela Secretaria Nacional de Segurança Pública. Como 

visto, o CVLI está restrito aos homicídios, as lesões dolosas seguida de morte e os 

latrocínios, no entanto não é incomum que os Estados criem regras particulares 

sobre o que seria considerado crime violento intencional, construindo estatísticas de 

credibilidade duvidosa e que dificulta a comparabilidade entre as Unidades da 

Federação. 

Por outro lado, o indicador MVI contempla todos os crimes com resultado 

morte, incluindo as hipóteses de excludentes de ilicitude e as mortes decorrentes de 

oposição à intervenção policial, sem excepcionar questões particulares definidas em 

metodologias próprias estabelecidas pelos Estados. O MVI representa um 

importante indicador para aferir a realidade fática da violência letal e intencional, não 

obstando que os Estados estabeleçam indicadores específicos para monitoramento 

de políticas de segurança pública. 

 

 

                                                 
13

 Decreto nº 14.953 de 07 de fevereiro de 2014. Art. 15, § 3º - Para efeitos do disposto neste Decreto, não será 

contabilizado o número de vítimas de CVLI ocorridos no interior de unidade prisional. 
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4.3 LUGAR E TEMPO DO CRIME 

 

Nem sempre será fácil apurar o lugar do crime, tarefa importante para 

possibilitar a adoção do princípio da territorialidade, no sentido de estabelecer a 

responsabilidade da apuração por parte da autoridade policial, bem como determinar 

a competência jurisdicional. Dessa forma, é necessário saber quais foram o local e o 

tempo do crime, ou seja, a ocasião, o momento, a data em que se considera 

praticado o delito para a aplicação da lei penal. 

A partir das entrevistas com os gestores da segurança pública responsáveis 

pelas apurações das mortes violentas intencionais, foi possível identificar algumas 

situações fáticas de conflito de atribuições para apurar os fatos, em face da 

indeterminação do local onde o crime realmente ocorreu. Exemplos: cadáver, com 

sinais de violência, encontrado em vagão de trem de carga; boiando na baia de 

todos os santos; em córrego que representa o limite territorial entre duas Delegacias, 

e ainda casos de decapitação em que o corpo é encontrado em uma região da 

cidade e a cabeça, em outro local; e ainda os casos em que as vítimas de violência 

são socorridas para unidades médicas não sendo coletados os dados do local de 

procedência do fato. 

Na aplicação da regra da territorialidade é necessário que se esclareça qual foi 

o lugar do crime, não importando a nacionalidade da vítima ou do autor. Para tanto, 

é relevante esclarecer o conceito de território para o direito brasileiro. Em sentido 

estrito (material), território abrange o solo (e subsolo) sem solução de continuidade e 

com limites reconhecidos, as águas interiores, o mar territorial (12 milhas marítimas), 

a plataforma continental e o espaço aéreo. Os territórios por extensão (ou ficção) 

são aqueles considerados para efeitos penais como extensão do território nacional 

as embarcações e aeronaves brasileiras, de natureza pública ou a serviço do 

governo brasileiro, onde quer que se encontrem, bem como as aeronaves e as 

embarcações brasileiras, mercantes ou de propriedade privada, que se achem, 

respectivamente, no espaço aéreo correspondente ao alto mar ou em alto mar14.  

Art. 5º, § 2º É também aplicável a lei brasileira aos crimes praticados a 
bordo de aeronaves ou embarcações estrangeiras de propriedade privada, 
achando-se aquelas em pouso no território nacional ou em voo no espaço 
aéreo correspondente, e estas em porto ou mar territorial do Brasil. 
(BRASIL, 1940) 

                                                 
14

 Considera-se alto mar as partes do mar que não são águas interiores ou mar territorial estrangeiro. 
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Para a compreensão do que deve ser considerado local do crime para fins de 

política criminal, foram consideradas três teorias utilizadas no Direito Penal. De 

acordo com Bittencourt (2004), a teoria da ação ou da atividade considera como 

local do crime aquele em que se realizou a conduta típica, ou seja, o local da 

conduta criminosa (ação ou omissão).  

A teoria do resultado informa que o lugar do crime será aquele em que ocorreu 

o evento ou o resultado, isto é, onde o crime se consumou, pouco importando a 

ação ou intenção do agente.  

Já a teoria adotada pelo Direito brasileiro é a teoria da ubiquidade, em que 

considera o local do crime tanto o local da ação como o do resultado, conforme o art. 

6º, do Código Penal, que diz: “considera-se praticado o crime no lugar em que 

ocorreu a ação ou omissão, no todo ou em parte, bem como onde se produziu ou 

deveria produzir-se o resultado”.  

Na análise do tempo do crime, são três as teorias adotadas pelo Direito Penal. 

A teoria da atividade, considera-se como tempo do crime o momento da conduta 

(ação ou omissão). Pela teoria do resultado (ou do efeito), considera-se tempo do 

crime o momento de sua consumação, não se levando em conta a ocasião em que o 

agente praticou a ação. Por fim, a teoria mista ou ubiquidade considera como tempo 

do crime tanto o momento da conduta como o do resultado. O Código Penal adotou 

a teoria da atividade que, de acordo com o art. 4o., considera praticado o crime no 

momento da ação ou omissão, ainda que outro seja o momento do resultado 

Para fins de política criminal, o local e o tempo do crime correspondem ao local 

e a data/hora da ação ou do resultado. Normalmente é aquele onde o corpo da 

vítima foi encontrado, salvo, se na investigação for constatado que o crime foi 

cometido em outra localidade. 

Na hipótese de a vítima evoluir a óbito posteriormente, e em local diverso de 

onde ocorreu a ação, seja em hospital ou qualquer outra localidade, para fins de 

estatística oficial registra-se no sistema de estatística o local e a data/hora que 

efetivamente ocorreu o fato criminoso. É comum acontecer essa situação quando as 

vítimas de tentativa de homicídio são socorridas para unidades médicas e dias 

depois falecem. Nesse caso, o registro do homicídio retroage à data da tentativa de 

homicídio. Se a vítima vier a falecer hospital, não havendo informações do local de 
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procedência, o fato é registrado provisoriamente no endereço do hospital, até que 

novas informações sobre o fato esclareçam qual foi o local da ação. 

Nos casos de descarte de corpo em locais conhecidos como “área de desova”, 

onde o cadáver é encontrado com sinais de violência, mas no local não são 

identificados vestígios da ação criminosa, a exemplo de marcas de sangue, cápsulas 

de projéteis, entre outros. Essas situações são registradas preliminarmente no 

sistema de estatística para o local onde o corpo foi encontrado. Se no curso das 

investigações, o local da ação for identificado, a estatística é atualizada. A 

metodologia utilizada pela Secretaria da Segurança Pública, embora, não seja um 

padrão nacional, atende aos anseios das políticas criminais, sobretudo no aspecto 

preventivo, por considerar as reais circunstâncias do crime. 

 

4.4 CONCEITOS E CLASSIFICAÇÕES SOBRE A MOTIVAÇÃO DA MORTE 

VIOLENTA 

 

O desenvolvimento de pesquisas dedicadas à compreensão da motivação dos 

crimes de homicídio mostra-se essencial como uma das etapas para a elaboração 

de políticas públicas para prevenção de crimes letais intencionais. Contudo, a 

determinação do motivo de uma morte violenta intencional nas estatísticas oficiais 

tem sido um dos principais problemas enfrentados pelas autoridades policiais.  

Conforme afirma Sauret (2012), a motivação do crime deve ser interpretada no 

contexto das circunstâncias sociais imediatas em que se desenrola a interação do 

autor/vítima que termina com o desenlace fatal. No aspecto jurídico a motivação 

refere-se ao aspecto subjetivo do agente, ou seja, o motivo pelo qual o autor ceifou a 

vida de outrem.  

O estudo da motivação das mortes violentas pode oportunizar um 

entendimento contundente sobre o fenômeno da violência letal intencional, 

circunscrita às circunstâncias em que se processa a relação autor e vítima.  

Historicamente, sempre houve dificuldades em operacionalizar as 

classificações motivacionais, diante da complexidade e dinâmica das mortes 

violentas. A seguir serão apresentados os conceitos e tipologias de classificação das 

categorias denominadas “motivação” de homicídio. 
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No quadro 01 são apresentadas as propostas classificatórias da literatura 

internacional levantadas por (SAURET, 2012), nas quais distinguem conflitos 

diversos, protagonizados em sua maioria por familiares e conhecidos, dos outros 

crimes perpetrados entre desconhecidos, além de categorizar a violência letal sob 

aspecto patrimonial e emocional.  

 
 

Quadro 1 - Classificações sobre as motivações de homicídios na literatura internacional 
  
1. Parker & Smith (1979) 

 
1.  Homicídios primários (movi 
dos por paixão ou impulso, 
ligados a ato passional);  
2. Homicídios não-primários  
(Ligados ao cometimento de 
outros crimes. São mais 
premeditados). 
 

2. Williams (1988)   

 
1.  Conflitos diversos (amorosos, 
infanticídio, discussões por dinheiro 
ou propriedade, brigas envolvendo 
drogas ou álcool); 
2. Outros 
(Estupro ou roubo seguido de morte, 
brigas de territórios de gangues e 
gangues juvenis). 

3. Parker (1989) 

 
1.  Homicídio primário entre 
pessoas intimas; 
2.  Homicídio primário entre 
pessoas não íntimas; 
3. Homicídios concomitantes 
a outros crimes; 
4.  Latrocínio. 

4. Braga et al.(1999)   

Boston.  EUA 
 
1.  Roubos envolvendo gangues 
(latrocínio); 
2. Circunstâncias domésticas; 
3. Circunstâncias pessoais; 
4. Acidentes com armas. 
 

5.  Rosenfeld et al. (1999)  

Saint Louis.  EUA 
 
1.  Homicídios motivados por 
gangues 
2.  Homicídios envolvendo membros 
de gangues; 
3. Homicídios onde não houve 
envolvimento de gangues. 

6.  Kubrin (2003) 

 
1.  Descontrole súbito  
2. Raiva; 
3. Ira; 
4. Roubo (latrocínio); 
5. Drogas; 
6.  Retaliação/vingança.  

Fonte: Silva (2006). Elaboração Sauret (2012), página 106. 

 

No quadro 2 é possível observar a comparação feita por (SAURET, 2012), 

tendo como referência autores brasileiros, demonstrando a variedade de 

classificações sobre a motivação de homicídio, encontradas na literatura nacional, 

no período de 1983 a 2007. 
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Quadro 2 - Classificações sobre as motivações de homicídios na literatura brasileira 
 

 
1.  Corrêa (1983) 
Campinas (SP)  
 
crimes passionais. 
 
1.  Infidelidade da mulher; 
2.  Abandono/separação de 
casal; 
3. Briga ou agressão mútua; 
  
4.  Negativa de autoria do 
crime. 

 
2.  Fausto (1984) São Paulo (SP) 
   
1.  Honra; 
2. Afetividade; 
3. Deveres conjugais/familiares; 
4.  Disputas por interesses 
materiais; 
5.  Questões de serviço; 
6.  Jogo/aposta/troça;  
7.  Choque étnico-cultural;  
8.  Violência sexual seguida de 
morte;  
9.  Roubo; 
10.  Transgressão da ordem 
pública. 
 

 
3.  Manso (2002) 
Diadema, Zonas Sul e Leste 
de SP. 
 
1.  Comunidade; 
2. Familiar; 
3.  Grupo; 
4.  Negócios; 
5.  Pessoal; 
6.  Roubo; 
7.  Outros. 

 
4.  Lima (2002) 
Estado de São Paulo.   
 
1.  Envolvimento com crime 
organizado e tráfico de 
drogas; 
2. Conflitos interpessoais 
diversos; 
3. Criminalidade não 
organizada (latrocínio); 
4.  Informação não 
disponível. 

 
5.  K.  A Silva(2006) 
Belo Horizonte (MG). 
 
1.  Conflitos cotidianos;   
2.  Drogas/tráfico; 
3.  Vingança;  
4.  Trabalho policial; 
5.  Homicídio simples (caput); 
6.  Conflitos amorosos;   
7.  Motivos financeiros;  
8.  Bala perdida; 
9.  Outros.   

 
6.  G.D.  Luciano &  H.F Silva 
 (2007) 
Brasília(DF).   
 
1.  Influência ou efeito do 
tráfico de drogas ilícitas; 
2.  Motivo fútil; 
3.  Vingança;   
4. Passional; 
5.  Influencia ou efeito do 
álcool etílico; 
6.  Ação de gangues; 
7.  Acerto de contas; 
8.  Erro. 
 

Fonte: Silva (2006); Lima (2002); Manso (2002); Luciano e Silva (2007). Elaboração Sauret (2012), 
página 107. 

 

O quadro 03 apresenta um resumo da classificação utilizada pela Secretaria de 

Defesa Social do Estado de Pernambuco, no sistema Infopol, conforme Portaria 

GAB/SDS nº 357/2010, em que 33 categorias de motivação de CVLI são agregadas 

em sete macrocategorias. 
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Quadro 3 - Relação de macrocategorias e categorias de motivação específicas de CVLI em 
Pernambuco 
 

 
1. ATIVIDADES CRIMINAIS 

 
2. CONFLITOS NA COMUNIDADE 

 
Acerto de contas; 
Disputa de gangues; 
Entorpecentes/ drogas; 
Corrupção/ trafico de influencias; 
Grupo de extermínio; 
Interesse financeiro; 
Pistolagem; 
Queima de arquivo; 
Rixa/ galera. 
 

 
Conflito agrário; 
Discussão em transito; 
Discussão entre vizinhos;  
Discussão (outras circunstâncias); 
Embriagues; 
Homofobia; 
Política; 
Racismo; 
Rixa; 
Religiosa; 
Vingança pessoal.  

3. CONFLITOS AFETIVOS OU FAMILIARES 
 

Briga familiar; 
Passional. 

 
5. EXCLUDENTE DE ILICITUDE 

 
4. CRIMES VIOLENTOS CONTRA O 
PATRIMÔNIO RESULTANTE EM MORTE 

 
Enfrentamento com a polícia; 
Reação de um cidadão a um delito. 
 

 
Roubo (latrocínio); 
Extorsão mediante seqüestro seg. de morte; 
Sequestro por engano seguido de morte. 
  

6. OUTRAS MOTIVAÇÕES 

 
Bala perdida; 
Crime sexual; 
Engano; 
Outros. 
 

 
7. NÃO INFORMADO 

 
A definir. 

             Fonte: Portaria GAB/SDS nº 357/2010. Elaboração SAURET (2012), página 110. 

 

Com relação às informações sobre motivação dos homicídios da SSP-BA, não 

há ato normativo que regulamente a matéria. No entanto, existe uma categorização 

prevista no Sistema de Gerenciamento Estatístco, cujo campo é obrigatório, para o 

registro da motivação preliminar, conforme o quadro 04.   

Em regra, os dados de motivação lançados no SGE são obtidos a partir do 

histórico do Boletim de Ocorrência (BO).  Embora o BO possua um campo específico 

para alimentação, este não é alimentado regularmente, daí a necessidade do 

operador fazer a leitura do histórico e dele extrair o provável motivo do crime. Ainda 

assim, nem sempre é possível, preliminarmente, atribuir a motivação do crime na 

fase inicial da investigação. Na maioria dos casos essa informação só é obtida no 

curso do inquérito.   
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Quadro 4 - Classificação da motivação preliminar dos homicídios- SSP-BA 

 
        Fonte: SSP-BA/SGE 

 

       Motivação                                                       Descrição 

MOTIVAÇÃO TIPO / DESCRIÇÃO

Ambição Desejo desmedido pelo poder, dinheiro, bens materiais, glórias etc; 

Bala perdida

uma pessoa é atingida fatalmente por arma de fogo,sem ter ligação direta com a 

intencionalidade do autor e, na qual, a motivação era atingir uma terceira pessoa.

*Nota: Excluem-se casos de vítimas indiretas de confronto policial (utilizar a 

categoria “enfrentamento com a polícia”) ou de reação de um cidadão a um delito, 

(utilizar a categoria “reação de um cidadão a um delito”).

Briga Intra-familiar

se caracteriza pela presença de laços de parentesco entre autor(es) e vítima 

(consangüinidade ou afinidade). 

* Nota: Não estão incluídos aqui casos de morte por briga entre diferentes famílias, 

que deverão ser classificados dentro da categoria “Vingança Pessoal”

**Quando confirmados os laços de parentesco entre autor e vítima, a escolha desta 

motivação deverá prevalecer sobre qualquer outra, exceto quando há motivação 

passional.

Conflito Agrario
motivado pela disputa da posse de terras entre proprietários e posseiros ou sem-

terras.

Conflito Politico eliminação de adversários ou opositores político-partidários.

Crime Organizado

vinculado com organização criminosa de abrangência nacional ou internacional .

- Homicídios vinculados a conflitos, disputas ou situações de intolerância

entre vítimas e autores, no âmbito da esfera pública (comunitária) das

relações sociais.

Discussao de Transito
surge do desentendimento entre condutores e/ou ocupantes de veículos 

automotores diversos.

Discussao entre Vizinhos
surge do desentendimento entre moradores do mesmo bairro ou comunidade. O 

crime é cometido no momento da discussão.

Discussao por Embriaguez
ocorrência em que vítima ou autor (ou ambos) apresentam importante grado de 

intoxicação etílica, sem que possa relacionar-se qualquer outra motivação específica 

à motivação da discussão que gerou o CVLI.

Grupo Exterminio
ocorrência em que comprovadamente a autoria material pode ser imputada a 

organização criminosa, com ou sem fins lucrativos, destinada principalmente à 

eliminação de pessoas.

Homofobia crime motivado pela condição homossexual da vítima

Intolerancia Racial crime motivado pela condição étnica ou racial da vítima

Intolerancia Religiosa crime motivado por divergências de culto e/ou credo religiosa entre autor e vítima

Passional
motivado pelas paixões humanas (amor, ódio, ciúmes, traição conjugal etc) entre 

parceiros ou ex-parceiros íntimos ou terceiros envolvidos na relação.

Pistolagem
ocorrência em que comprovadamente a autoria material pode ser imputada a pessoa 

contratada para a execução da vítima e que receberá benefício financeiro pelo 

serviço.

Queima de Arquivo

eliminação de pessoa que presenciou ou fez parte de ato criminoso e é morto para 

evitar possível delação. 

*Nota: Excluem-se casos diretamente vinculados à categoria “Envolvimento com 

corrupção/Tráfico de Influências”.

Rixa
surge do desentendimento entre pessoas. O crime é cometido em

momento diverso ao do desentendimento.

Trafico de drogas
quando a vítima está envolvida como traficante ou usuária de drogas, circunstância 

esta que tem ligação direta com a sua execução.

Vingança

crime premeditado cometido entre conhecidos em que o autor mata a vítima como 

preço para satisfazer a sua sede de vingança por qualquer agravo anterior.

*Nota: Incluem-se também, eventualmente, casos de brigas entre famílias, em que 

membros de uma família X são mortos por membros de família contrária Y, 

meramente para vingar a morte de outros familiares mortos com anterioridade.

ANEXO 01 - TABELA DE MOTIVAÇÃO DOS HOMICÍDIOS
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A tabela 1 apresenta a comparação dos registros de motivação de homicídio do 

SGE, do período de 2012 a 2015. Nota-se prevalência dos casos “a definir” 

(situações em que não há evidência no BO quanto ao motivo do crime ou essa 

informação foi subnotificada) em todos os anos analisados, com uma média superior 

a 85%. Das informações válidas, que vaia entre 10 a 18% do total dos registros, há 

predominância da motivação “tráfico de drogas”. Em 2015, por exemplo, das 

informações válidas, 72,8% dos casos, foram relacionados à disputa pelo tráfico 

drogas, seguido dos crimes de vingança, com 7,6%, e os passionais, com 5,4%. 

 
Tabela 1 - Motivação preliminar dos homicídios- Salvador/BA – 2012 a 2015 

N° de Vítimas % % valid
(1) N° de Vítimas % % valid

(1) N° de Vítimas % % valid
(1) N° de Vítimas % % valid

(1)

Ambição - - - - - - - - - - - -

Bala perdida 2 0,1% 2,0% 3 0,2% 6,5% 6 0,5% 8,1% 4 0,4% 7,4%

Briga Intra-familiar 10 0,7% 10,0% 7 0,5% 15,2% 5 0,4% 6,8% 5 0,4% 9,3%

Discussão de Transito - - - - - - - - - - - -

Discussão entre Vizinhos - - - - - - - - - - - -

Outros 31 2,2% 31,0% 11 0,8% 23,9% 8 0,7% 10,8% 5 0,4% 9,3%

Passional 17 1,2% 17,0% 10 0,7% 21,7% 23 1,9% 31,1% 12 1,1% 22,2%

Rixa 5 0,4% 5,0% 8 0,6% 17,4% 4 0,3% 5,4% 11 1,0% 20,4%

Tráfico de drogas - - - - - - - - - - - -

Vingança 35 2,5% 35,0% 5 0,4% 10,9% 27 2,2% 36,5% 17 1,5% 31,5%

Grupo Extermínio - - - - - - - - - - - -

Quadrilha - - - 2 0,1% 4,3% - - - - - -

Intolerância Esportiva - - - - - - - - - - - -

Queima de Arquivo - - - - - - 1 0,1% 1,4% - - -

A definir 1314 92,9% - 1297 96,6% - 1137 93,9% - 1066 95,2% -

TOTAL 1414 100,0% - 1343 100,0% - 1211 100,0% - 1120 100,0% -

Fonte: SGE

Nota: (1) Exceto as motivações a definir

MOTIVAÇÃO DOS HOMICÍDIOS EM SALVADOR (2012 - 2015)

MOTIVAÇÃO

ANO

2012 2013 2014 2015

 
 

As informações sobre o motivo do crime lançadas no campo “motivação” do 

SGE são aquelas colhidas no momento do crime. Pelo alto índice dos casos “a 

definir”, infere-se que não há uma atualização do sistema após a conclusão do 

Inquérito Policial, uma vez que, no relatório do Inquérito a autoridade policial 

descreve os motivos que levaram o autor a cometer o crime.  

Por isso, para se ter uma informação mais precisa quanto à motivação do 

crime, é necessário uma busca ativa nos relatórios dos inquéritos policiais, que não 

são digitalizados, no sentido de identificar a relação autor-vítima. 

O homicídio não se trata de um fenômeno unívoco. Conforme foi possível 

observar, diferentes etiologias caracterizam os homicídios, tais como as mortes 

passionais, causadas pelo uso de álcool ou drogas, motivados pelo preconceito 

racial ou sexual, ou o envolvimento com o tráfico de drogas ou com organizações 

criminosas. As variáveis que compõem os crimes são mais complexas, e a 
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construção de políticas públicas de prevenção deve considerar a multiplicidades de 

fatores para obter sucesso na redução de mortes. 

Como visto, as classificações estudadas ficam limitadas à casuística de 

motivos que muitas vezes se entrecruzam, em face da variedade de causas 

associadas ao evento, sendo muito comum encontrar além do principal, outros 

motivos secundários. 

Outro fator crítico é a necessidade de constante de revisão do rol de 

motivações em face da dinâmica da política criminal do país. Casos como 

homofobia, feminicídio15 e outras motivações específicas não constam nas bases 

estudadas. 

A identificação e compreensão das causas (motivação) podem criar um arsenal 

de informações sobre os crimes que permitam a criação de políticas públicas 

específicas e que podem contribuir para uma redução efetiva no número de mortes 

decorrentes de crimes letais intencionais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
15

 Feminicídio é o assassinato de mulher, pela condição de ser mulher, motivado por ódio, desprezo ou 

sentimento de perda da propriedade sobre as mulheres. O crime de feminicídio foi inserido no ordenamento 

jurídico brasileiro pela Lei Federal 13.104/2015, como qualificador do crime de homicídio, que também o 

classificou como crime hediondo. 



52 

 

 

 

5 ESTRUTURA E PRÁTICAS INSTITUCIONAIS NA PRODUÇÃO DAS 

INFORMAÇÕES DE VIOLÊNCIA LETAL 

 

 

A Secretaria de Segurança Pública da Bahia está estruturada em órgãos da 

administração direta, sendo composta por Diretorias e Superintendências, pela 

Polícia Civil e o Departamento de Polícia Técnica, e em regime especial, pela Polícia 

Militar e Corpo de Bombeiros Militar. 

A estrutura e as práticas institucionais apresentadas neste trabalho estão 

relacionadas com os órgãos que são diretamente afetados no processo de produção 

das informações de violência letal na cidade de Salvador.   

O provimento da segurança pública está sujeito ao regramento constitucional 

que define a competência das polícias civil e militar, cabendo à Polícia Militar o 

policiamento ostensivo com vistas à preservação da ordem pública, e à Polícia Civil, 

as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais. 

No atual modelo, estabeleceu-se uma divisão territorial16, com metodologia 

própria e alinhada com a divisão de bairros da Companhia de Desenvolvimento 

Urbano da Bahia (CONDER), com vistas a gestão integrada dos órgãos de defesa 

social nos respectivos limites territoriais de atuação. Assim, a capital está dividida 

em três Regiões Integradas de Segurança Pública (Atlântico, Baia de Todos os 

Santos e Central), e estas estão subdivididas em Áreas Integradas de Segurança 

Pública (AISP), que são compostas por unidades territoriais das polícias Civil e 

Militar. 

Na cidade de Salvador, as unidades territoriais da polícia civil estão 

subordinadas funcionalmente ao Departamento de Polícia Metropolitano (DEPOM), 

e as Companhias e Batalhões, aos respectivos Comandos de Policiamento Regional 

da Capital, e estes ao Comando de Operações da PMBA (COPPM). 

Além das unidades territoriais, cada instituição possui unidades especializadas 

que atuam na cidade de Salvador dando suporte às unidades territoriais, mas sem 

responsabilidade territorial por uma AISP específica. Outras, no entanto, como é o 

caso do Departamento de Homicídios e Proteção à Pessoa, cuja especialidade é a 

                                                 
16

 Portaria SSP-BA n° 05, de 06 de janeiro de 2012. Define a composição e os limites das Regiões Integradas de 

Segurança Pública - RISP e das Áreas Integradas e Segurança Pública – AISP, do Município de Salvador e 

Região Metropolitana – RMS. 
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investigação de homicídios e de pessoas desaparecidas, possui desmembramento 

operacional, no nível de Região Integrada. Com isso, cada Delegacia de Homicídio 

do DHPP é responsável por uma Região Integrada.  

Esses esclarecimentos mostram-se relevantes para o entendimento da 

definição da responsabilidade pela investigação de um caso de morte violenta. Em 

se tratando de homicídio, a responsabilidade é do DHPP. Por outro lado, se a vítima 

de morte violenta for decorrente de outros crimes, a responsabilidade de apuração é 

da Delegacia Territorial onde o fato ocorreu. 

O Departamento de Polícia Técnica, outro órgão importante no fluxo das 

informações de morte violenta, não possui desmembramento operacional no 

município de Salvador, com isso os Institutos de Criminalística e Médico Legal tem 

abrangência em todo o município, além de outras cidades da Região Metropolitana. 

A partir das entrevistas com gestores dos órgãos de defesa social que atuam 

direta ou indiretamente na produção das informações sobre violência letal em 

Salvador, foi possível chegar a esse entendimento e conhecer as práticas, os 

procedimentos e processos de coleta de informações sobre mortalidade violenta em 

Salvador. Na Polícia Civil, participaram das entrevistas os representantes do DHPP 

e do Departamento de Polícia Metropolitano (DEPOM). Além disso, foram 

entrevistados representantes do Centro Integrado de Comunicações (CICOM), do 

Centro Integrado de Comando e Controle (CICOC) e do Departamento de Polícia 

Técnica, que complementou e contextualizou as informações estatísticas, ao incluir 

um conhecimento mais detalhado das dinâmicas dos registros das mortes violentas. 

Na Polícia Militar, a coleta de dados se deu através de questionário eletrônico 

respondido pelos comandantes de unidades operacionais que atuam na capital 

baiana, além de visita técnica e estágio operacional realizado pelo autor no Centro 

de Decisões Estratégicas, do Comando de Operações da PMBA. 

 

5.1 REGISTRO E FLUXO DE INFORMAÇÕES NA POLÍCIA MILITAR 

 

Diante de uma ocorrência relacionada à violência letal, a polícia militar pode ser 

acionada diretamente por populares, por intermédio de alguma guarnição passante; 

pelo Centro Integrado de Comunicação (CICOM) ou pela Central de Operações 
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(CENOP) da própria Unidade Operacional responsável pela área onde ocorreu o 

crime. 

No diagnóstico realizado para o entendimento do fluxo das informações de 

mortes violentas intencionais na Polícia Militar, ficou evidenciado ausência de 

uniformidade de procedimentos relacionados a preservação de local de crime, 

coleta, armazenamento e disseminação dos dados de morte violenta intencional. 

Conforme apurado na pesquisa17, 82,6% das Unidades Operacionais 

informaram não seguir diretriz ou protocolo institucional quanto à preservação do 

local de crime; 91,3% dos respondentes disseram que realizam coleta de dados 

relacionados à vítima, autores e circunstâncias do fato, entretanto, 52,4% dos 

respondentes informaram que não registram essas informações em bases 

informacionais (planilha, formulário ou sistema). Salienta-se, por oportuno, que 

82,6% das unidades responderam que seguem protocolos internos e armazenam 

em banco de dados locais as informações coletadas no local de crime, mas 34,8% 

informaram que não há rotina de encaminhamento dessas informações para a 

Polícia Civil. 

As informações coletadas no local de crime pela PM subsidiam a produção de 

relatórios institucionais, que são armazenados em documentos eletrônicos, embora 

algumas unidades tenham reportado que armazenam essas informações de forma 

estruturada em planilha eletrônica.  

Dos relatórios analisados na PM, aquele que possui informações mais 

completas sobre morte violenta é o relatório produzido pelo Centro Integrado de 

Decisões Estratégicas (CIDE), que é disponibilizado a cada 12h para um grupo 

restrito de destinatários dos órgãos estratégicos da PM. Para a produção desse 

Relatório, que tem abrangência em todo Território da Bahia, o CIDE coleta 

informações, em tempo real, de todas as unidades operacionais. Diante de uma 

ocorrência de morte violenta, os operadores são orientados a ligar para as unidades 

e guarnições para obter informações relacionadas ao crime, consignando em 

relatório o local, a hora, a qualificação detalhada da vítima, do possível autor; às 

circunstâncias do crime; a motivação, o tipo de arma utilizada; número do boletim de 

ocorrência, da guia de remoção e da guia de perícia; entre outras variáveis 

relacionadas ao fato.  

                                                 
17

 Apêndice B – Resultado da pesquisa aplicada  aos gestores da  Polícia Militar. 



55 

 

 

 

Além dessa fonte, considerada primária, o CIDE também utiliza os dados 

postados no portal do CICOC, que é alimentado com base nas informações da 

equipe do Serviço de Investigação de Local de Crime, e no site do CICOM, que 

registra todos os acionamentos das viaturas durante o serviço. A partir das 

informações coletadas dessas fontes, observou-se que é muito comum haver 

divergência de dados, principalmente, relacionadas ao local exato do fato, horário e 

tipificação.  

Como visto, há um esforço do Comando de Operações em consolidar essas 

informações em Relatório periódico, entretanto, esses dados não são armazenados 

em banco de dados estruturados, sendo arquivados tão somente em documentos 

eletrônicos. 

 

5.2 REGISTRO E FLUXO DE INFORMAÇÕES NA POLÍCIA CIVIL 

 

Como já adiantado no início do capítulo, o boletim de ocorrência é o principal 

instrumento de coleta de dados para fins de estatística oficial, pois é nele que a 

autoridade policial realiza a tipificação do delito.  

No caso das mortes violentas intencionais, a classificação do delito é essencial 

para determinar o fluxo da informação. Em se tratando de homicídio e todas as suas 

formas qualificadas no código penal ou na legislação esparsa, a atribuição para 

apurar é do Departamento de Homicídio e Proteção à Pessoa, que possui 03 

Delegacias de Homicídios, responsável por cada Região Integrada da Capital, 01 

Delegacia de Homicídios Múltiplos e 01 Delegacia de Proteção à Pessoa, essas 

duas últimas com atuação em todo o Estado. 

Por outro lado, se a morte violenta intencional for relacionada a outro delito, 

como latrocínio, lesão seguida de morte, estupro seguido de morte, infanticídio e 

outros, a atribuição para investigar é da Delegacia Territorial responsável pela área 

em que o fato ocorreu ou até mesmo de uma Delegacia Especializada, a depender 

das peculiaridades do fato. Por exemplo, se o homicídio foi cometido por menor de 

18 anos, a responsabilidade pela apuração recai sobre a Delegacia do Adolescente 

Infrator (DAI). 

A porta de entrada do fluxo é o Centro Integrado de Comunicação (CICOM), 

que recebe a demanda via “190”, por populares, pelas unidades de saúde ou pelas 
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guarnições da Polícia Militar que tomam conhecimento do fato. Após isso, prepostos 

da Polícia Judiciária, plantonistas do CICOM, acionam a equipe do Serviço de 

Investigação de Local de Crime, composta por 01 delegado de polícia e 03 

investigadores, que fica de sobreaviso na sede do DHPP. 

Após a confirmação do fato pelas guarnições da PM, imediatamente, o 

delegado da equipe SILC emite as guias de remoção de cadáver e de perícia; 

informa os respectivos números ao CICOM e segue para o local para adoção das 

providências de polícia judiciária.  Em posse dos números das guias, o CICOM 

aciona os prepostos do Departamento de Polícia Técnica para proceder com a 

perícia e remoção do cadáver, registrando as informações preliminares no Sistema 

Integrado de Comunicação (SIC). A guia de remoção segue com o cadáver para o 

DPT, e a guia de perícia, com o perito responsável. 

No local de crime ou na unidade hospitalar, após análise preliminar do fato e 

circunstâncias da morte, a equipe SILC converge todas as informações, por telefone, 

para o Centro Integrado de Comando e Controle (CICOC), responsável por elaborar 

um breve resumo do fato para ser publicado no Portal, que é de acesso restrito. O 

CICOC foi criado a partir de uma força tarefa de enfrentamento aos crimes violentos 

letais intencionais, e funciona em regime de plantão com representantes dos órgãos 

defesa social, atuando de forma paralela ao CICOM, no monitoramento das mortes 

violentas intencionais que ocorrem em todo o estado da Bahia. O Centro Integrado 

tem como objetivo reunir as principais informações do fato com as equipes de 

campo, seguindo um protocolo para constar os dados preliminares do fato, os 

números de controle dos documentos que são gerados e os profissionais envolvidos 

nas providências institucionais. 

Sendo confirmado que a morte está relacionada a homicídio, com os dados 

coletados no local de crime ou na unidade hospitalar, a equipe SILC gera o Boletim 

de Ocorrência de Homicídio, com informações gerais do fato, e posteriormente 

elabora o Relatório de Investigação de Local de Crime. 

Se o fato for relacionado a outro crime (ex. latrocínio), as providências 

adotadas até então são encaminhadas para a Delegacia Territorial responsável pela 

área do fato. O Relatório de Investigação de Local de Crime é o principal documento 

relacionado a morte violenta em Salvador. Trata-se de um formulário, em documento 
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eletrônico, que possui número de controle, sendo armazenados eletronicamente de 

acordo com o Delegado responsável pela apuração.  

Segue um breve resumo do protocolo estabelecido pelo DHPP para a 

elaboração desse Relatório: 

 Registrar através de fotos e vídeos o local do crime; 

 Especificar o local do crime e do local onde o cadáver foi encontrado, inclusive 

com coleta de coordenadas geográficas; 

 Informar a qualificação da vítima (cor, idade, sexo, filiação, endereço residencial, 

documentos); 

 Constar a guarnição da PM que confirmou o encontro do cadáver e a que deu 

socorro; 

 Descrever as circunstâncias do crime: como, onde, motivação, qual o 

instrumento utilizado e as lesões (quantidade e região do corpo); 

 Constar nas guias de exame médico legal e pericial, bem como nas intimações, 

a Delegacia de Homicídio do DHPP responsável pela área onde o crime ocorreu; 

 Informar o horário de acionamento e horário de chegada do rabecão; 

 Constar se houve ou não preservação de local de crime. 

 

 O Departamento de Polícia Metropolitano, ao qual estão subordinadas as 

Delegacias Territoriais, responsáveis pelas investigações das demais mortes 

violentas e das tentativas de homicídio, realiza o monitoramento das vítimas que dão 

entrada nas unidades médicas de Salvador. O Serviço de Investigação Preliminar 

(SIP), como é denominada essa atividade, funciona em regime de plantão, com sede 

no Hospital Geral Roberto Santos (HGRS). Quando uma vítima de tentativa de 

homicídio é atendida na rede pública ou privada de saúde, a equipe SIP é acionada 

para deslocar para unidade médica e proceder com as medidas de polícia judiciária.  

No caso da tentativa de homicídio, dificilmente a equipe tem êxito na coleta de 

vestígios do crime no local do fato, isso porque, somente os principais hospitais da 

cidade possuem posto policial, tais quais: Hospital Geral do Estado, HGRS, Hospital 

do Subúrbio, Hospital Ernesto Simões, entre outros. Ocorre que, é comum a vítima 

ser socorrida para hospitais ou Unidade de Pronto Atendimento (UPA), que não 

possuem posto policial, com isso não há coleta de dados do local de procedência da 
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vítima; e quando a vítima evolui a óbito há muita dificuldade para obter essa 

informação. 

 

5.3 REGISTRO E FLUXO NO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA TÉCNICA 

 

No Departamento de Polícia Técnica o fluxo tem início com o acionamento pelo 

CICOM das equipes de perícia e remoção de cadáver.  O corpo da vítima segue 

para o Instituto Médico Legal Nina Rodrigues (IML-NR) juntamente com a guia de 

remoção de cadáver.  

O Instituto Médico Legal é o responsável pela realização da necropsia do corpo 

da vítima de morte violenta e pela emissão de um laudo pericial.  

O IML-NR atende todos os casos de mortes violentas de Salvador e dos 

municípios da Região Metropolitana. Além disso, todas as mortes suspeitas18 e as 

mortes naturais não assistidas19 por médico particular ou em unidade hospitalar 

também são encaminhadas para o Instituto Médico Legal, em virtude da recusa dos 

médicos dos hospitais públicos em emitir a declaração de óbito por morte natural, 

sem assistência. Esse procedimento tem acarretado o acionamento do 

Departamento de Polícia Técnica para a realizar as perícias de morte natural, o não 

é sua função institucional. Conforme foi relatado nas entrevistas realizadas com 

prepostos do DPT, constatou-se que um terço dos casos periciados decorrem de 

morte natural, e em quase na totalidade dos casos, sequer é indicada a causa 

suspeita da morte. 

Isso ocorre em virtude do município de Salvador não possuir o Sistema de 

Verificação de Óbito, definido pelo Manual do Ministério da Saúde, como órgão 

oficial responsável pela realização de necropsias em pessoas que morrera sem 

assistência médica ou com diagnóstico de moléstia mal definida.  

O SVO está previsto na Portaria do Ministério da Saúde nº GM Nº 1.405, de 29 

de junho de 2006, expedida pelo Ministério da Saúde, que instituiu a Rede Nacional 

de Serviços de Verificação de Óbito e Esclarecimento da causa da morte: 
 

                                                 
18 

Morte suspeita é aquela em que não foi possível determinar se foi proveniente de ação violenta. 
19 

Código de Ética Médica: Ao médico, é vedado atestar o óbito que: a) não verificou pessoalmente. 

b) não prestou assistência. É vedado deixar de atestar o óbito em que prestou assistência, conhece a causa básica 

de morte e constatou o óbito, exceto nas suspeitas de morte violenta (causa externa). Resolução CFM nº 

1.931/2009. 
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Art. 8º- Os SVO serão implantados, organizados e capacitados para 
executarem as seguintes funções: I - realizar necropsias de pessoas 
falecidas de morte natural sem ou com assistência médica (sem elucidação 
diagnóstica), inclusive os casos encaminhadas pelo Instituto Médico Legal 
(IML); II - transferir ao IML os casos: a) confirmados ou suspeitos de morte 
por causas externas, verificados antes ou no decorrer da necropsia; b) em 
estado avançado de decomposição; e c) de morte natural de identidade 
desconhecida. (BRASIL, 2009). 

Vale registrar que, conforme reza a Portaria20 Nº 116, de 11 de fevereiro de 

2009, do Ministério da Saúde, os casos de mortes naturais não assistidas devem ser 

atestados por médicos do Serviço de Verificação de Óbito. 

Art. 19, d), II - Nos óbitos por causas naturais, sem assistência médica 
durante a doença que ocasionou a morte: b) Nas localidades sem SVO, a 
Declaração de Óbito deverá ser fornecida pelos médicos do serviço 
público de saúde mais próximo do local onde ocorreu o evento e, na 
sua ausência, por qualquer médico da localidade. Se a causa da morte 
for desconhecida, poderá registrar "causa indeterminada" na Parte I do 
Atestado Médico da DO, devendo, entretanto se tiver conhecimento, 
informar doenças pré-existentes na Parte II deste documento. (BRASIL, 
2009). (grifos nossos). 

Salienta-se, ainda, que esta mesma portaria no art. 17, impõe que apenas os 

casos confirmados ou suspeitos de morte por causas externas, é que a 

responsabilidade pela emissão da declaração de óbito seria atribuída ao médico do 

IML-NR.  Ocorre que, nas circunstâncias de mortes naturais não assistidas, as 

unidades médicas e a população fazem contato com o CICOM (190) ou com a 

Delegacia responsável pela área onde o fato ocorreu, sendo solicitado o 

encaminhamento do cadáver para o Instituto Médico Legal. Um exemplo de uma 

situação desse tipo é quando o indivíduo, sem histórico de doença, vem a falecer em 

casa.   

No caso das mortes violentas, o Delegado de Polícia responsável pela área do 

fato ou o do DHPP, nos casos de homicídio, emite a guia de remoção de cadáver, 

na qual deve constar um breve histórico do fato, natureza do crime e informações 

sobre a qualificação da vítima. Entretanto, conforme foi constatado nas entrevistas, 

nem sempre essas informações acompanham a guia, nem mesmo o BO é 

encaminhado posteriormente para o IML-NR, o que dificulta a análise da causa da 

morte pelos peritos.  

No IML-NR é gerado um novo documento para identificar o corpo da vítima, 

onde são lançadas informações complementares aos dados da Guia de Remoção 

                                                 
20

 Portaria nº 116/2009, que regulamenta a coleta de dados, fluxo e periodicidade de envio das informações sobre 

óbitos e nascidos vivos para os Sistemas de Informações em Saúde sob gestão da Secretaria de Vigilância em 

Saúde, vinculada ao Ministério da Saúde. 
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do Cadáver e do Boletim de Ocorrência, a partir das declarações dos familiares da 

vítima. Em seguida, o corpo é submetido à necropsia com a finalidade de produzir o 

laudo médico. A necropsia informará a causa básica da morte. Com o laudo, 

técnicos do IML, sob a supervisão de médicos legistas da instituição, preenchem a 

Declaração de Óbito. 

As Declarações de Óbitos são preenchidas em três vias. Na liberação do 

corpo, duas vias são entregues aos responsáveis pelo corpo da vítima, que é 

orientado a levar uma via ao Cartório, onde será emitida a Certidão do Óbito, e a 

outra que deve ser apresentada no local ode será realizado o sepultamento do 

corpo. A terceira via fica retida no IML, junto à documentação da vítima para ser 

encaminhada posteriormente para a Secretaria Municipal de Saúde. No IML-NR, 

após a coleta de todo material necessário para o exame, o corpo é liberado para a 

família e os exames distribuídos para o laboratório. Nesse momento, é elaborado um 

laudo parcial. O laudo definitivo só é liberado com os resultados dos exames 

laboratoriais e encaminhado para o Delegado solicitante para instruir o inquérito 

policial. Os dados do laudo pericial, da Declaração de Óbito e as demais 

informações obtidas a partir das entrevistas com familiares da vítima são lançadas 

no sistema EP Info, do Departamento de Polícia Técnica.  

Finalizado esse processo no IML-NR, a via da Declaração de Óbito é remetida 

para a Secretaria Municipal de Saúde, órgão responsável pela crítica, codificação e 

digitação dos dados de mortalidade. Esses dados são inseridos no sistema local e 

remetidos, de forma simultânea, para a Secretaria Estadual de Saúde (SESAB) e 

para o Ministério da Saúde.  Cabe à SESAB monitorar a digitação e a codificação 

das informações das Declarações de Óbito realizada pela Secretaria Municipal de 

Saúde. No Estado da Bahia, a Diretoria de Informação em Saúde (DIS)/SEASAB é 

responsável pela organização dos dados oriundos da digitação das Declarações de 

Óbito.  

 

5.4 GESTÃO DA INFORMAÇÃO E SUA RELAÇÃO COM OS SISTEMAS 

FROUXAMENTE ARTICULADOS 

 

O desenho institucional da gestão da informação das mortes violentas pelo 

Sistema de Defesa Social da Bahia é caracterizado por singularidades que 
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obedecem a lógicas próprias. Cada organização tem sua própria metodologia para 

gerar as informações e não há um fluxo definido em ato normativo que envolva as 

03 instituições da SSP-BA. Essa individualização de práticas cotidianas de trabalho 

– necessária de certo modo em face das atribuições de cada órgão – distancia os 

atores envolvidos na geração e processamento das informações.  

Na prática, a conectividade do fluxo não é refletida na integração das 

informações ao final do processo, pois as organizações possuem valiosas bases, 

mas que não se comunicam em termos de complementação e compartilhamento de 

dados. Conforme aponta Borges et al (2012), essa não é uma realidade observada 

apenas na Bahia. 

As dinâmicas do fluxo de informações de mortalidade no Brasil 
podem ser compreendidas à luz dos elementos que caracterizam 
uma organização burocrática. São eles: 1- a ausência de 
comunicação/trocas formais entre setores intra e inter 
organizacionais; 2- a presença de segmentos organizacionais 
desarticulados, isto é, estruturas formais com baixa conectividade 
(Sapori et. al.et al., 2012). Essa frouxa articulação entre atores e 
organizações se cristaliza nos níveis de conflito e de negociação; 3- a 
divisão de trabalho não harmônica. Esses segmentos 
organizacionais, ao contrário, tendem a agir segundo próprias lógicas 
próprias, gerando conflitos, como também contrariando a divisão de 
trabalho harmoniosa prevista. Disputas pelo controle da informação 
são recorrentes além da competição por recursos escassos; e 4- 
críticas recíprocas entre os segmentos organizacionais do fluxo são 
comuns, atribuindo-se mutuamente responsabilidades por eventuais 
fracassos do sistema. (BORGES ET AL, 2012, p. 03). 

O resultado do conhecimento obtido no estudo da dinâmica da produção e 

armazenamento das informações sobre morte violenta de interesse da segurança 

pública está evidenciado na Figura 02, que mostra o fluxo das informações e as 

bases que informam parte da dinâmica de uma morte violenta em Salvador. 

O fluxo mostra atividades não concatenadas que definem o processo de 

produção das informações de mortes violentas intencionais pelas instituições de 

segurança pública, em Salvador. Na estrutura desenhada, observa-se um padrão 

estável de relações, existindo um conjunto de conexões diretas e indiretas entre os 

atores, que possuem lógicas próprias de trabalhos. Ao final do processo, nota-se 

que não há convergência das informações para uma única fonte, o que implica em 

perda substancial de dados coletados por essas instâncias. 
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Figura 2 – Fluxo do registro policial de morte violenta em Salvador 

 
Fonte: Autor 
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Conforme apurado, na capital, até 2014, a Polícia Civil utilizava dois sistemas 

para registro dos boletins de ocorrência (SIGIP e SISAP). Em virtude do processo de 

migração da plataforma tecnológica, algumas Delegacias Territoriais e o DHPP 

ainda utilizavam o SISAP, enquanto outras Unidades já haviam migrado para o novo 

sistema. Os dados dos SISAP e do SIGIP são lançados, de forma manual, no 

Sistema de Gerenciamento de Estatística da SSP, do qual são extraídos os dados 

estatísticos oficiais.  

Além dessas fontes, consideradas fontes primárias para a estatística oficial de 

morte violenta, foram identificadas outras bases que são utilizadas como referência 

para o monitoramento e avaliação de inconsistência do SGE: 

 MDATA - é uma base de dados de uso exclusivo da Diretoria de 

Avaliação Operacional, que armazena as informações do 

monitoramento diário, realizado por equipe multidisciplinar, para conferir 

as informações constantes nos boletins de ocorrência e sua correlação 

com o SGE, bem como validar as coordenadas geográficas do local do 

fato. 

 Ep Info - é uma base de dados utilizada pelo Instituto Médico Legal que 

armazena as informações dos resultados dos exames cadavéricos, bem 

como outros dados colhidos com os familiares da vítima. 

 Relatório SILC – Trata-se de um relatório elaborado por prepostos da 

equipe do Serviço de Investigação de Local de Crime (SILC) para cada 

vítima de morte violenta. Esses dados estão organizados em 

documentos eletrônicos, classificados por um número de controle do 

DHPP. 

 Relatório CIDE - Relatório elaborado diariamente pelo Centro Integrado 

de Decisões Estratégicas da PMBA, de difusão interna, no qual consta 

as informações sobre as vítimas, autores e circunstâncias do fato de 

uma morte violenta, a partir dos dados coletados com as guarnições da 

PM que atenderam a ocorrência. Esses dados estão organizados em 

documentos eletrônicos, classificados por data. 

 Relatório CICOC – Trata-se de um sistema do Centro Integrado de 

Comando e Controle, que têm representantes da PM, PC e DPT, de 

acesso restrito, no qual são postadas as informações das mortes 
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violentas, coletadas pelas equipes do SILC e após a validação da 

autoridade policial. 

 Inquérito Policial - É um procedimento que se constitui por diversas 

diligencias previstas em lei que tem como escopo a obtenção de 

indícios de autoria e materialidade delitiva.  

 
Figura 3 - Base informacionais da SSP de registros de mortes violentas 

 

                   Fonte: Autor 

 

Para a compreensão da dinâmica e do fluxo utilizou-se como base teórica a 

ideia de sistemas frouxamente articulados de (ORTON E WEICK, 1990; KEEL ET 

AL, 2009). Ou seja, considerou-se a hipótese de que o Sistema de Defesa Social, na 

atividade de registro de uma morte violenta, assume o formato de frouxamente 

articulado e, por isso, necessita de elementos de liderança e coordenação para a 

boa execução daquela atividade.  

O termo “frouxamente articulado” foi utilizado pela primeira vez na obra de 

Orton e Weic (1990), para compreender o funcionamento de arranjos 

organizacionais que possuem o formato de network, no qual diferentes agências 

estão conectadas para a realização de um trabalho comum, mas não estão 

subordinadas a uma mesma autoridade.  

O que se busca compreender a partir dessa visão é como distintas instituições 

podem unir-se para a execução de determinada tarefa, sem que isso implique em 

perda de identidade e alteração das atribuições específicas dos órgãos envolvidos. 
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Uma organização, qualquer que seja ela, deve possuir pelo menos dois 
níveis de atividades: um técnico, responsável por coordenar a execução das 
atividades finalísticas da organização e um institucional, com a missão de 
receber as demandas do ambiente e responder a esse, após o 
processamento de tal input pelo nível técnico. Em networks que conectam 
distintas agências a tendência é a frouxa articulação porque a conexão se 
dá apenas no nível institucional, deixando o nível técnico como assunto 
interno. (RIBEIRO; SANTOS; ANTUNES; LIMA, 2014, apud ORTON E 
WEIC, 1990, p. 61). 

 

Nesse contexto, organizações que não conseguem estabelecer rotinas claras 

de comunicação entre os níveis institucional e técnico tendem a contribuir para a 

desarticulação do sistema, por não serem capazes de apresentar o produto que lhes 

foi demandado tal como prescrito e no prazo articulado. A demora na realização de 

uma dada atividade por uma das organizações que compõem o sistema implica em 

disfuncionalidades ao longo do fluxo. Os autores apresentam duas alternativas para 

a resolução dessa dificuldade de realização de uma dada atividade: criação de uma 

única organização, que comprima todas as instituições do sistema sobre uma 

mesma autoridade; e constituição de uma agência de coordenação, que monitore o 

andamento do fluxo e cobre providências daquela que possui um desempenho 

aquém do esperado. 

Observa-se, portanto, que a primeira alternativa pode desconstruir a própria 

concepção sistêmica, posto que as organizações estariam fundidas em uma só e, 

por isso tendem a ser prontamente rechaçadas pelos integrantes do sistema. Por 

outro lado, apresenta-se como proposta mais exequível, a estruturação de 

mecanismos de liderança e controle que possam forçar o nível institucional e, por 

desdobramento, o nível técnico a responderem prontamente às demandas externas, 

que são impostas à organização como decorrência de sua participação no sistema. 

A eficiência dessa medida decorre de sua capacidade em criar estratégias 
aptas a (i) acordar processos institucionais com cada uma das 
organizações; (ii) evitar que problemas específicos ao funcionamento de 
uma agência se espraiem entre as demais; (iii) assimilar e acomodar 
mudanças necessárias para uma melhoria no grau de articulação entre as 
instituições, como a criação de novos sistemas de comunicação; (iv) reduzir 
o conflito por recursos (materiais e simbólicos); e (v) produzir soluções 
inovadoras para a responsabilização de quem não cumpre os acordos. 
(RIBEIRO, SANTOS, ANTUNES, LIMA, 2014, p. 62). 
 

Exatamente por isso, existe certo consenso na literatura de que os sistemas 

frouxamente articulados produzem resultados eficientes se e somente se contarem 

com uma liderança forte e uma agência de coordenação, que monitore o fluxo de 

atividades, com o estabelecimento de diretrizes e ferramentas de controle dos 

processos.  
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As organizações que compõem o arranjo do Sistema de Defesa Social na 

gestão da informação das mortes violentas são: a Polícia Militar, a Polícia Civil, e o 

Departamento de Polícia Técnica, representado pelos Institutos de Criminalística e 

Médico Legal. A Secretaria de Segurança Pública foi considerada como o elemento 

de liderança e a Superintendência de Gestão Integrada da Ação Policial, a instância 

de coordenação. De maneira gráfica, a estrutura está representada na Figura 4. 

 

 

 

Fonte: Autor 

 
 

5.4.1 Monitoramento das mortes violentas intencionais 

 

A desarticulação entre os sistemas de informação do fluxo de mortes violentas 

requer um acompanhamento técnico e especializado para a solução de 

inconsistências nas bases oficiais de estatística. 

Em Salvador, o monitoramento das mortes violentas intencionais é realizado 

pela Diretoria de Avaliação Operacional (DAO) e pela Coordenação de 

Documentação e Estatística da Polícia Civil (CDEP). Trata-se de um mecanismo 

para controlar eficientemente as informações sobre mortes de interesse policial e 

evitar duplicidades, subnotificação no banco de dados.  

 

 

Figura 4 - Estrutura do Sistema de Defesa Social 



67 

 

 

 

A DAO, que faz parte da estrutura da Superintendência de Gestão Integrada da 

Ação Policial (SIAP), desenvolveu uma sistemática de cruzamento de informações 

de violência letal considerando uma variedade de fontes. Cotejando caso a caso, 

desde 2011, realiza auditoria dos casos de morte violenta intencional e o controle de 

qualidade dos lançamentos no SGE, sendo a última instância da Secretaria da 

Segurança Pública na definição das diretrizes e composição do indicador CVLI.  

Como já foi abordado no início do capítulo, a fonte oficial da estatística de 

mortes violentas em Salvador é o Sistema de Gerenciamento Estatístico, onde são 

inseridos manualmente os dados dos boletins de ocorrência. Ocorre que, nem 

sempre as informações essenciais estão definidas de forma clara no BO, como por 

exemplo, local exato, meio empregado, motivação, entre outras. Ou então, estão 

registradas, mas não foram transcritas para o SGE ou redigidas de forma errada. No 

SGE não há mecanismos de checagem automática de duplicidades e outras 

inconsistências, portanto, o trabalho de auditoria torna-se ainda mais complexo. 

A equipe analisa as principais variáveis do boletim de ocorrência a fim de 

verificar se correspondem ao que foi efetivamente lançado no Sistema de 

Estatística. Entretanto, esse monitoramento restringe-se ao primeiro nível da 

informação: Nome da vítima, sexo, idade, tipo do crime, local e data/hora. Já o 

segundo nível da informação não é monitorado, sendo nesse estudo considerado 

como aqueles relacionados aos microdados, ou seja, raça/cor, gênero, orientação 

sexual, motivação, meio empregado, grau de instrução, profissão, entre outras 

informações mais detalhadas sobre o fato. 

Nesse processo de auditoria, confere-se os dados lançados no SGE tendo 

como referência outras fontes de informações relacionadas às mortes violentas, 

inclusive os boletins de ocorrência relacionados a remoção de cadáver, 

levantamento cadavérico e morte a esclarecer. Esses registros são consultados um 

a um para verificar se no teor da ocorrência policial consta algum indicativo de morte 

com emprego de violência e que por qualquer motivo não foi gerado um boletim de 

ocorrência de CVLI, e por consequência não contabilizado na estatística. 

Conforme foi observado, é muito comum haver informações contraditórias 

relacionadas ao mesmo fato, a depender da fonte analisada, a exemplo de 

tipificação, local exato e data/hora do fato.  



68 

 

 

 

Além da análise das fontes primárias, a DAO solicita periodicamente o banco 

de dados dos laudos periciais (EP Info), do Departamento de Polícia Técnica, a fim 

de complementar as informações da base de dados local.  

A complementação dos dados é muito importante, sobretudo para atualizar os 

dados das vítimas que ficam com o status de “ignorada”, mas que posteriormente é 

identificada no Instituto de Criminalística após a realização de exames periciais ou 

quando são reconhecidas por familiares. Essa conferência é manual, uma vez que 

não há uma identificação única do cadáver, para que se possa associar os registros 

realizados pelas instituições. Com isso, verifica-se a relação das vítimas nas duas 

bases de dados (MDATA e EP Info), comparando-as de acordo com o número da 

guia; número do boletim de ocorrência, nome da vítima, entre outras variáveis. 

O processo de monitoramento de CVLI realizado pela equipe da DAO tem 

como referência as seguintes fontes primárias: Planilha com a relação das vítimas 

registradas no DHPP; Relatório do Serviço de Investigação de Local de Crimes, 

Bases de dados do SIGIP e SISAP dos boletins de ocorrências de CVLI, 

levantamento cadavérico e mortes a esclarecer; Portal do CICOC, que consta 

informações em tempo real dos casos de morte violenta e decorrente de intervenção 

policial, e os Relatórios da CDEP. Assim, verifica-se a coerência das variáveis da 

vítima e do local do fato constantes nas fontes analisadas.  

Após essa verificação, estando as informações corretas, o Núcleo de 

Geoprocessamento analisa as coordenadas geográficas do local do fato, utilizando-

se de fontes complementares como o Sistema de localização de viaturas e do 

Rabecão da STELECOM, relatórios da Polícia Militar e até mesmo fontes abertas. 

Em seguida essas informações são lançadas no banco de dados local da DAO, que 

é utilizada como referência para validar as informações do Sistema de 

Gerenciamento da Estatística. No caso de identificação de algum tipo de 

inconsistência, as demandas são encaminhadas para a CDEP e DHPP para adoção 

de providências. 

De acordo com a dinâmica observada no setor responsável pela qualidade dos 

dados, foi possível desenhar o fluxo do monitoramento e identificar as principais 

fontes utilizadas para a crítica dos dados e os atores envolvidos nesse processo, 

conforme está demonstrado na figura 05. 
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Figura 5 - Monitoramento de CVLI em Salvador 

 
Fonte: Autor 

 

5.4.2 Informações geoespaciais das mortes violentas 

 

A utilização de informações geoespaciais21 mostra-se essencial para o estudo 

do fenômeno do crime, uma vez que possibilita estabelecer frequência de crimes por 

logradouros, por bairros; análise espacial por polígonos, por mapas temáticos, de 

concentrações; análise por célula de geoprocessamento; triangulação entre 

variáveis sociodemográficas, criminais e espaciais, entre outras. 

A cidade de Salvador não possui uma divisão oficial de bairros e logradouros 

estabelecida pelo poder executivo municipal. Diante disso, em 2012, a SSP-BA 

desenvolveu uma metodologia de divisão territorial de AISP, contemplando os 

bairros e os respectivos logradouros, para fins de política de segurança pública, 

tendo como base a divisão de bairros disponibilizada pela Companhia de 

Desenvolvimento Urbano da Bahia (CONDER), conforme estabelecido na Portaria nº 

5 de 06 de Janeiro de 2012, da SSP-BA.  

Os registros de ocorrências policias são lançados no Sistema de 

Gerenciamento de Estatística, sendo que ao selecionar o logradouro do fato, 

automaticamente associa-se o registro às coordenadas geográficas do centróide do 

logradouro cadastrado. 

                                                 
21

 Para fins desse trabalho a expressão “informações geoespacias” deve ser compreendida conforme estabelece a 

Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais – INDE, instituída pelo Decreto Nº 6.666 de 27/11/2008, como 

sendo a informação que associa a cada entidade ou fenômeno uma localização na Terra, traduzida por sistema 

geodésico de referência, podendo ser derivado, das tecnologias de levantamento, associadas a sistemas globais 

de posicionamento apoiados por satélites, bem como de mapeamento ou de sensoriamento remoto. 
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Essa medida foi determinante para o uso de informações geoespaciais pelos 

órgãos de defesa social, que vem sendo aprimorada pelo Núcleo de Cartografia e 

Geoprocessamento de Dados (NCGEO), que foi criado através da portaria nº 522, 

publicada no DOE de 18 de Julho de 2013, com o objetivo de consolidar os 

trabalhos de cartografia e geoprocessamento da Secretaria de Segurança Pública. 

Embora não haja um Sistema de Informações Geográficas (SIG) destinado ao 

uso das unidades operacionais, no âmbito estratégico, o NCGEO desenvolve 

diversas atividades com o uso da plataforma ArcGis22, possibilitando a produção de 

análise espacial, através de mapas temáticos, utilizando diferentes unidades de 

análise, mapa de densidade, de linha, de fluxo, entre outros.  

No caso dos crimes violentos intencionais registrados em Salvador, as 

informações das coordenadas são mais detalhadas devido a existência do relatório 

produzido pelo SILC, o que permite o monitoramento criterioso e melhor qualificação 

dos dados. As coordenadas do local exato do CVLI são coletadas pelas equipes de 

campo do DHPP, entretanto, é possível que haja equívocos na coleta de 

coordenadas, seja por erro de preenchimento ou de problemas de aferição do 

equipamento. Além disso, tem situações em que a vítima é socorrida para unidade 

médica e as informações do local fato não são registradas. 

O trabalho de monitoramento é diário, sendo realizado através da consulta das 

coordenadas do local do fato que consta no relatório do SILC e do cruzamento e 

análise de diversas fontes, possibilitando alcançar cobertura superior a 99% do total 

de CVLI em Salvador registradas no SGE. Salienta-se que as informações das 

coordenadas exatas não são lançadas no SGE, sistema oficial de estatística da 

SSP-BA, isso porque nesse sistema contemplam-se as coordenadas do centróide do 

logradouro associado ao local do fato, embora haja tratativas para a manutenção 

evolutiva do SGE nesse sentido. 

Dessa forma, a DAO mantém uma base local, conhecida como “MDATA”, que 

serve de referência para o monitoramento de inconsistências do SGE. Nesse banco 

de dados são registradas as coordenadas exatas do local do fato, sendo esta a 

principal fonte de dados para a elaboração de informações geoespaciais mais 

detalhadas relacionadas a Salvador. 

                                                 
22 

ArcGis – É um Sistema de Informação Geográfica (GIS) utilizado para criação e utilização de 

mapas, compilação de dados geográficos, analise de informações mapeadas e gestão de informações 

geográficas em bancos de dados. Disponível em:< http://www.img.com.br/arcgis> 
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6 ANÁLISE DA QUALIDADE DOS DADOS: UMA ABORDAGEM 

MULTICRITÉRIOS SOB A PERSPECTIVA DO PROTOCOLO DE BOGOTÁ 

 

 

O debate sobre a qualidade das informações criminais, principalmente das 

mortes violentas intencionais, ganha corpo nesse capítulo e dá sentido aos objetivos 

deste trabalho. Nos capítulos anteriores foi possível compreender a composição do 

CVLI, a metodologia, o fluxo, as bases de dados e as práticas organizacionais na 

geração das informações sobre esse fenômeno pelas instituições de segurança 

pública da Bahia. 

A existência de dados válidos e confiáveis é indispensável para formular e 

avaliar políticas de prevenção e repressão da violência letal. Adicionalmente, os 

dados sujeitos a critérios de qualidade rigorosos e homogêneos favorecem a 

comparabilidade. 

A análise da qualidade dos dados de homicídios pode envolver inúmeros 

fatores e variáveis. Talvez seja por esse motivo que ainda não há um consenso no 

sentido de estabelecer um indicador universal que possa aferir a validade e 

confiabilidade dessas informações criminais. Se no Brasil existe tamanha 

discrepância metodológica na composição das mortes de interesse da segurança 

pública, é possível imaginar como essa matéria deve ser divergente no âmbito 

internacional. 

 Neste trabalho, foi utilizada uma abordagem multicritério para analisar as 

diferentes bases de informações sobre morte violenta, tendo como referência o 

Protocolo de Bogotá sobre a qualidade dos dados de homicídios da América Latina 

e Caribe23, que apresenta critérios legítimos de avaliação. Esse documento foi 

construído na Conferência sobre Qualidade de Dados de Homicídios na América 

Latina e no Caribe, realizada em 2015, na cidade de Bogotá, Colômbia, a partir de 

uma iniciativa conjunta da sociedade civil e do poder público para melhorar a 

qualidade dos dados de homicídios. 

O Protocolo de Bogotá ainda não foi incorporado ao ordenamento jurídico 

brasileiro porque ainda depende de ajustes técnicos e ritos legais. Entretanto, ante a 

ausência de critérios objetivos para avaliar as bases de dados de homicídios no 

                                                 
23

 Disponível em: http://conferenciahomicidiosbogota2015.org/wp-content/uploads/2015/11/Calidad-de-datos-

entregable-portugues_solo_txt.pdf 
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Brasil, nesse trabalho, o Protocolo de Bogotá, foi utilizado como mais um parâmetro 

para avaliar a qualidade das informações das instituições produtoras de dados 

oficiais de homicídios. O cumprimento dos critérios técnicos previstos no protocolo 

reflete que os dados de homicídios apresentam um elevado grau de validade, 

confiabilidade e transparência. O objetivo do Protocolo não foi gerar novos sistemas 

de informação nem modificar as categorias dos sistemas existentes, mas, a partir 

delas, gerar um conceito integrador de homicídio que permita a convergência das 

diferentes fontes. Os critérios propostos são complementares, graduais e 

cumulativos, a saber: 

 

1. Convergência entre as fontes: Segurança Pública e Ministério da Saúde. 

Um elevado grau de convergência entre os homicídios obtidos a partir de 

registros criminais e certidões de óbito, reportados por diversas agências públicas, é 

necessário para garantir a validade e a confiabilidade de ambas. Assim, estabelece-

se um limite máximo de 20% de discrepância entre os dois tipos de fonte. A 

convergência resulta da alta qualidade das fontes de informação de acordo com os 

seus próprios objetivos e metodologias. No entanto, não se pretende a 

homogeneização dos dados ou dos sistemas de informação.  

 

2. Unidade de registro. 

A unidade de registro do homicídio deve ser a vítima. Isso se deve ao fato de 

existirem instituições que realizam a apuração a partir dos registros criminais 

contabilizando apenas o número de crimes, isto é, o número de ocorrências de 

homicídio e não o número de vítimas. Assim, quando duas ou mais pessoas forem 

vítimas de homicídio no mesmo incidente, cada uma delas deverá ser registrada 

individualmente.  

 

3. Definição de homicídio. 

O conceito não está limitado pela tipificação legal, que varia de pais para país e 

inclui com frequência diversos tipos penais, mas por um conceito geral que não 

depende da legalidade ou ilegalidade dos fatos. O homicídio é caracterizado pela 

morte de uma pessoa causada por uma agressão intencional de outra, mortes por 

agressão cometidas por agentes públicos no exercício do seu dever profissional, 
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mesmo quando sejam legais, bem como as mortes acontecidas no exercício da 

legítima defesa por parte de qualquer pessoa. Para os dados procedentes de 

certidões de óbito, o conceito operacional de homicídio se identifica com a soma das 

categorias da Classificação Internacional de Doenças da OMS (CID-10) referidas à 

“morte por agressão”, “morte por intervenção legal”, “morte por operação de guerra” 

e as respectivas mortes por sequelas.  

 

4. Dados perdidos e casos indeterminados.  

Como forma de valorar a qualidade dos dados, deve haver uma percentagem 

máxima de informações perdidas e de categorias indeterminadas, ou seja, quanto 

maior for este percentual pior é a qualidade dos registros e maior é a subestimação 

dos homicídios. Nesse caso, o Protocolo estabelece uma percentagem máxima de 

10% das mortes por causa externa de intencionalidade desconhecida sobre o total 

de óbitos por causa externa. Estabelece ainda uma percentagem máxima de 5% de 

homicídios por meio não especificado sobre o total de homicídios; uma percentagem 

máxima de 10% de mortes classificadas em categorias residuais e temporais que 

poderiam incluir homicídios (encontro de cadáver, morte a ser esclarecida etc.) sobre 

o total de homicídios mais as referidas categorias residuais e temporais; uma 

percentagem máxima de 5% das vítimas de homicídios com idade ignorada; uma 

percentagem máxima de 1% das vítimas de homicídios com sexo ignorado e uma 

percentagem máxima de 10% de vítimas de homicídio com município de ocorrência 

desconhecido. 

 

5. Informações mínimas que devem ser registradas em relação à vítima, autor 

e ao fato.  

O registro de cada homicídio deve incluir informações sobre a vítima, o fato e o 

presumível agressor. O protocolo de Bogotá estabelece um conjunto mínimo de 

informações que devem ser registradas em relação a essas três categorias, como 

será visto na análise de microdados.  

 

6. Mecanismos de verificação e validação dos dados.  

Como parte da estratégia de verificação e validação dos dados, o Protocolo 

exige que no processo de produção das informações relacionadas a homicídios, 
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haja uma instância técnica que desenvolva processos de revisão a partir de 

metodologias que incluam o cruzamento de homicídios, vítima a vítima.  

 

7. Divulgação e transparência. 

A estatística oficial deve ser divulgada publicamente, sendo que, havendo 

qualquer modificação posterior desses valores, a instância de verificação e validação 

dos dados deve ser informada, com as explicações correspondentes. Além dos 

números agregados, serão de livre acesso os microdados de homicídio, vítima a 

vítima, com exceção das informações que possam levar à identificação dessas 

pessoas (nome, identidade, endereço etc.). Nesse sentido, a informação deve ser 

apresentada, do ponto de vista geográfico, com o maior nível de desagregação 

espacial que não comprometa a confidencialidade das vítimas e dos presumíveis 

agressores. O Protocolo estabelece que os dados divulgados, tanto os agregados 

quanto os microdados, devem estar acompanhados da descrição metodológica 

necessária para que possam ser adequadamente interpretados.  Os dados 

agregados serão publicados com uma periodicidade mínima de seis meses. Além 

disso, o prazo máximo de tempo transcorrido entre o período em que se registraram 

os homicídios e a data de divulgação das informações agregadas não poderá 

exceder a 6 meses, no caso de dados calculados a partir de registros criminais, e 18 

meses, no caso dos dados obtidos das certidões de óbito. Os microdados devem ser 

publicados com uma periodicidade mínima anual.  

Os critérios apresentados acima serão abordados nos próximos tópicos, a 

partir do estudo, em bloco, das diferenças conceituais entre as estatísticas de morte 

violenta da segurança pública e do ministério da saúde; da análise dos microdados 

de morte violenta e dos principais aspectos relacionados à divulgação dos dados 

estatísticos de morte violeta letal intencional. 

 

6.1 DIFERENÇAS CONCEITUAIS ENTRE AS ESTATÍSTICAS DE MORTE 

VIOLENTA DA SEGURANÇA PÚBLICA E DO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

 

Os casos de violência letal e intencional estão menos sujeitos à subnotificação, 

seja pelo clamor social que envolve esse tipo de crime, ou pela materialidade 

evidenciada no cadáver. As mortes violentas seguem diferentes rumos até 
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resultarem em estatística, que advém de duas fontes principais: Secretaria da 

Segurança Pública ou de Defesa Social e Ministério da Saúde. 

Os conceitos e metodologias dos levantamentos de homicídios feitos pela 

segurança e pela saúde são sabidamente diferentes e um não é necessariamente 

mais correto do que o outro. “O pressuposto básico é de que ambas as fontes 

devem ser convergentes em termos de magnitude e tendência de homicídios e 

quando isto deixa de ocorrer pode sinalizar problemas de qualidade no levantamento 

em determinada área”. (KHAN, 2012). Pesquisadores já discorreram que ambas as 

fontes possuem problemas de validade e confiabilidade (CANO, 1997). Cabe aos 

pesquisadores, ao definir a fonte, considerar e ponderar essas diferentes 

metodológicas. 

O quadro 5 apresenta uma breve comparação entre as variáveis utilizadas 

pela Secretaria da Segurança Pública da Bahia e pelo Ministério da Saúde para o 

registro de mortes violentas, considerando as fontes primárias dos dados, os 

instrumentos de coleta, unidade de registro, a classificação e o local do fato ou do 

registro. 

Quadro 5 - Comparação entre variáveis da Segurança Pública e do Ministério da Saúde 

 

 

Como visto, na Segurança Pública a violência letal é registrada oficialmente 

pela Polícia Judiciária, pela lavratura do boletim de ocorrência, cuja tipificação do 

crime violento letal e intencional é feita pelo Delegado de Polícia, que atribui ao fato, 

o tipo penal correspondente, de acordo com as informações preliminares coletadas 

no local de crime. No caso da violência letal, é possível classificá-la como homicídio 

doloso, roubo com resultado, lesão corporal com resultado morte ou qualquer outro 

crime que resulte em morte. A unidade de registro é a vítima, ou seja, nos casos de 
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homicídios múltiplos, cada vítima é contabilizada na estatística, mesmo na hipótese 

de ter sido registrado apenas um boletim de ocorrência. 

Contudo, vale salientar que no Brasil não há uniformidade na utilização dessas 

variáveis. Cada Estado utiliza modelos diferentes de boletim de ocorrência, 

classificação dos delitos e na consolidação da estatística oficial. Os dados de morte 

violenta produzidos pelo Ministério da Saúde são aqueles registrados no Sistema de 

Informações sobre Mortalidade – SIM/DATASUS, que consolida as informações da 

Declaração de Óbito.  

O Sistema de Informação Sobre Mortalidade (SIM) foi desenvolvido pelo 

Ministério da Saúde em 1975 e informatizado em 1979. Em 1991, com a 

implantação do SUS e a subjacente premissa de descentralização, a coleta de 

dados foi repassada à atribuição dos Estados e Municípios, através de suas 

respectivas Secretarias de Saúde. Até 1995 o SIM adotou a 9ª Revisão da 

Classificação Internacional de Doenças (CID-9) quando, a partir daí empregou a 

CID-10. A Décima Revisão da Classificação Internacional de Doenças e de 

problemas relacionados à Saúde é a última de uma série que se iniciou em 1893 

como a Lista Internacional de Causas de Morte. 

A Declaração de Óbito, documento-base do Sistema de Informações sobre 

Mortalidade do Ministério da Saúde (SIM/MS), é composta de três vias pré-

numeradas sequencialmente, fornecida pelo Ministério da Saúde e distribuída pelas 

Secretarias Estaduais e Municipais de saúde conforme fluxo padronizado para todo 

o País, e possui três finalidades: legal, demográfica e epidemiológica. 

O Sistema do Ministério da Saúde é dividido em categorias. De acordo com o 

CID 10, que trata dos incidentes ocasionados por causas externas de morbidade e 

de mortalidade, os códigos que representam a violência letal são: x85 – y09 e y35-

y36, conforme consta no anexo III24. Nessa categoria estão as mortes por agressão, 

na qual se enquadra o homicídio, e outros delitos com resultado morte, como 

exemplo a lesão corporal seguida de morte, o roubo seguido de morte (latrocínio), as 

mortes decorrentes de intervenção policial. 

A metodologia usada pelo Ministério da Saúde evidencia uma preocupação 

epidemiológica com os casos de morte violenta. Por isso, entende-se como 

compreensível a diferença com os critérios adotados pela polícia. 

                                                 
24  

Anexo III: Códigos Y10 a Y34; Y87.2  do CID-10. Fonte: Ministério da Saúde 
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No registro do SIM/DATASUS, o local do fato é aquele que está registrado na 

Declaração de Óbito. A menor unidade de análise é o município, com informações 

se o fato ocorreu no hospital ou em outro estabelecimento de saúde, no domicílio, 

em via pública e outros, sendo possível realizar consultas pelo município de 

residência da vítima. 

Como se pode notar, dificilmente endereço registrado pelo sistema de Saúde 

estará coerente com aquele constante no sistema de estatística das polícias. A 

estatística policial usa uma diversidade de fontes para determinar o local do fato, 

podendo chegar ao detalhamento da coordenada do local exato do fato.  

Em relação ao tempo do crime, por questão fática, a data registrada no 

SIM/DATASUS é a efetiva data do óbito, portanto, não retroage à data do fato 

criminoso, como ocorre com os dados da segurança pública. 

Outro aspecto que dificulta uma comparação com as bases de dados policiais é 

o fato de a classificação/codificação do delito não seguir o rigor legal. Para as 

mortes violentas intencionais usa-se a classificação “agressões”, impossibilitando 

estratificar esse indicador para saber, por exemplo, quantos registros estão 

associados a homicídios dolosos, latrocínios e outros crimes violentos, isso porque, 

para a saúde, o interesse é epidemiológico.    

As principais publicações em nível nacional sobre morte violenta intencional, 

notadamente, homicídios dolosos são: O Mapa da Violência25, que tem como fonte 

de dados o Sistema de Informações de Mortalidade (SIM), do Ministério da Saúde e 

o Anuário Brasileiro de Segurança Pública, uma publicação do Fórum Brasileiro de 

Segurança Pública, que compila os dados das Secretarias Estaduais de Segurança 

Pública e do SINESP. Em quase todas as edições do Anuário Brasileiro de 

Informações Criminais, o FBSP utilizou o SINESP como fonte básica dos dados 

criminais, porém não exclusivamente.  

Em 2014, além das informações do SINESP, os dados foram coletados 

diretamente nos portais institucionais, complementados com as informações 

solicitadas diretamente às Secretarias de Segurança Pública ou de Defesa Social 

dos Estados, com respaldo na Lei de Acesso à Informação. 

Tendo em vista a premente necessidade de se buscar uma padronização, no 

âmbito nacional, da metodologia dos registros e divulgação dos casos de morte 

                                                 
25

 O Mapa da Violência é organizado pelo sociólogo argentino Julio Jacobo Waiselfisz, e pode ser acessado em: 

http://www.mapadaviolencia.org.br/ 
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violenta, e a fim de possibilitar uma comparação mais justa entre os Estados, o 

FBSP criou uma metodologia para avaliar a qualidade da informação, classificando 

os Estados por grupos. Essa avaliação se dá a partir da aplicação de questionários 

enviados para as Secretarias de Segurança Pública, para coletar informações sobre 

infraestrutura, metodologia, classificações, cobertura e alimentação dos dados. A 

Bahia está no grupo de melhor qualidade desde o ano de 2012 e permanece em 

2015, conforme o último anuário divulgado. 

Diante das divergências metodológicas, é previsível que haja diferença entre as 

bases de dados do Ministério da Saúde e da Segurança Pública. Conforme é 

possível observar na tabela do anexo IV26, no Brasil, em 2014, o total de homicídios 

do DATASUS foi 5,1% superior ao número de incidentes envolvendo CVLI, 

registrados pela Polícia, portanto, abaixo do limite sugerido no Protocolo de Bogotá. 

Entretanto, foram identificadas altas discrepâncias entre os dados da saúde e da 

polícia para vários estados, entre os quais: Roraima (+117,8%); Distrito Federal 

(+28,1%); Amazonas (+23%); e São Paulo (+20,5%). 

Por outro lado, sete unidades federativas foram muito bem avaliadas segundo 

esse critério, com destaque para o Rio Grande do Norte (-7,5%) e o estado da Bahia 

(-5,9%). Isto significa que, nesses estados, os dados de CVLI registrados pela 

Polícia estão maiores do que os dados do Ministério da Saúde. 

O Protocolo de Bogotá apresenta como critério de avaliação dos dados de 

homicídio, a comparação direta, em termos proporcionais, entre os dados da Polícia 

e da Saúde, estabelecendo um limite máximo de 20% de discrepância entre os dois 

tipos de fontes. 

Partindo do pressuposto de que as estatísticas elaboradas com dados de 
ambas as fontes deveriam ser convergentes – no que tange a sua 
magnitude e, especialmente, em relação a sua evolução, distribuição e 
tendências –, a comparação entre estas fontes permite testar a validade das 
estatísticas nacionais de homicídio (Cano e Santos, 2007). 
 

A tabela 2 apresenta a série histórica de 2006 a 2014, com o comparativo dos 

dados de CVLI registrados pela Secretaria da Segurança Pública e os dados de 

agressões, que equivalem às vítimas de morte violenta, registrados pelo Ministério 

da Saúde. Com exceção do período de 2009 a 2011, os dados da SSP-BA foram 

superiores aos dados do Ministério da Saúde. 

 

                                                 
26

 Anexo IV - Comparativo CVLI (SINESP) x Agressões (SIM/ DATASUS). Fonte: Atlas da Violência 2016 
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Tabela 2 - Comparativo dos CVLI registrados pela SSP e Ministério da Saúde – Bahia 

 

Ao fazer um recorte para a cidade de Salvador, observa-se que nos últimos 

5 anos os dados da SSP foram superiores aos dados da Saúde, conforme se 

observa na tabela 03. 

 
Tabela 3 - Comparativo dos CVLI registrados pela SSP e Ministério da Saúde – 

Salvador 

ANO CVLI (SSP-BA)
Agressões 

(SIM/DATASUS)
Diferença

2006 1004 1187 18,2%

2007 1372 1357 -1,1%

2008 1786 1771 -0,8%

2009 1809 1883 4,1%

2010 1728 1856 7,4%

2011 1622 1615 -0,4%
2012 1660 1575 -5,1%

2013 1485 1395 -6,1%

2014 1397 1377 -1,4%

Fonte: SSP/BA /Sesab/Suvisa/DIS-SIM. Elaboração própria

*Dados da Saúde processados pela SESAB até o dia 30/04/2016

Homicídios = Agressões (X85-Y09). 

CVLI: homicídio doloso, latrocínio e lesão com resultado morte

 
 
 

6.2  MORTES POR CAUSAS EXTERNAS CUJA INTENCIONALIDADE É 
DESCONHECIDA OU INDETERMINADA 

 
 

Diante do pressuposto de que nem toda morte violenta é necessariamente 

intencional, tanto a polícia como as secretarias de saúde se deparam com situações 

ANO CVLI (SSP-BA)
Agressões 

(SIM/DATASUS)
Diferença

2006 3408 3288 -3,5%

2007 3913 3628 -7,3%

2008 4866 4788 -1,6%

2009 5112 5384 5,3%

2010 5215 5776 10,8%

2011 4923 5488 11,5%
2012 6199 5961 -3,8%

2013 5713 5568 -2,5%

2014 5987 5920 -1,1%

Fonte: SSP/BA /Sesab/Suvisa/DIS-SIM. Elaboração própria

*Dados da Saúde processados pela SESAB até o dia 30/04/2016

CVLI (SSP_BA)    X   Agressões (SIM/DATASUS)

BAHIA -  2006 a 2015

Homicídios = Agressões (X85-Y09). 

CVLI: homicídio doloso, latrocínio e lesão com resultado morte
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de vítimas fatais, com lesões e circunstâncias típicas de violência, mas cuja 

intencionalidade é desconhecida. É o que ocorre, por exemplo, com vítimas de 

disparo de arma de fogo, que pode ter sido decorrente de uma ação não intencional, 

ou até mesmo vítima de envenenamento característico de suicídio, mas que também 

pode ser fruto de ação dolosa de um terceiro. Tem-se ainda, casos de encontro de 

cadáver, em via pública, sem sinais de violência, que tanto pode ser uma morte 

natural, como um homicídio. Esses casos demandam um trabalho de investigação 

mais complexo e dependem de exames periciais para determinar as causas e 

circunstâncias do óbito. 

As mortes com intencionalidade desconhecida são aquelas decorrentes de 

arma de fogo, arma branca e outros meios, em que os registros e exames médicos 

conseguem auferir sinais de violência no cadáver, mas não conseguem afirmar se a 

morte foi causada de forma intencional, seja por uma agressão heteroinfligida 

(homicídio), autoinfligida (suicídio) ou de forma não-intencional (acidente). 

Para o Ministério da Saúde, esses casos são tratados como mortes por causas 

externas cuja intencionalidade é desconhecida, e esta rubrica tem sido utilizada por 

alguns estudiosos como indicador de qualidade dos dados de homicídio, que 

dimensiona o potencial de os homicídios, segundo a saúde, estarem subestimados 

pela ausência de proporcionalidade das mortes indeterminadas em relação às 

agressões. Esse tipo de análise comporta ressalvas devido a ausência de 

uniformidade na tabulação desses dados pelos Institutos Médicos Legais e 

secretarias municipais de saúde, principalmente naquelas cidades que não possuem 

o Serviço de Investigação de Óbito (SVO). 

Para a Polícia, esses casos recebem uma tipificação provisória, enquanto se 

aguarda a conclusão do inquérito. Em alguns Estados é denominado de “morte 

suspeita”, em outros, como é o caso da Bahia, que segue a diretriz da SENASP, de 

“mortes a esclarecer”. Essa última denominação já é polêmica no próprio título, 

afinal, toda morte deve ser esclarecida, entretanto, este esclarecimento pode ser 

fácil como no caso das mortes por causas naturais decorrentes de enfermidades ou 

podem ser mais complexas como no caso das resultantes de crimes ou mesmo 

acidentes, em que há evidência da lesão proveniente da agressão, restando dúvida 

quanto a intencionalidade, uma vez que essas informações ficam obscuras nas 

Declarações de Óbito como veremos a seguir.  
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Para a SENASP, deve compor a rubrica de mortes a esclarecer, as ocorrências 

de morte não tipificadas no momento do registro ou do aditamento, isto é, para as 

quais não foi possível determinar se se tratava de morte natural ou violenta, nem 

estabelecer relação com ato criminal, suicida ou acidental. Devem ser somados 

nesta rubrica os casos rotulados como “morte a esclarecer”, “encontro de cadáver”, 

“encontro de ossada”, “morte suspeita”, “morte por causa desconhecida”, “suicídio 

aparente” e “morte aparentemente natural”, ou seja, Categoriais residuais ou 

temporárias, que necessitam de investigações complementares para a definição do 

tipo criminal. 

Reputa-se importante a contabilização desses casos em uma rubrica própria, 

pois eles existem de fato. Na prática policial cotidiana são encontrados corpos sem 

marcas de violência ou qualquer indício que possa determinar a razão da morte, e 

seria temerário numa análise preliminar computá-los como homicídio sem que se 

tenha essa confirmação com base em investigações e nos resultados dos exames 

periciais. 

O principal problema que afeta a qualidade dos homicídios são os eventos cuja 

intenção é indeterminada. Nos países desenvolvidos, geralmente, as mortes 

violentas indeterminadas representam um resíduo inferior a 1% do total de mortes 

por causas externas. (SAURET, 2012, p. 38). 

Como forma de valorar a qualidade dos dados, O Protocolo de Bogotá 

estabelece uma percentagem máxima de categorias indeterminadas. Nesse caso, foi 

fixada uma percentagem máxima de 10% das mortes por causa externa de 

intencionalidade desconhecida sobre o total de óbitos por causa externa.  

A tabela constante no Anexo V27 apresenta a série histórica do total de mortes 

por causa indeterminada, por unidade federativa, no período de 2004 a 2014, com 

base nos dados do Ministério da Saúde. No Brasil, em 2009, esse indicador 

alcançou um patamar de 9,6%, sendo que no Rio de Janeiro 25,5% das mortes 

violentas não foram esclarecidas. Ao analisar a evolução dos índices de mortes 

indeterminadas, (CERQUEIRA, 2012) identificou o crescimento dessas mortes não 

esclarecidas, a partir de 2007, em alguns estados, e concluiu que, em média, 73,9% 

destas eram, na verdade, homicídios classificados erroneamente, decorrentes 

                                                 
27

 Anexo V - Total de Mortes por Causa Indeterminada – Brasil 2004 A 2014. Fonte: Ministério da 

Saúde/Atlas da Violência 2016 

 



82 

 

 

 

muitas vezes das falhas de compartilhamento de informações entre as organizações 

que compõem o Sistema de Informação sobre Mortalidade.  

Em 2014, algumas unidades federativas apresentaram indicadores muito acima 

da média nacional, o que pode sugerir distorções nos índices de homicídios 

registrados, com destaque para São Paulo, que apresentou o maior número de 

casos, com 2.332 registros, seguido do estado da Bahia, com 2.115 registros e 

Minas Gerais, com 1.467 e Rio de Janeiro, com 1.352 casos de mortes 

indeterminadas.  

As discrepâncias que existem entre as mortes por causa indeterminada e os 

dados de mortes por causas externas (agressões), registrados no SIM/DATASUS 

estão normalmente associados a ausência de fluxo entre as informações policiais e 

as informações da saúde. Na maioria dos casos, o motivo da morte só vem à tona 

no curso do Inquérito Policial e, como não há um fluxo de alimentação e 

retroalimentação das bases policiais e do Ministério da Saúde, essa informação 

acaba sendo subnotificada para a o sistema da Saúde, ficando como causa 

indeterminada. A inexistência do Serviço de Verificação de Óbito (SVO) é outro fator 

que impacta decisivamente na qualidade das informações que são compiladas pelo 

Ministério da Saúde. 

Em relação ao preenchimento das declarações de óbito, os médicos legistas 

restringem-se a informar a causa médica, deixando de anotar, em muitos casos, se 

foi um caso de homicídio ou outra morte violenta. A causa jurídica é tipificada no 

boletim de ocorrência pela Autoridade Policial, mas este documento não é 

encaminhado para o IML. Em regra, o documento que é encaminhado pela Polícia 

Civil para o IML é a guia de remoção, na qual a Autoridade Policial deve constar as 

circunstâncias preliminares do fato. 

Borges et al (2012) realizaram uma pesquisa em três capitais brasileiras sobre 

o fluxo das mortes violentas e verificaram que os médicos legistas preenchiam a 

causa básica da morte na certidão de óbito, mas se recusavam a informar as 

prováveis circunstâncias (homicídio, acidente ou suicídio) no documento. A 

justificativa desses profissionais era o receio de envolvimento jurídico nos casos e o 

fato de eles serem, na sua visão, médicos e não investigadores.  
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As informações que competem ao legista são as referentes à causa da morte, 

isto é, verificar se houve o emprego de violência e/ou se houve capacidade da vítima 

se defender.  

A literatura nacional indica que tem sido predominante a tendência em 
preencher na declaração de óbito o tipo de lesão (traumatismo perfuro-
cortante, perfuro-contundente, etc.) no campo da causa básica da morte. Ou 
seja, onde deveria ser informado sobre a circunstância que levou à morte 
(homicídio, suicídio, acidente). Isso ocorre em função da falta de 
capacitação, temor dos médicos legistas em se envolverem em processos 
judiciais e da ausência de informações esclarecedoras que deveriam estar 
contidas nos formulários de encaminhamento do cadáver ao IML (escritórios 
de polícia, BO e / ou guias hospitalares). (SAURET, 2012, P. 39 apud 
MELLO JORGE, 1990; Njaine et ai, 1997;. DRUMOND et ai, 1999;. Barros 
et al, 2001; Njaine, REIS, 2005). 

De acordo com o que foi apurado, o médico legista preenche o Bloco 

V(Condições e causas do óbito), da Declaração de Óbito, tendo como única 

referência o laudo pericial, para determinar a causa básica28 da morte. Ocorre que, 

as lesões podem estar ou não associadas a crimes violentos e essa confirmação 

depende de informações da polícia judiciária, que normalmente está registrada no 

boletim de ocorrência ou na guia de remoção.  

Figura 6 - Bloco V – Condições e Causas do Óbito 

 

        Fonte: Declaração de Óbito. Ministério da Saúde   
        

 

 

Na declaração de óbito, o Bloco VII - Causas externas (Figura 07), corresponde 

ao capítulo XX da CID-10 (causas externas de morbidade e de mortalidade).  Esse 

                                                 
28

 Causa Básica da Morte: que é caracterizada pela doença ou lesão que iniciou a sucessão de 
eventos mórbidos que levou diretamente à morte ou as circunstâncias do acidente ou violência que 
produziu a lesão fatal. 
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bloco engloba as prováveis circunstâncias da morte não-natural: acidente; suicídio; 

homicídio, intervenção legal e outros. 

 
Figura 7 - Bloco VII da Declaração de Óbito 

 

Fonte: Declaração de óbito. Ministério da Saúde   

 

Os médicos-legistas, que por lei devem atestar todos os óbitos por causas 

externas, informam apenas a lesão que provocou a morte sem esclarecer o grupo de 

causa externa no qual essa lesão pode ser classificada (se a lesão ocorreu por 

causa de um acidente, por um suicídio ou por um homicídio). 

A ausência dessas informações exerce influência direta na codificação da 

causa da morte realizada pela Secretaria de Saúde do Estado. Nessas situações, a 

variável consta na declaração de óbito como “sem informação” ou “informação 

ignorada”. 

Conforme foi observado por (BORGES, 2011), o cenário permanece o mesmo, 

em regra, o legista não transcreve a informação que está no boletim de ocorrência 

pra complementar a informação sobre a causa básica da morte, que para a Saúde é 

a circunstância do evento que levou a morte. O médico-legista limita-se a constar os 

tipos de lesões constatadas no exame (Ex. politraumatismo, laceração e hemorragia 

encefálica, entre outras). Esses profissionais acreditam que registrar as 

circunstâncias da morte na Declaração de Óbito não é de responsabilidade médica, 

mas sim policial, e temem serem responsabilizados judicialmente.  

Ressalta-se que, no estudo do fluxo das mortes violentas observou-se que não 

há rotina de encaminhamento do Boletim de Ocorrência registrado para o DPT. Além 

disso, não há um padrão de preenchimento da guia de remoção que acompanha o 

cadáver, principalmente quanto às informações sobre as circunstâncias do fato. 

Diante da ausência dessas informações, inviabiliza, numa primeira análise, 

classificar determinada morte violenta no rol das agressões, como morte decorrente 

de causa externa. E não havendo essa classificação, no DATASUS, o registro é feito 
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como morte cuja a intencionalidade é desconhecida, mesmo tendo característica de 

uma morte violenta intencional.  

As tabelas a seguir apresentam a relação entre as mortes violentas 

intencionais e as mortes com intenção indeterminada, sob a ótica do Ministério da 

Saúde e da Secretaria da Segurança Pública. 

Vale salientar que, o Protocolo de Bogotá sugere uma percentagem máxima de 

10% de mortes classificadas em categorias residuais e temporais que poderiam 

incluir homicídios (encontro de cadáver, morte a ser esclarecida etc.) sobre o total de 

homicídios mais as referidas categorias residuais e temporais. 

A tabela 04 apresenta os dados das causas externas (agressões) e das mortes 

por causas indeterminadas e a relação entre ambas, com base nas informações do 

Ministério da Saúde. Na Bahia, a partir de 2010, nota-se sucessivos aumentos das 

mortes indeterminadas, com exceção do ano de 2013, em que houve redução em 

relação ao ano anterior.  

Considerando o período em análise, os registros de morte com intenção 

indeterminada, em média, correspondeu a 26% do total de mortes por agressão 

registradas pelo Ministério da Saúde, em todo o Estado, superando em 16 pontos 

percentuais o limite estabelecido pelo Protocolo de Bogotá. Os piores resultados 

foram registrados em 2012 e 2014, com 1.766 e 1.663 casos de mortes com 

intenção indeterminada, respectivamente. 

Tabela 4 - Comparativo agressões x mortes com intenção indeterminada – Bahia (Ministério da 

Saúde) 

ANO
Homicídios 

(Agressão)

Morte com 

intenção 

indeterminada

Morte 

indeterminada/A

gressão (%)

2010 5.776 1.289 22,3

2011 5.488 1.486 27,1

2012 5.961 1.766 29,6

2013 5.568 1.480 26,6

2014 5.920 1.663 28,1
Fonte: Sesab/Suvisa/DIS-SIM. Elaboração própria.

*Dados processados até 30/04/2016

HOMICÍDIOS  x MORTE COM INTENÇÃO INDETERMINADA - 

DATASUS

BAHIA 2010 A 2015

Homicídios = Agressões (X85-Y09). Morte a esclarecer = Morte cuja intenção é 

indeterminada (Y10-Y34)
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A seguir é apresentado o comparativo entre os Crimes Violentos Letais 

intencionais e as mortes a esclarecer (mortes com causa indeterminada), registradas 

pela Secretaria de Segurança Pública. 

Com base nos dados da SSP (tabela 5), no período de 2010 a 2014, as mortes 

a esclarecer corresponderam a uma média de 6% do total de CVLI registrado em 

todo o Estado. Da série histórica analisada, a maior quantidade de mortes a 

esclarecer registrada foi em 2010, com 810 casos, e este foi o único ano que 

registrou índice superior ao estabelecido pelo Protocolo de Bogotá com uma 

participação de 15,5 do total de CVLI. A partir de 2011, ocorreram sucessivas 

reduções na quantidade dos registros de mortes a esclarecer, que pode estar 

associado ao processo de melhoria na qualidade dos dados da SSP-BA em face do 

monitoramento dos indicadores estratégicos do Programa Pacto pela Vida.  

 

Tabela 5 - Comparativo CVLI x Mortes a Esclarecer – Bahia (Segurança Pública) 

ANO CVLI
Morte a 

esclarecer
Morte a esclarecer / 

CVLI (%) 

2010 5.215 810 15,5

2011 4.923 420 8,5

2012 6.199 446 7,2

2013 5.713 384 6,7

2014 5.987 294 4,9

Fonte: SSP-BA. Elaboração própria.

CVLI x MORTE A ESCLARECER

BAHIA 2010 A 2014

 
 

Em relação à capital baiana (Tabela 6), conforme os dados do Ministério da 

Saúde, nota-se uma semelhança entre os cenários do Estado e da capital. As 

mortes com intenção indeterminadas equivalem, em média, a 19% do total de 

agressões registradas no DATASUS, no período de 2010 a 2014, ou seja, 9% acima 

do limite estabelecido pelo Protocolo de Bogotá. 
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Tabela 6 – Comparativo agressões x mortes com intenção indeterminada – Salvador 
(Ministério da Saúde) 

ANO
Homicídios 

(Agressões)

Morte com 

intenção 

indeterminada

Morte 

indeterminada / 

Agressão (%)

2010 1.856 190 10,2

2011 1.615 204 12,6

2012 1.575 333 21,1

2013 1.395 213 15,3

2014 1.377 229 16,6
Fonte: Sesab/Suvisa/DIS-SIM. Elaboração própria.

*Dados processados até 30/04/2016

Homicídios = Agressões (X85-Y09). Morte a esclarecer = Morte cuja intenção é 

indeterminada (Y10-Y34)

 
 

Por outro lado, tendo como base os dados da Secretaria de Segurança Pública, 

a média histórica da relação entre “morte a esclarecer e CVLI foi de 7,6%. Do 

período em análise, os maiores índices foram registrados em 2010 e 2013. Em 

2014, o índice foi de mortes a investigar foi de 6,4% em relação do total de CVLI 

registrado pela SSP-BA, que está no patamar recomendado pelo Protocolo de 

Bogotá. 

 
Tabela 7 - Comparativo CVLI x Mortes a Esclarecer – Salvador (Segurança Pública) 

ANO CVLI
Morte a 

esclarecer

Morte a esclarecer / 

CVLI (%) 

2010 1.728 238 13,8

2011 1.622 10 0,6

2012 1.660 148 8,9

2013 1.485 157 10,6

2014 1.397 89 6,4

Fonte: SSP-BA. Elaboração própria.  
 

As discrepâncias observadas entre os dados da SSP com os dados do 

Ministério da Saúde estão associadas à ausência integração das informações da 

Polícia Civil, do IML e das Secretarias Municipal e Estadual de Saúde, quanto ao 

preenchimento das declarações de óbito e consolidação dos dados que integram a 

estatística do Ministério da Saúde.  
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Indicador de Subcontabilização de CVLI 

 

Diante das constantes polêmicas quando da divulgação dos dados estatísticos 

pelas secretarias de segurança pública, sobretudo aquelas em que as mortes 

violentas estão agregadas no indicador CVLI, muitos pesquisadores comparam as 

estatísticas oficiais com os dados do Ministério da Saúde, ponderando-as com os 

casos de mortes com intenção indeterminada e aquelas decorrentes de oposição à 

intervenção policial. 

Para aferir a qualidade dos dados de homicídios, Sauret (2012) comparou as 

estatísticas oficiais de homicídios com estimativa de homicídios baseada em dados 

da Saúde que incorpora, além das mortes por agressão, proporções de mortes 

violentas com intenção desconhecida e aquelas decorrentes de oposição à 

intervenção policial. 

Ao comparar os dados sanitários de homicídios da Saúde com o da Segurança 

Pública, alguns especialistas, a exemplo de Cano e Santos (2007), sugerem 

técnicas de estimativa dos casos com intenção indeterminada que podem ser 

atribuídos a homicídios. No entendimento desses autores, os registros deveriam ser 

agregados ao montante de homicídios declarados, de modo a se obter um quadro 

mais próximo da realidade.  

No Brasil, foi pioneira a análise de Souza (1994), que diante das graves 
distorções que as mortes indeterminadas produziam na estatística de 
mortes por agressão no Rio de Janeiro, nas suas análises procedeu a 
considerar como homicídios todos os casos indeterminados produzidos por 
arma de fogo. (SAURET, 2012 APUD SOUZA, 1994, P. 44.). 
 

A proposta de Cano e Santos (2007) considerava como homicídios até 10% 

dos casos indeterminados provocados por outros meios (que não armas de fogo). 

Por outro lado, o PRVL (2009; 2010), em estudos sobre os homicídios na 

adolescência no Brasil, aperfeiçoou os métodos anteriores e definiu a estimativa de 

homicídios através do agrupamento de diversas categorias, ponderando-as pelos 

parâmetros proporcionais contemplados na tabela 08. 

No presente estudo, seguindo a proposta de Sauret (2012), adotou-se esse 

método como referência, por ser o mais atual e compreensível. O coeficiente R% 

corresponde à proporção de homicídios existentes no conjunto de casos com 

intenção conhecida por arma de fogo ou instrumento contundente e sua relação com 

os casos de suicídio.  
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O pressuposto é que as mortes indeterminadas produzidas por arma de fogo 

foram devidas em sua totalidade a homicídios ou a suicídios, respeitando-se a 

proporção que se tem conhecimento sobre a intencionalidade. “Estudos anteriores 

levantaram que o homicídio representa na América Latina, em média 95% das 

mortes intencionais conhecidas” (SAURET, 2012, p. 44).  

Em Salvador, em 2014 e 2015, os homicídios corresponderam a 94,6%, 92,7%, 

respectivamente, considerando todas as mortes violentas intencionais, independente 

da análise de antijuridicidade, de culpabilidade e outros critérios utilizados pela SSP 

para a composição do CVLI. 

O parâmetro adotado pelo PRVL para estabelecer o percentual de 10% para o 

coeficiente, foi com base nos resultados obtidos através do cruzamento de diversos 

dados da polícia e da saúde (CANO; SANTOS, 2007).  

De acordo com os estudos do PRVL (2009; 2010), para o cálculo da estimativa 

de homicídios com base nos dados da saúde, devem ser contempladas as mortes 

por agressão, as intervenções legais (mortes decorrentes de intervenção policial) e 

os eventos de intencionalidade desconhecida por arma de fogo, arma branca e por 

outros meios. 
 

Tabela 8- Fórmula utilizada pelo PRVL (2009; 2010) para estimar homicídios. 

Proporção Categorias da CID-10 

100% Mortes por agressão 

100% Intervenções legais 

R%1 Eventos de intencionalidade desconhecida por arma de fogo 

R%1 Eventos de intencionalidade desconhecida por arma branca 

10% Eventos de intencionalidade desconhecida por outros meios 

               1 R%= [homicídios / (homicídios + suicídios)] X 100 
Fonte: Sauret, 2012. 

 

 

 

 

 

 

 



90 

 

 

 

Para possibilitar a comparação entre o número de mortes informadas na 

estatística oficial da segurança pública e o número de mortes estimada de acordo 

com os dados da saúde, o PRVL (2009; 2010) estabeleceu o indicador “Volume de 

Subcontabilização” (quadro 06), para aferir a qualidade dos dados oficiais de 

homicídios. 

 
Quadro 6- Indicador de subcontabilização de homicídios 
 

 
Volume_subcontabilização = Nº Mortes_Estimadas – Nº Mortes_Informadas 
 
 
 

Fonte: Sauret, 2012. 

 

Sauret (2012) alerta que o sentido do termo subcontabilização empregado na 

construção do indicador difere do conceito de subnotificação. Na contabilização da 

polícia, que adota critérios jurídicos, muitas mortes violentas que não são incluídas 

na estatística oficial de homicídios, são registradas não como homicídio doloso, mas 

como outros delitos de acordo com a previsão do código penal.  

A sistemática de divulgação das informações de mortes violentas intencionais 

pela Secretaria de Segurança Pública da Bahia contempla o homicídio doloso, a 

lesão corporal dolosa seguida de morte e o latrocínio na composição do CVLI, 

ficando de foras as outras mortes, que são registradas em rubricas específicas. A 

análise está associada à subcontabilização das mortes que não integram o CVLI 

como estatística oficial, mas não em relação ao seu registro no sistema. Dessa 

forma, para possibilitar uma análise técnica da confiabilidade da estatística da 

criminalidade violenta, utilizou-se o indicador estratégico de criminalidade CVLI. 

Para a cidade Salvador, foi possível reconstituir a série histórica do indicador 

CVLI, no período de 2006 a 2014, com base nos dados da Secretaria de Segurança 

Pública (gráfico 01). Já as informações de mortes por agressões, dos diversos 

eventos cuja intenção é indeterminada e das intervenções legais, foram obtidas no 

Portal do Ministério da Saúde/DATASUS e na Secretaria Estadual de Saúde (Anexo 

VI), pelo critério do local da residência da vítima. 

No gráfico 01, nota-se que em toda a série histórica analisada há uma 

prevalência da estimativa de homicídio, com base nos dados do Ministério da 

Saúde, em relação aos dados de CVLI divulgados pela SSP-BA. Vale salientar que 

no cálculo da estimativa leva-se em consideração os caso de oposição à intervenção 
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policial registrados no DATASUS, o que não ocorre em relação aos dados da SSP-

BA. Como visto, a partir de 2011, nota-se uma diminuição da diferença entre as 

fontes analisadas.  

Gráfico 1- Indicador de subcontabilização de CVLI - Salvador 
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Fonte: SSP-BA/ Ministério da Saúde/DATASUS
Elaboração própria

 
 

A tabela 09 apresenta a distribuição do volume subcontabilização, conforme a 

proposta de Sauret (2012), do período de 2010 a 2014, das capitais brasileiras que 

ocuparam as cinco primeiras posições do ranking de CVLI. Comparando-se os 

resultados das capitais que registraram os maiores índices de CVLI, no Brasil, 

observa-se que todas as cidades apresentaram estimativas de homicídios 

superiores aos dados de CVLI. Em 2014, a cidade de Salvador apresentou o menor 

volume de subnotificação das capitais em destaque, e em 2013, ficou atrás do Rio 

de Janeiro. A cidade de São Paulo foi a capital que apresentou os maiores índices 

em todos os anos analisados. 

 

Tabela 9 - Volume de subcontabilização de CVLI – Capitais com maiores índices de CVLI em 
2014. 

Capitais 2010 2011 2012 2013 2014

Salvador 357 204 217 152 216

Manaus 184 228 209 252 242

Rio de Janeiro 456 313 324 112 260

Fortaleza 106 165 42 294 294

São Paulo 1.445 534 708 438 602

Fonte: SINESP; FBSP; DATASUS

Elaboração própria  
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6.3 ANÁLISE DOS MICRODADOS DE MORTE VIOLENTA REGISTRADOS PELA 

SSP-BA  

 
Os microdados consistem no menor nível de desagregação dos dados. No 

presente estudo, os microdados que serão objeto de análise são aqueles 

relacionados ao perfil da vítima, do autor, bem como os correlatos às circunstâncias 

do fato, tendo como referência o Protocolo de Bogotá. 

O registro de cada morte violenta deve incluir informações sobre a vítima, o 

fato e o presumível agressor. O quadro 07 apresenta um resumo do conjunto 

mínimo de informações que devem ser registradas, conforme o Protocolo de Bogotá. 

Como forma de valorar a qualidade dos dados, o Protocolo estipula ainda uma 

percentagem máxima de informações perdidas. 

 

Quadro 7 - Microdados vítima, autor e fato – Protocolo de Bogotá. 
 

 

 

Na análise da qualidade dos microdados, cada variável foi avaliada de acordo 

com o grau de alimentação nas principais bases de dados da Secretaria de 

Segurança Pública: Boletim de Ocorrência (SISAP); Sistema de Gerenciamento de 

Estatística da SSP-BA (SGE); Base de Dados de Mortos do IML (EP Info) e o 
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MDATA, que é uma base local da Diretoria de Avaliação Operacional, utilizada como 

referência para a crítica dos dados do sistema de estatística. 

A inexistência de um sistema único de ocorrência e de estatística acarreta em 

dispersão das informações mais detalhadas sobre a vítima, autor e circunstâncias do 

fato.  Em regra, os microdados de CVLI são extraídos dos boletins de ocorrência e 

lançados manualmente no SGE. Esse procedimento favorece, na visão dos 

operadores, o cometimento de erro e seletividade do que lançar dentro de 

prioridades preestabelecidas, ocasionando perda de informações. 

As tabelas a seguir apresentam o resultado da análise das bases de dados, 

considerando o percentual de alimentação das variáveis (microdados) de acordo 

com o total de CVLI registrados no período de 2012 a 2015, em Salvador. Além das 

variáveis previstas no Protocolo de Bogotá, foram analisadas outras informações 

que são relevantes para a compreensão do perfil dos envolvidos e do padrão do 

crime. 

 

6.3.1  Microdados da vítima 

 

Em relação à vítima, analisou-se o percentual de lançamento das seguintes 

variáveis: sexo, orientação sexual, idade, raça/cor, residência da vítima, 

nacionalidade, profissão/ocupação, nome, estado civil e grau de instrução. 

A tabela 10 apresenta o percentual de cobertura da variável sexo nas principais 

fontes de dados da SSP-BA. Para esta variável, o Protocolo de Bogotá estabelece 

1% como percentual máximo de perda dos dados. No período de 2012 a 2015, em 

todas as fontes analisadas o percentual de alimentação foi superior a 95%. No SGE 

o percentual de cobertura foi de até 98%. O destaque foi para a base de dados 

MDATA, que registrou 100% de cobertura nos últimos 3 anos do período analisado.  

 

FONTES 2012 2013 2014 2015

MADTA 99,0% 100,0% 100,0% 100,0%

BO (SISAP) 99,6% 99,6% 99,6% 99,8%

EP INFO (IML) ** ** 98,4% 97,9%

SGE 99,8% 95,6% 97,9% 98,0%

Fonte: SSP-BA

* O campo "Sexo" não consta na fnte de dados em análise.

** Dados não coletados pela DAO

Percentual de lançamento por fonte de dados                                

Variável: Sexo

PERIODO: 2012 A 2015

 

 

Tabela 10 - Grau de cobertura- Sexo 
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FONTES 2012 2013 2014 2015

MADTA * * * *

BO (SISAP) 34,5% 35,4% 34,2% 24,2%

EP INFO (IML) ** ** 94,0% 94,0%

SGE 6,4% 78,7% 77,6% 75,4%

Fonte: SSP-BA

* O campo "Raça/cor" não consta na fonte de dados em análise.

** Dados não coletados pela DAO.

Percentual de lançamento por fonte de dados                                

Variável: Raça/cor

PERIODO: 2012 A 2015

Sobre a variável “orientação sexual”, nota-se que o SGE foi a fonte de dados 

que registrou o melhor grau de alimentação, com índices superiores a 76% em todos 

os anos analisados. Embora o Protocolo de Bogotá estabeleça a necessidade de 

alimentação do campo “orientação sexual”, não consta o percentual máximo de 

perda de dados para esta variável. 

 

FONTES 2012 2013 2014 2015

MADTA * * * *

BO (SISAP) 7,9% 0,0% 0,0% 0,0%

EP INFO (IML) * * * *

SGE 76,9% 82,0% 76,4% 82,5%

Fonte: SSP-BA

* O campo "orientação sexual" não consta na fonte de dados em análise.

Percentual de lançamento por fonte de dados                                

Variável: Orientação Sexual

PERIODO: 2012 A 2015

 
 

A tabela 12 apresenta o percentual de cobertura da variável idade nas 

principais fontes de dados da SSP-BA. 

O Protocolo de Bogotá estabelece um grau máximo de perda de 5% em 

relação à idade da vítima. De 2013 a 2015, o SGE registrou um grau de alimentação 

variando entre 99,3 e 99,7. Vale salientar que, no SGE, esses dados estão 

organizados em faixas etárias. 

 

 
   
 

 
 

 

 

 

 

A variável “raça/cor” foi melhor alimentada na fonte de dados EP Info, com 

índice de 94%, em 2014 e 2015. Conforme se observa na tabela 13, no período em 

análise, o melhor resultado do SGE foi registrado em 2013 (78,7%). O Protocolo de 

Bogotá não estabeleceu percentual máximo de perda para esta variável. 

 

 

 

 

 

FONTES 2012 2013 2014 2015

MADTA 99,8% 94,4% 97,6% 96,8%

BO (SISAP) 64,0% 30,9% 65,8% 59,9%

EP INFO (IML) ** ** 97,3% 96,8%

SGE (1) 78,9% 99,3% 99,7% 99,4%

Fonte: SSP-BA

** Dados não coletados pela DAO.

1 - A idade é registrada em faixa etária.

Percentual de lançamento por fonte de dados                                

Variável: Idade

PERIODO: 2012 A 2015

Tabela 13 - Grau de cobertura- Raça/cor 

Tabela 12 - Grau de cobertura- Idade 

Tabela 11 - Grau de cobertura- orientação 
sexual 
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Analisando-se a variável “residência da vítima”, nota-se que o EP Info foi a 

fonte que registrou o melhor grau de alimentação entre as fontes analisadas, com 

87%, em 2015. O SISAP registrou um grau de alimentação de 58,6% (2014) e 

52,2% (2015). O SGE não possui a variável “residência da vítima”. O Protocolo de 

Bogotá não estabeleceu percentual máximo de perda de dados para esta variável. 
 

 

 

 

 

 

 

A variável “nacionalidade” registrou o melhor grau de alimentação na fonte de 

dados EP Info, com 96,8%, em 2015. O SISAP registrou 67,8% (2014) e 60,5% 

(2015). O SGE não possui a variável “nacionalidade”. O Protocolo de Bogotá não 

estabeleceu percentual máximo de perda de dados para esta variável. 

   

 
 
 
 
 
 
 
 

A variável “profissão/ocupação” teve um percentual de alimentação no EP Info 

de 89,5%, em 2015. No período analisado, o maior percentual de cobertura 

registrado no SISAP foi 22,3%, em 2012. O Protocolo de Bogotá não estabeleceu 

percentual máximo de perda para esta variável. O SGE não possui os campos 

“nome” e “profissão/ocupação”. O Protocolo de Bogotá não estabeleceu percentual 

máximo de perda de dados para esta variável. 

 

 

 

 

 

 

FONTES 2012 2013 2014 2015

MADTA * * * *

BO (SISAP) 66,2% 71,3% 67,8% 60,5%

EP INFO (IML) ** ** ** 96,8%

SGE * * * *

Fonte: SSP-BA

* O campo "Nacionalidade" não consta na fonte de dados em análise.

** Dados não coletados pela DAO

Percentual de lançamento por fonte de dados                                

Variável: Nacionalidade

PERIODO: 2012 A 2015

FONTES 2012 2013 2014 2015

MADTA * * * *

BO (SISAP) 59,9% 36,3% 58,6% 52,2%

EP INFO (IML) ** ** ** 87,0%

SGE * * * *

Fonte: SSP-BA

* O campo "bairro de residência da vítima" não consta na fonte de dados em análise.

** Dados não coletados pela DAO

1 - Unidade de análise: bairro.

Percentual de lançamento por fonte de dados                                

Variável: Residência da vítima (1)

PERIODO: 2012 A 2015

FONTES 2012 2013 2014 2015

MADTA * * * *

BO (SISAP) 22,3% 21,8% 15,3% 12,3%

EP INFO (IML) ** ** ** 89,5%

SGE * * * *

Fonte: SSP-BA

* O campo "Nome" não consta na fonte de dados em análise.

** Dados não coletados pela DAO

Percentual de lançamento por fonte de dados                                

Variável: Profissão/Ocupação

PERIODO: 2012 A 2015

Tabela 14 - Grau de cobertura- Residência da vítima 

Tabela 15 - Grau de cobertura- nacionalidade 

Tabela 16 - Grau de cobertura- Profissão/ocupação 
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Em relação à variável “nome”, a fonte de dados que apresentou o melhor grau 

de cobertura no período foi o MDTA, com percentuais acima de 95%. Observa-se 

que em 2014 e 2015 as fontes MDATA e EP Info apresentaram o mesmo grau de 

cobertura, isso porque a segunda é utilizada como referência para complementar as 

informações da primeira, principalmente nos casos em que as vítimas não são 

identificadas no momento do fato, mas posteriormente são reconhecidas por 

familiares no IML. O Protocolo de Bogotá não estabeleceu percentual máximo de 

perda de dados para esta variável. 

 

 

 

 

 

 
 

 

A variável “estado civil” apresentou um percentual de alimentação superior a 

93%, na base de dados do IML. Já em relação ao SISAP esse índice chegou a no 

máximo 32,7%, em 2012. O SGE não possui a variável “estado civil”. O Protocolo de 

Bogotá não estabeleceu percentual máximo de perda de dados para esta variável. 

 

 

 

 

 

 

 

Sobre a variável “grau de instrução”, mais uma vez o EP Info foi a base que 

apresentou o melhor grau de cobertura, com 94,3% (2014) e 91,7% (2015). No 

SISAP, o maior grau de alimentação observado foi da ordem de 20%, em 2012. O 

SGE não possui a variável “grau de instrução”. Para esta variável também não foi 

estabelecido pelo Protocolo de Bogotá um percentual máximo de perda de dados 

para esta variável. 

 

FONTES 2012 2013 2014 2015

MADTA 95,6% 95,8% 97,6% 97,9%

BO (SISAP) 79,1% 81,6% 77,1% 76,2%

EP INFO (IML) ** ** 97,6% 97,9%

SGE * * * *

Fonte: SSP-BA

* O campo "Nome" não consta na fonte de dados em análise.

** Dados não coletados pela DAO

Percentual de lançamento por fonte de dados                                

Variável: Nome

PERIODO: 2012 A 2015

FONTES 2012 2013 2014 2015

MADTA * * * *

BO (SISAP) 32,7% 23,5% 30,1% 25,8%

EP INFO (IML) ** ** 94,3% 93,8%

SGE * * * *

Fonte: SSP-BA

* O campo "Estado civil" não consta na fonte de dados em análise.

** Dados não coletados pela DAO

Percentual de lançamento por fonte de dados                                

Variável: Estado civil

PERIODO: 2012 A 2015

Tabela 17 - Grau de cobertura- Nome 

Tabela 18 - Grau de cobertura- Estado civil 
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Identificador único (Pulseira de Identificação de Cadáver)  

 

O protocolo de Bogotá também sugere que a vítima possua um identificador 

único para que possibilite o cruzamento de informações a partir de fontes diversas. 

Na análise do fluxo das informações de morte violenta em Salvador, observou-

se que cada instituição de segurança pública gera a sua própria identificação do 

cadáver, a partir de numerações que não estão interligadas. São os números do 

Boletim de Ocorrência (BO), da Guia de Remoção de Cadáver, do laudo pericial e, 

por último, o das vias da Declaração de Óbito. Essa multiplicidade de numeração 

reduz a conectividade entre as instituições da saúde e da segurança. 

Embora o Protocolo de Bogotá não estabeleça a instrumentalização do 

identificador único, existem algumas boas práticas no Brasil nesse sentido, como é o 

caso da Pulseira de Identificação de Cadáver (PIC), utilizadas nos Estados de 

Pernambuco e Alagoas. Esta constitui um identificador físico de cadáveres, 

contendo um número de identificação (NIC) unívoco e registrado em diversos 

documentos, que se tornou obrigatório nos casos de mortes violentas ou por causas 

externas. 

A Pulseira de Identificação de Cadáver visa tornar mais eficiente a coleta de 

dados de mortes de interesse policial (por causas externas), inclusive acidentais, ou 

com suspeita de violência (mortes a esclarecer), minimizando eventuais duplicidades 

e confusões quanto à identificação das vítimas deste tipo de eventos. A PIC 

oportuniza a colaboração entre os setores de saúde e segurança no 

compartilhamento de informações dessas mortes, uma vez que o número de 

identificação é incluído em todos os relatórios dos órgãos operativos. 

 

FONTES 2012 2013 2014 2015

MADTA * * * *

BO (SISAP) 20,0% 9,4% 10,6% 11,6%

EP INFO (IML) ** ** 94,3% 91,7%

SGE * * * *

Fonte: SSP-BA

* O campo "Grau de instrução" não consta na fonte de dados em análise.

** Dados não coletados pela DAO

PERIODO: 2012 A 2015

Percentual de lançamento por fonte de dados                                

Variável: Grau de instrução

Tabela 19 - Grau de cobertura- Grau de instrução 
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6.3.2 Microdados dos autores 

 

Na análise dos microdados dos autores de CVLI, foram utilizadas as fontes 

convencionais para a obtenção de dados estatísticos. Dessa forma, as bases que 

contemplam informações sigilosas, como aquelas geridas pelos órgãos de 

inteligência não foram analisadas por extrapolarem o escopo desse estudo. 

Para tanto, foram utilizadas as fontes SISAP e SGE, uma vez que as demais 

fontes (MDATA e EP Info) são alimentadas exclusivamente com os dados da vítima. 

A fonte SISAP contemplou o maior número de variáveis, daquelas sugeridas no 

Protocolo de Bogotá. A tabela 20 apresenta a distribuição das variáveis de acordo 

com o percentual de alimentação, do total de registros encontrados com informações 

dos autores de CVLI, no período de 2012 a 2015. Dos campos analisados, apenas 

as variáveis “sexo” e “nome” apresentam um grau elevado de cobertura, com índices 

acima de 90%. Outras variáveis, como “faixa etária”, “naturalidade”, “nacionalidade” 

e “residência”, apresentaram um percentual de alimentação entre 41,5 a 78,2%. As 

variáveis “orientação sexual”, “raça”, “estado civil”, e “religião” apresentaram índices 

de alimentação abaixo de 25%. A variável “grau de escolaridade” não foi alimentada 

em nenhum dos períodos.  

 
Tabela 20 - Grau de cobertura das variáveis dos autores de CVLI no Boletim de Ocorrência 

(SISAP) 
2012 a 2015 

VARIÁVEIS 2012 2013 2014 2015

Sexo 99,1% 98,4% 96,3% 100,0%

Nome 93,9% 94,4% 91,5% 100,0%

Residência autor 57,0% 78,2% 56,1% 62,3%

Nacionalidade 47,4% 55,6% 46,3% 54,7%

Faixa Etária 42,1% 48,4% 41,5% 45,3%

Naturalidade 0,0% 5,6% 2,4% 1,9%

Raça 17,5% 23,4% 15,9% 24,5%

Estado Civil 10,5% 16,1% 11,0% 15,1%

Profissão 14,9% 15,3% 12,2% 15,1%

Grau de Escolaridade 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%

Religião 0,0% 4,8% 2,4% 1,9%

Orientação Sexual 0,0% 5,6% 2,4% 1,9%

Fonte: SISAP/Boletim de Ocorrência

MICRODADOS - AUTORES (BOLETIM DE OCORRÊNCIA)

PERIODO: 2012 A 2015

 SALVADOR-BA

 
     Nota: Total de registros- 2012 (114); 2013 (124); 2014(82); 2015(53).  
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A tabela 21 apresenta a distribuição dos microdados dos autores de CVLI, 

registrados no SGE, no período de 2012 a 2015. A variável “sexo” aumentou 

progressivamente o percentual de alimentação variando entre 75 e 95%, a partir do 

ano 2013. As demais variáveis registraram índices de cobertura inferiores a 50%, 

com destaque para a “orientação sexual”, com o pior percentual de alimentação. 

 
Tabela 21 - Grau de cobertura das variáveis dos autores de CVLI no SGE - 2012 a 2015 

VARIÁVEIS 2012 2013 2014 2015

Sexo 88% 75% 85% 95%

Raça 48% 36% 37% 43%

Faixa Etária 41% 26% 29% 38%

Orientação Sexual 7% 1% 7% 6%

Fonte: SSP-BA/Sistema de Gerenciamento Estatístico

PERIODO: 2012 A 2015

Obs. O SGE não possui os campos Estado civil; Profissão/ocupação; Nacionalidade; 

Escolaridade e Residência (cidade, bairro)

 SALVADOR-BA

MICRODADOS - AUTORES (SGE)

VARIÁVEIS 2012 2013 2014 2015

Faixa Etária 41% 26% 29% 38%

N° do BO 100% 100% 100% 100%

Orientação Sexual 7% 1% 7% 6%

Raça 48% 36% 37% 43%

Sexo 88% 75% 85% 95%

Fonte: SSP-BA/Sistem a de Gerenciam ento Estatístico

Nota: Total de ocorrências analisadas por ano: 2012 (238); 2013 (268); 2014 (223); 2015 (176).

PERIODO: 2012 A 2015

Obs. O SGE não possui os campos Estado civil; Profissão/ocupação; Nacionalidade; 

Escolaridade e Residência (cidade, bairro)

 SALVADOR-BA

MICRODADOS - AUTORES (SGE)

 
              Nota: Total de registros- 2012 (238); 2013 (268); 2014(223); 2015(176). 

         
Salienta-se que o Protocolo de Bogotá reconhece a necessidade de 

disponibilização de informações mínimas relacionadas aos autores, mas não 

estabelece percentuais de alimentação para aferir a qualidade das bases de dados.  

 
 
6.3.3 Microdados das circunstâncias do Fato 

 

Para analisar o grau de cobertura dos microdados relacionados às 

circunstâncias do fato utilizou-se como fonte principal o SGE. Ressalte-se que a 

alimentação do SGE tem como origem as informações constantes no Boletim de 

Ocorrência.  Em todas as variáveis nota-se uma evolução no percentual de 

alimentação, com índices superiores a 98% em todas as variáveis nos anos de 2014 

e 2015, com exceção da variável “motivação”. Conforme foi observado no item 4.3, o 

campo motivação apresenta um índice significativo de subnotificação no SGE 

(média superior a 85%), havendo prevalência dos casos “a definir” (situações em 

que não há evidência no BO quanto ao motivo do crime ou essa informação foi 

subnotificada).  
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Tabela 22 - Grau de cobertura das variáveis das circunstâncias do fato no SGE 2012 a 2015 
 

VARIÁVEIS 2012 2013 2014 2015

Bairro 100% 100% 100% 100%

Data/Hora Fato 100% 100% 100% 100%

Coordenadas Geográficas 92% 88% 98% 100%

Lugar da agressão (público/privado) 97% 98% 99% 99%

Logradouro 93% 88% 98% 100%

Meio empregado 97% 96% 98% 98%

Motivação 18% 12% 17% 21%

Fonte: SSP-BA/Sistema de Gerenciamento Estatístico

MICRODADOS - FATO

PERIODO: 2012 A 2015
SALVADOR -BA

Nota: O SGE não possui os campos: Data e hora do falescimento; Descrição do fato em campo aberto.
 

 
 

6.4 DIVULGAÇÃO E TRANSPARÊNCIA 

 

Um dos aspectos importantes numa sociedade democrática é a transparência 

dos serviços prestados pelo poder público. No campo da Segurança Pública, esse 

compromisso torna-se ainda mais relevante, por ter influência direta no sentimento 

de segurança dos cidadãos e pela necessidade que a sociedade tem de conhecer o 

cenário criminal que está inserida, bem como as ações policiais de enfrentamento à 

violência. 

Em algumas instituições que trabalham com registros criminais, tem sido 

comum a percepção de que os dados constituem informação sigilosa, protegida por 

segredo de justiça, sendo, portanto, de uso exclusivo das organizações policiais e da 

justiça. (Miranda, 2004; Azevedo, Riccio e Ruedige, 2011). Segundo os autores esta 

percepção tende a restringir o acesso público às informações criminais, sob a 

desculpa de proteção à privacidade das vítimas e da garantia do bom funcionamento 

do trabalho policial, como se a publicação das informações sempre prejudicasse 

esse trabalho. 
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Conforme apurado, a Secretaria da Segurança Pública da Bahia divulga 

periodicamente os dados estatísticos dos indicadores estratégicos de criminalidade 

no seu portal29 na internet. No caso do CVLI, a estatística oficial é divulgada 

trimestralmente, sendo os dados organizados de acordo com a distribuição das 

vítimas por município, por Região Integrada de Segurança Pública e por Área 

Integrada de Segurança Pública, agrupadas por mês e pelo acumulado do ano. A 

publicação dos dados oficiais só ocorre após minucioso processo de monitoramento 

realizado pela CDEP e pela Diretoria de Avaliação Operacional, da SIAP.  

Ao prever os procedimentos para a concessão do Prêmio por Desempenho 

Policial, o Decreto nº 14.953 de 07 de fevereiro de 2014, estabelece:   

Art. 15, § 4º A Secretaria da Segurança Pública deverá publicar no Diário 
Oficial do Estado da Bahia, relativamente aos resultados do 1º semestre 
base, até o dia 10 de setembro, e, relativamente aos resultados do 2º 
semestre base, até o dia 10 de março, de cada ano: I - os números 
absolutos de vítimas de CVLI ocorridos no Estado da Bahia, no semestre 
base e no semestre de referência, acompanhados da respectiva variação 
percentual;III - os números absolutos de vítimas de CVLI ocorridos no 
Estado da Bahia estratificados por AISP e RISP, no semestre base e no 
semestre de referência, acompanhados da respectiva variação percentual;V 
- os números de habitantes do Estado da Bahia e de cada AISP e RISP, 
calculado pela Secretaria da Segurança Pública. (BAHIA, 2014) 
 

Os dados são extraídos do SGE, sendo que para apuração dos dados, o 

referido sistema é bloqueado para qualquer tipo de inclusão, exclusão ou edição 30 

dias após o fechamento do semestre. Apesar dos objetivos e práticas atuais de 

transparência da informação junto à sociedade, a SSP-BA não divulga tem a prática 

de divulgar as informações relacionadas aos microdados de CVLI.  

O acesso a microdados implicam em múltiplos os benefícios associados ao. O 

benefício mais óbvio é a possibilidade que se abre à investigação de complexas 

questões concernentes ao desenho, ao acompanhamento e à avaliação de políticas 

públicas, bem como para o próprio planejamento operacional das polícias, 

sobretudo, para traçar o perfil das vítimas e autores em determinadas áreas.  

A disseminação de microdados serve ainda como importante insumo para a 

produção científica, na medida em que possibilita que outros repliquem achados de 

pesquisas importantes.  Além disso, possibilita um círculo virtuoso de conhecimento 

para o próprio órgão detentor dos dados, pois o seu uso inevitavelmente revela sua 

                                                 
29

 Secretaria da Segurança Pública. Portal da SSP-BA. Disponível em: 
<http://www.ssp.ba.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=69>. Acesso em: 05 maio 
2016 
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qualidade, eventuais anomalias no processamento e potenciais necessidades 

adicionais de informação.  

Entretanto, inevitavelmente, algumas informações de segurança pública 

possuem caráter sigiloso. As informações pessoais, por exemplo, são protegidas 

pelo direito à privacidade, assegurado a todo cidadão pela Constituição Federal de 

1988, que remete à inviolabilidade do sigilo.  

Por isso mesmo, a Lei Federal 12.527/2011, conhecida como a Lei de Acesso 

à Informação (LAI), coloca as informações pessoais como um dos casos de exceção 

ao acesso à informação que ela regula.  

Art. 31.  O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma 
transparente e com respeito à intimidade, vida privada, honra e imagem das 
pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais. § 1

o
  As 

informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas à intimidade, 
vida privada, honra e imagem: I - terão seu acesso restrito, 
independentemente de classificação de sigilo e pelo prazo máximo de 100 
(cem) anos a contar da sua data de produção, a agentes públicos 
legalmente autorizados e à pessoa a que elas se referirem. (BRASIL, 2011). 

 

Nos Estados que adotam a prática de publicar parte dos microdados coletados, 

em geral, excluem-se os que permitam a identificação de indivíduos, como nome, 

local de residência e registro civil. 

Na perspectiva da divulgação e transparência dos dados de mortes violentas, o 

Protocolo de Bogotá estabelece que as cifras oficiais de homicídio devem ser 

publicadas periodicamente, no prazo máximo de seis meses, sendo que, após a 

publicação, qualquer modificação posterior desses valores deverá ser comunicada à 

instância de verificação e validação dos dados, com as explicações 

correspondentes. Além dos números agregados, o Protocolo também prevê o livre 

acesso os microdados de homicídio, vítima a vítima, com exceção das informações 

que possam levar à identificação dessas pessoas.  

Nesse sentido, a informação deverá ser apresentada, do ponto de vista 

geográfico, com o maior nível de desagregação espacial que não comprometa a 

confidencialidade das vítimas e dos presumíveis agressores. Salienta-se que todos 

os dados divulgados, tanto os agregados quanto os microdados, devem estar 

acompanhados da descrição metodológica necessária para que possam ser 

adequadamente interpretados. 
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Sobre a divulgação e transparência dos dados estatísticos de violência e 

criminalidade, Hermes (2014) afirma: 

Ora, o prisma sob o qual a violência e a criminalidade precisam ser 
observadas precisa de transparência para: primeiro,não embaçar a visão do 
gestor, da população, da mídia e das entidades protetoras dos direitos 
humanos e, segundo, não ser utilizado de maneira leviana pelo gestor que 
pretende apresentar números ou escondê-los, no intuito de proteger suas 
ações ineficientes, como ocorreu no sudeste em que de um ano para o 
outro houve uma sensível diminuição dos homicídios, diferentemente da 
percepção da imprensa, dos pesquisadores e da própria população, sendo 
que ao se analisar os “novos números”, descobriu-se que, de uma hora para 
outra o gestor escolheu não divulgar mais as mortes oriundas de confrontos, 
os cadáveres encontrados com características de violência, ou que não 
possuíam a devida substância pericial para identificação da causa da morte, 
e que confortavelmente passaram a ser apresentados sob o título “a 
esclarecer” (HERMES, 2014, p. 03).  

De acordo com o padrão da Secretaria da Segurança Pública da Bahia, para 

atendimento de demandas de pesquisadores e de instituições de pesquisa que 

implicam acesso aos dados para além dos já publicados ou sistematizados, e que 

não tenham restrição, o procedimento está descrito a seguir: 

1- Solicitação via ofício, endereçado ao Senhor Secretário da Segurança Pública, 

informando qual é a pesquisa (ou projeto), seu objetivo, vínculo institucional, e quais 

são as informações desejadas (cabendo indicar precisamente quais são as variáveis 

desejadas, incluindo o período). 

2- Projeto de Pesquisa ou documento correspondente. 

3- Documentos comprobatórios da instituição proponente, do representante legal e 

do coordenador responsável pela pesquisa (caso se trate de demanda de 

pesquisador individual, devem ser apresentados os documentos relativos à pesquisa 

e ao vínculo institucional do pesquisador. 

4- Assinatura de termo de responsabilidade e confidencialidade, referente à ciência 

das informações metodológicas sobre a base de dados. 

 

Este capítulo dedicou-se a apresentar os principais resultados da pesquisa, 

tendo em vista a análise do grau de confiabilidade dos dados oficiais de violência 

letal, da SSP-BA. Para aferir a qualidade dos dados oficiais de morte violenta 

intencional, além das regras estabelecidas pelo Protocolo de Bogotá, o presente 

estudo valeu-se também dos ensinamentos de Lima, Ratton e Azevedo (2014) apud 

May (2011). Os especialistas defendem que, para que as estatísticas compiladas em 

instituições oficiais sejam válidas e confiáveis é necessário reunir pelo menos três 
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critérios: O primeiro é que a coleta de dados em fontes primárias devem respeitar as 

mesmas categorias para os mesmos incidentes, ou seja, deve haver um critério 

padronizado no momento do registro e da classificação. O segundo, é que as 

estatísticas devem ser mutualmente exclusivas, de modo que um incidente não 

venha a ser classificado duas ou mais vezes. E o terceiro critério é que a 

classificação deve ser exaustiva, para que todos os crimes sejam classificados e 

contabilizados nas estatísticas. 

Com base nos critérios utilizados neste trabalho como referência para aferir a 

qualidade dos dados oficiais de mortes violentas em Salvador, constatou-se que os 

dados oficiais da SSP-BA sobre violência letal em Salvador possuem um elevado 

grau de confiabilidade.  

 Os casos de mortes violentas intencionais são registrados de forma 

desagregada e de acordo com o delito e as circunstâncias do fato, sendo que 

a SSP-BA tem controle dos registros das categorias residuais e temporárias, 

como são os casos das mortes a investigar, bem como registra em rubrica 

própria, os fatos que não integram o CVLI, para fins de monitoramento e 

avaliação da política de segurança pública vigente. 

 O percentual de alimentação dos microdados relacionados à vítima, aos 

autores e às circunstâncias do fato atendem aos critérios estabelecidos no 

Protocolo de Bogotá, com a ressalva da ausência da convergência dos dados 

para uma fonte única de consulta. 

 Há divulgação periódica dos dados estatísticos de violência letal, embora 

esteja limitada aos dados gerais. 

 A SSP-BA possui um setor específico de controle de qualidade, composta por 

equipe multidisciplinar composta por estatísticos, geógrafos e sociólogos. 

 A SSP-BA realiza reuniões de análise e planejamento com base nos 

indicadores de criminalidade, notadamente o CVLI. 

 

Entretanto, foi possível identificar fatores críticos que influenciam 

negativamente no processo de prodção das informações criminais: 

 A informação não é coletada de forma sistemática. Como visto, há 

informações detalhadas nos vários documentos produzidos pelas instituições, 

contudo boa parte desses dados não convergem para bases de dados 
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estruturadas. Mesmo quando existem campos codificados e quando os 

formulários possuem um conjunto relevantes de variáveis, a alimentação do 

SGE é manual, portanto, deficiente, uma vez que prioriza-se variáveis eleitas 

como as mais importantes a serem lançadas no sistema de estatística. 

 Em relação à cobertura de alimentação dos microdados, observou-se que as 

informações estão lançadas com certo grau de qualidade, entretanto estão 

dispersas em fontes de dados distintas.  

 Há deficiência na coleta e organização dos dados relacionados aos 

agressores. Normalmente essas informações estão contidas no Inquérito Policial 

ou em banco de dados dos órgãos de inteligência, dificultando o 

estabelecimento de vínculo entre a vítima e o autor. 

 O Sistema oficial de estatística não é integrado ao sistema de  registro de 

ocorrência, o que implica em lançamento manual dos dados de um sistema para 

o outro. Com isso, há perda significativa de informações que constam no Boletim 

de Ocorrência, mas que não são transcritas para o SGE. 

 Inexiste ato normativo que estabeleça fluxos, prazos e rol de competências 

dos órgãos e setores envolvidos na produção, monitoramento e auditorias dos 

dados estatísticos. 
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7 PANORAMA DAS MORTES VIOLENTAS EM SALVADOR: UMA ANÁLISE 

DESCRITIVA 

 

 

A cidade de Salvador é capital mais populosa do Nordeste, a terceira do Brasil 

e o oitavo da América Latina (superado por São Paulo, Cidade do México, Buenos 

Aires, Lima, Bogotá, Rio de Janeiro e Santiago). Segundo o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE)30, a cidade possui uma área territorial de 692,8 km² e 

uma população de população de 2.915.855 habitantes. Os dados do IBGE mostram 

que 32% da população tem como moradia os chamados aglomerados subnormais 

(favelas), sendo que as moradias irregulares estão concentradas no subúrbio e área 

central da cidade. 

Conforme se observa na tabela 23 (Apêndice A), a população de Salvador está 

concentrada na zona urbana, com 99,97%. Na análise do perfil populacional, 

verifica-se que as mulheres perfazem um percentual de 53,3% e os homens com 

46,7%. Considerando-se a raça/cor, há predominância da parda (51,7). Os 

indígenas correspondem a 0,3% da população. Quanto à faixa etária, as crianças 

com idade de 0 a 11 anos, representam 16,0%, seguido dos jovens entre 18 a 24 

anos (12,7%). Quanto aos domicílios, 99,8% das residências possuem energia 

elétrica, 98,9% estão ligadas a rede geral de água e em 96,7% há coleta regular de 

lixo.   

7.1 DINÂMICA DAS MORTES VIOLENTAS EM SALVADOR 

 

No presente estudo foi possível conhecer a dinâmica criminal na cidade de 

Salvador, sob o ponto de vista da incidência das mortes violentas intencionais, 

conforme será apresentada a seguir. 

Os dados analisados tiveram como fonte o Sistema de Gestão de Estatística, 

os sistemas de ocorrências da Polícia Civil (SISAP e SIGIP), os relatórios gerenciais 

da Diretoria de Avaliação Operacional, o DATASUS/Ministério da Saúde e o Atlas da 

Violência 2016. 

A tabela 24 apresenta a estatística dos casos de morte violenta, do período de 

2012 a 2015. Conforme levantado, em 2014, houve mudança na metodologia de 

                                                 
30

 IBGE/Estimativa Populacional 2015 
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contabilização das mortes violentas, que foram separadas em rubricas próprias, para 

atendimento do regramento legal do Programa Pacto pela Vida.  Dessa forma, as 

mortes decorrentes de intervenção policial, os homicídios dolosos no trânsito e no 

interior de unidades prisionais, e os homicídios com excludentes de ilicitude, assim 

como outras mortes resultantes de crime, como é o caso da extorsão mediante 

sequestro com resultado morte, que são monitorados separadamente e não 

integram o indicador CVLI.  

 

Tabela 23 - Mortes violentas em Salvador - 2012 a 2015 

 
MORTES VIOLENTAS 2012 2013 2014 2015

HOMICÍDIOS DOLOSOS 1576 1428 1.321 1.290

MORTE DECORRENTE DE INTERVENÇÃO POLICIAL 156 75 67 94

ROUBO COM RESULTADO MORTE (LATROCÍNIO) 32 28 50 64

HOMICÍDIO DOLOSO COM INDÍCIO DE EXCLUDENTE DE ILICITUDE - - 18 46

LESÃO CORPORAL SEGUIDA DE MORTE 52 29 26 38

OUTROS CRIMES RESULTANTES EM MORTE 3 4 4 6

VITIMIZAÇÃO POLICIAL* 11 7 15 5

HOMICÍDIO DOLOSO EM PRESÍDIO - - 3 1

HOMICÍDIO DOLOSO NO TRÂNSITO - - 1 0
Fonte: SGE/CDEP. Elaboração própria

* PM, PC, PRF e PF  
 

A taxa de homicídios é calculada da razão entre a quantidade de vítimas e a 

população, multiplicado por cem mil. Esse indicador é um valioso instrumento de 

análise e permite a adequada comparação da frequência de ocorrência dos eventos 

criminais ao ponderar as vítimas de homicídio pela população do ano referenciado, 

possibilitando que a interpretação dos dados não sofra distorções. 

Para o cálculo das taxas de homicídio foram geradas estimativas 

populacionais, a partir da taxa anual de crescimento geométrico, tomando como 

referência as contagens populacionais do censo do IBGE 2010. 

A dinâmica da taxa de homicídio do Brasil, da região nordeste, do estado da 

Bahia e do município de Salvador, no período de 2004 a 2014, está representada no 

gráfico 02. Na série histórica em análise, nota-se que Salvador registrou as maiores 

taxas de homicídio, com pico de 61,3 vítimas por grupo de cem mil habitantes, em 

2010. Contudo, a partir de 2011verifica-se sucessivas reduções na taxa de 

homicídios em Salvador, que chegou ao patamar de 45,5. Por outro lado, Brasil e a 

região Nordeste registram discretos aumentos na taxa de homicídio nos últimos 

anos.  
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Gráfico 2- Série histórica 10 anos – Taxa de Homicídios Brasil, Nordeste, Bahia e Salvador 
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O gráfico 03 apresenta a concentração dos crimes violentos letais intencionais 

dos 40 municípios baianos que, juntos, corresponderam a aproximadamente 70% 

dos índices de 2015. A cidade de Salvador, sozinha, foi responsável por 23,5% das 

vítimas de todo o Estado. 

 
Gráfico 3 - Concentração de CVLI na Bahia- 40 municípios 
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O mapa a seguir (figura 6) apresenta a densidade de vítimas de CVLI na 

capital, de acordo com o local do fato. As densidades mais altas encontram-se entre 

os bairros da região central (Liberdade, São Caetano, Beiru/Tancredo Neves, 
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Fazenda Grande do Retiro, Pau Miúdo). Observam-se, também, pontos críticos no 

subúrbio ferroviário e na porção oeste da cidade.  

 

Elaboração NCGEO 
Figura 8 - Mapa de densidade de CVLI 2015 - Capital 
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Com relação aos dias da semana de maior incidência de CVLI, verifica-se uma 

predominância aos domingos, com 19,9% de participação do total da semana, 

seguido do sábado, com 15,7 % dos registros. 

Gráfico 4 - Dinâmica de CVLI por dia da semana – Salvador - 2015 
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Gráfico 14: VÍTIMAS DE CVLI POR DIA DA SEMANA DA OCORRÊNCIA 
SALVADOR - 2015

 
 
 

O gráfico 5 apresenta a distribuição de CVLI de acordo com a faixa de horário. 

Observa-se uma maior concentração à noite, com pico entre 19 e 22h.  

 
Gráfico 5 - Dinâmica da faixa de horário de CVLI – Salvador - 2015 
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Gráfico 15: VÍTIMAS DE CVLI POR FAIXA DE HORÁRIO
SALVADOR - 2015
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7.2 PERFIL DE VITIMIZAÇÃO 

 
A incidência do fenômeno da violência letal, em especial, o homicídio, ocorre 

de maneira heterogênea no país não apenas no que diz respeito à dimensão 

territorial e temporal, mas no que se refere às características socioeconômicas das 

vítimas. A presente análise teve como base o Relatório do Perfil da Vítima de 

Homicídios em Salvador - 2014, desenvolvido pela Diretoria de Avaliação 

Operacional, da SSP-BA.   

A cidade de Salvador registrou em 2014, em números absolutos, 1.321 vítimas 

de homicídio. A taxa registrada foi de 46 vítimas por grupo de 100 mil habitantes. A 

média mensal foi de aproximadamente 110 vítimas, e a média diária consta em torno 

de 4 mortes. 

Na caracterização das vítimas de homicídio observa-se a predominância do 

sexo masculino, com 93%. Os homicídios de mulheres estão relacionados a causas 

e fatores de risco bem diferentes dos homens. Enquanto para estes os assassinatos 

parecem estar mais coadunados com as macrocausas gangues e drogas e conflitos 

interpessoais, as mulheres são vítimas de questões relacionadas a conflitos 

intrafamiliares e têm como algozes, na grande maioria das vezes, os seus parceiros 

íntimos, caracterizando o feminicídio. 

As idades de maior prevalência estão entre as faixas de 18 a 24 anos, com 

35,8%, e 25 a 29 anos, com 20%. Considerando a faixa etária de 18 a 29 anos, há 

uma concentração de 55,8% do total de vítimas, concluindo que mais da metade das 

vítimas eram jovens. Vale ressaltar que 11% das vítimas de homicídios estavam com 

idades entre zero a 17 anos. Analisando-se a variável cor/raça, os negros são a 

maioria das vítimas, com 87,8%, enquanto que na população total da capital, este 

grupo representa 79,5%.  
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Tabela 24 – Perfil da vítima de homicídio gênero, raça/cor e faixa etária. 
 

Características População Vítimas

Homens 46,70% 93,0%

Mulheres 53,30% 7,0%

Branca 18,90% 5,3%

Negro* 79,50% 87,80%

Outros 1,60% 6,90%

12 a 17 anos (adolescentes) 9,50% 10,50%

18 a 24 anos (jovens) 12,70% 35,80%

25 a 29 anos (jovens) 10,70% 20,00%

Outros 67,10% 33,70%

Fonte: IBGE-2010 / SSP-BA. Elaboração DAO

* Somatório das populações dos pretos e pardos.

Raça

Gênero

Faixa etária
Características População Vítimas

Homens 46,7% 93,0%

Mulheres 53,3% 7,0%

Branca 18,90% 5,3%

Negro* 79,50% 87,8%

Outros 1,60% 6,9%

12 a 17 (Adolescentes) 9,50% 10,5%

18 a 24 (Jovens) 12,70% 35,8%

25 a 29 (Jovens) 10,70% 20,0%

Outros 67,1% 33,7%

Fonte: IBGE-2010 / SSP-BA

*  Somatório das  populações dos pretos e pardos

Gênero

Raça

Faixa etária

Tabela 03. Perfil demográfico x Vítimas de Homicídio

Salvador - 2014

 
 

No estudo, foram selecionadas informações sobre a distribuição do 

abastecimento de água, coleta de lixo e serviço de limpeza, domicílios com energia 

elétrica, esgotamento sanitário, índice de analfabetismo e pobreza.  

As áreas com precária infraestrutura urbana, sem condições dignas de 

habitação, com mínimas condições físicas (como iluminação pública, vias 

pavimentadas, coleta de lixo regularizada, ausência de espaços seguros voltados ao 

lazer, esporte e cultura) e segurança pública podem acarretar situações de 

vulnerabilidade e a exposição à violência urbana.  Quando destacado o “bairro de 

origem” (residência da vítima) observou-se 29,5% moravam em bairros populares 

com as características descritas acima.  

Constatou-se que existe uma correlação entre vulnerabilidade e a precariedade 

da infraestrutura urbana, isto é, quanto maior a quantidade de domicílios situados 

em aglomerados urbanos, maior o grau de vulnerabilidade dos seus moradores.  

A partir do cruzamento dos dados das vítimas de homicídios e os dados da 

Secretaria de Educação, chegou-se a algumas conclusões interessantes: a) foi 

observado que 31% das vítimas estavam matriculadas na rede de ensino; b) no ano 

da morte apenas 3% estavam matriculados na rede pública de ensino. Verificou-se 

também um elevado índice de desistência e evasão escolar. Quanto ao grau de 

instrução das vítimas, 71,8% tinham o ensino fundamental completo.  
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Tabela 25 - Vítimas de CVLI por grau de instrução 

GRAU DE INSTRUÇÃO Qtde % total

ANALFABETO 18 1,4%

FUNDAMENTAL 343 26,0%

1º GRAU 605 45,8%

2º GRAU 199 15,1%

3º GRAU 28 2,1%

PÓS-GRADUAÇÃO 1 0,1%

OUTROS/NÃO INFORMADO 127 9,6%

Total 1321 100,0%

Fonte: SSP. Elaboração DAO  
 

Em sua maioria as vítimas eram trabalhadores de serviços (23%), 

compreendendo nessa categoria vendedores, comerciantes, serviços gerais, 

porteiros, garçom, seguranças, ocupações que não exigem uma qualificação técnica 

muito alta.  Em seguida, tem-se “trabalhadores da construção civil” (pedreiros, 

serventes, eletricista, pintor, entre outros desse ramo de atividade) com 16% e 

“autônomos” com 15%, conforme se pode observar na tabela 27. 

 
 
 

Tabela 26 - Total de vítimas de homicídio por ocupação 

Ocupação Qtde % total

Trabalhadores de Serviços 309 23,4%

Trabalhadores da Construção Civil 215 16,3%

Estudante 196 14,8%

Autônomo 192 14,5%

Vendedores e Prestadores de Serviço do Comércio 66 5,0%

Não possui 48 3,6%

Trabalhadores em Serviço de reparação e manuntenção mecânica 38 2,9%

Trabalhadores agroflorestais e pesca 15 1,1%

Profissionais de ciências  e das artes 14 1,1%

Aposentado 12 0,9%

Membros das forças armadas 10 0,8%

Dona de casa 9 0,7%

Trabalhadores da produção de bens e serviços industriais 9 0,7%

Trabalhadores de Serviços adiministrativos 7 0,5%

Outros 6 0,5%

Sem Informação 175 13,2%

Total 1321 100,0%

Fonte: SSP. Elaboração DAO  
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Um dado relevante para identificar o perfil de vítima e autor e a relação entre 

ambos é a passagem desses indivíduos pelo sistema de justiça criminal. 

A principal base de dados utilizada para esse diagnóstico foi o Portal SSP, 

onde são registradas as notificações criminais dos indivíduos que tem algum 

envolvimento com o crime, seja como autor ou como vítima. Para ampliar a 

pesquisa, foi analisado o banco de dados da Delegacia do Adolescente Infrator para 

verificar se as vítimas, com idade inferior a 18 anos, tiveram algum tipo de registro 

nessa Delegacia Especializada, como autor de ato infracional. 

Conforme é possível observar na tabela 28, das 1.392 vítimas, 463 possuíam 

algum tipo de registro criminal, sendo 34,6% por roubo, 28% por tráfico de drogas, 

11,4% por lesão corporal, 8% por furto e 4,8% por homicídio. 

 

Tabela 27- Delitos encontrados nos antecedentes das vítimas de homicídio. Salvador-2014 

Delitos Qtde %

ROUBO 160 34,6%

TRÁFICO 130 28,1%

LESÃO CORPORAL 53 11,4%

FURTO 37 8,0%

HOMICÍDIO 22 4,8%

TENTATIVA DE HOMICÍDIO 18 3,9%

PORTE ILEGAL DE ARMAS 8 1,7%

RECEPTAÇÃO 6 1,3%

AMEAÇA 3 0,6%

INJÚRIA 2 0,4%

ESTELIONATO 2 0,4%

ESTUPRO 1 0,2%

EXTORÇÃO 1 0,2%

BANDO OU QUADRILHA 1 0,2%

OUTROS 16 3,5%

Não Informado 3 0,6%

Total 463 100,0%
Fonte: SSP. Elaborado pela DAO

AGRUPADO POR 
MAIOR RELEVÂNCIA 
pedido de Dr. André

 

A DAO também analisou informações de Toxicologia, disponibilizadas pelo 

IMLNR do Laboratório Central de Polícia Técnica - LCPT. As análises toxicológicas 

são requeridas sempre que necessário esclarecer ou confirmar a presença de 

substâncias químicas no organismo do indivíduo. As substâncias podem ser 

encontradas com até cinco dias, a contar da data do exame, a depender do tipo de 

análise/exame efetuado.  A realização desse tipo de exame, via de regra, ocorre 

mediante solicitação do delegado responsável pelo caso, através da emissão da 

guia pericial. 
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Das 1321 vítimas de homicídio, em 79% (1.043) dos casos foram realizados os 

exames de toxicologia e/ou alcoolemia. Desse total foram encontradas drogas lícitas 

e/ou ilícitas em 58% das vítimas.  

Para uma análise mais precisa dos motivos que levaram à vitimização, no 

estudo desenvolvido pela DAO, foi realizado o cruzamento de informações do SGE e 

dos relatórios dos inquéritos policiais de homicídios registrados pelo DHPP, em 

2014. Conforme se observa na tabela 29, o tráfico de drogas lidera o ranking de 

motivações, com 63,7%, dos casos, seguido dos crimes de vingança (18,3%) e Rixa 

(4,9%). 

 
Tabela 28 - Motivação dos homicídios - DHPP-2014 

FONTES 2014

Tráfico de drogas 63,7%

Vingança 18,3%

Rixa 4,9%

Ambição 4,6%

Passional 3,5%

Outros 4,9%

Total 100%

Fonte: Polícia Civil/DHPP. Elaboração própria  
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8 CONCLUSÃO 

 

 

A organização de dados e informações de segurança pública é considerada 

uma das principais estratégias para o controle da criminalidade e violência. Como 

visto, as estatísticas de mortes violentas têm se consolidado de forma inquestionável 

como indicador de resultado mais importante para monitorar e avaliar políticas de 

segurança pública.  

A política de gestão de segurança pública da Bahia está alicerçada na 

avaliação de indicadores de criminalidade, respaldada em métodos científicos que 

favorecem o estudo da criminalidade e as estratégias de intervenção. Para atender 

aos novos conceitos e filosofia de atuação dos órgãos policiais, o Programa Pacto 

pela Vida apresentou uma nova vertente ao modelo de gestão da Secretaria de 

Segurança Pública, baseando sua estrutura de gestão a partir do monitoramento dos 

crimes violentos letais intencionais, com foco no controle e qualidade dos dados. 

Nesse estudo, foi possível compreender as práticas organizacionais na 

geração das informações criminais no âmbito do Sistema de Defesa Social da Bahia, 

sob a perspectiva das diferentes dinâmicas de registro das mortes violentas 

intencionais. O caminho da informação para se consolidar como estatística oficial é 

complexo. Essa complexidade se dá desde a coleta de dados no primeiro momento 

da notícia do crime até a consolidação das informações e registro nas diversas 

bases informacionais em uso pelas instituições do sistema de defesa social. 

Na análise do fluxo, foi possível obter um retrato fiel do processo de produção 

das informações criminais relacionadas à violência letal intencional em Salvador, 

ficando constatado que a SSP-BA possui controle e realiza avaliação minuciosa 

desses registros. Entretanto, foram identificados problemas técnico-metodológicos 

na geração da informação, sobretudo quanto a ausência de conectividade entre os 

órgãos produtores das informações criminais. As instituições obedecem a lógicas 

próprias nos processos de coleta, armazenamento e crítica dessas informações. 

Essa individualização de práticas cotidianas de trabalho, até certo modo 

comum devido as atribuições específicas de cada órgão, não apresenta um ponto de 

convergência na geração e processamento das informações. A conectividade do 

fluxo não reflete integração dos dados ao final do processo, pois as instituições 

possuem informações detalhadas sobre as mortes violentas, mas não há um canal 
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técnico que possibilite o compartilhamento e a canalização para uma base única. 

Mesmo quando existem campos codificados e quando os formulários possuem um 

conjunto relevantes de variáveis, a alimentação do SGE é manual, portanto, 

deficiente. Nesse caso, prioriza-se variáveis eleitas como as mais importantes a 

serem lançadas no sistema de estatística. Além disso, inexiste ato normativo que 

estabeleça fluxos, prazos e rol de competências dos órgãos e setores envolvidos na 

produção, monitoramento e auditorias dos dados estatísticos. 

A análise da qualidade dos dados de violência letal envolve inúmeros fatores e 

variáveis. Talvez seja por esse motivo que ainda não há um consenso no sentido de 

estabelecer um indicador universal que possa aferir a validade e confiabilidade 

dessas informações criminais. 

A Bahia conseguiu avançar na montagem de um ciclo de produção e utilização 

de estatísticas criminais, apresentando um elevado grau de confiabilidade dos 

dados, reconhecido nacionalmente, pela qualidade dos dados.  Mesmo diante de um 

cenário desfavorável, pela ausência de conectividade do fluxo e obsolescência dos 

sistemas de informações, a SSP-BA desenvolveu uma metodologia alicerçada no 

trabalho de equipe multidisciplinar destinada ao monitoramento e controle da 

qualidade dos dados de morte violenta intencional.  

Para mensurar a confiabilidade dos dados utilizou-se como principal referência 

o Protocolo de Bogotá sobre a qualidade dos dados de homicídios da América 

Latina e Caribe, que apresenta critérios legítimos de avaliação relacionados ao grau 

de lançamento das informações mínimas que devem ser registradas em relação à 

vítima, ao autor e às circunstâncias do fato; aos percentuais aceitáveis dos casos 

indeterminados; a existência de mecanismos de verificação e validação dos dados e 

os aspectos relacionados a divulgação e transparência dos dados.  

Na análise das principais bases de dados dos órgãos produtores de 

informações sobre violência letal da SSP-BA, tendo como referência os critérios 

técnicos previstos no protocolo de Bogotá, constatou-se que os dados da SSP 

apresentam um elevado grau de validade, confiabilidade e transparência.  

Outra forma de avaliar a qualidade dos dados de violência letal, registrados 

pela polícia, foi por meio da comparação com os dados das mortes por agressão, 

registradas no DATASUS.  
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A última publicação do Atlas da Violência 2016, IPEA/FBSP, reconhece o 

trabalho desenvolvido pelo Estado da Bahia, enquadrando-o no grupo das unidades 

da federação com melhor qualidade dos dados de homicídios. Ao comparar o total 

de vítimas de homicídios registradas no SINESP, cuja fonte é a SSP-BA, com os 

dados do Ministério da Saúde, verificou-se que, em 2014, apenas seis Estados, 

entre eles a Bahia, apresentaram números de CVLI, registrados pela polícia, 

superiores aos dados da Saúde. 

Nessa mesma linha, ao analisar o volume de subcontabilização, das capitais 

brasileiras que ocuparam as cinco primeiras posições do ranking de CVLI, em 2014, 

a cidade de Salvador foi aquela que apresentou a menor diferença entre a estimativa 

de homicídios, com base nos dados do Ministério da Saúde, e os dados oficiais de 

CVLI divulgados pela SSP.  

As discrepâncias observadas entre os dados da SSP e os dados do Ministério 

da Saúde estão associadas à ausência integração das informações da Polícia Civil, 

do IML e das Secretarias Municipal e Estadual de Saúde. Uma medida que poderia 

diminuir essas distorções e por conseguinte melhorar o compartilhamento de 

informações no âmbito da SSP, principalmente quanto aos casos de mortes por 

causa indeterminada, seria o encaminhamento do Boletim de Ocorrência, registrado 

na Polícia Civil, para o IML, com as informações sobre as circunstâncias do fato. 

Com base nessas informações o médico legista poderia preencher o campo da 

causa básica da morte, consignando o a morte violenta, com respaldo no documento 

emitido pela autoridade policial. 

Por fim, deve-se considerar que a manutenção de uma base de dados de 

crimes, de alta qualidade e contínua no tempo, é uma tarefa complexa e limitada a 

diversas condicionantes. A exigência de políticas eficazes de enfrentamento da 

violência implicam na avaliação permanente dos dados para identificar suas 

deficiências e qualidades. 

Os resultados aqui demonstrados serviram para fomentar o uso das 

informações criminais como instrumento de gestão de políticas de segurança 

pública, assim como, reconhecê-las como mecanismo de controle e prestação de 

contas, permitindo que a sociedade se interrogue de maneira mais crítica acerca dos 

desafios impostos por dessa dramática dimensão da experiência humana.  
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APÊNDICE A – DADOS SÓCIODEMOGRÁFICOS SALVADOR 

 
 

Tabela 29 - Dados sócio-demográficos de Salvador 

Características População Partic.

População residente 2.675.656 100,0%

População estimada 2015 2.915.855 ...

Urbana 2.674.923 100,0%

Rural 733 0,0%

Homens 1.248.897 46,7%

Mulheres 1.426.759 53,3%

Branca 505.645 18,9%

Preta 743.718 27,8%

Amarela 35.785 1,3%

Parda 1.382.543 51,7%

Indígena 7.563 0,3%

Sem declaração 402 0,0%

0 a 11 anos 429.027 16,0%

12 a 17 anos 253.400 9,5%

18 a 24 anos 338.483 12,7%

25 a 29 anos 285.790 10,7%

30 a 34 anos 263.205 9,8%

35 a 39 anos 217.475 8,1%

40 a 44 anos 198.647 7,4%

45 a 49 anos 176.454 6,6%

50 a 54 anos 150.834 5,6%

55 a 59 anos 114.695 4,3%

60 a 64 anos 83.404 3,1%

≥ 65 anos 164.242 6,1%

Serviços Básicos Domicílio Partic.

Domicílios particulares permanentes 858.887 100,0%

Rede geral de água 849.341 98,9%

Banheiro (uso exclusivo do domicílio) 844.903 98,4%

Lixo coletado 830.157 96,7%

Energia elétrica 857.211 99,8%

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010 / Estimativa Populacional 2015.

Faixa Etária

TABELA 07:  ASPECTOS SÓCIO-DEMOGRÁFICOS

SALVADOR - 2015

Situação do domicílio

Gênero

Raça
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APÊNDICE B – RESULTADO DA PESQUISA POLÍCIA MILITAR 

 
PESQUISA: UNIDADES OPERACIONAIS POLÍCIA MILITAR COM 
RESPONSABILIDADE TERRIORIAL NA CAPITAL 
Disponível em: 
https://docs.google.com/forms/d/1iOD2TKijnJ0lME2njTGenuQKLdA4Xi1-
OVF66diFIxE/edit#responses 
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Registrar para lançamento em relatório de serviço 

Informa à CENTEL (190). 

Informar ao CIDE/COPPM. 

Informar ao DHPP ou Delegacia Territorial. 

Informar ao Comando Regional 
Informar ao COInt 

Informar a SOInt, através de relatório 
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CICOC (site) 

Site da SSP 
Informativo do COInt 

Relatórios da SIAP 

Relatórios de serviço da própria OPM 
Relatório do COPPM/CIDE 

Relatório da PC/CDEP 

Relatório SILC SIC (STELECOM) 

Boletim de Ocorrência da PC 

 



131 

 

 

 

 
 

 
 
 
 
 
 

 
 

 



132 

 

 

 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 

 



133 

 

 

 

 

 
 

 
 
 

 



134 

 

 

 

 

 
 

 
 
 
 

 



135 

 

 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



136 

 

 

 

APÊNDICE C – GUIAS DE ENTREVISTAS: SSP, PC, CICOM e DPT 

 
PESQUISA – FLUXO DE DADOS SOBRE VIOLÊNCIA LETAL EM SALVADOR 
A pesquisa, que visa subsidiar o desenvolvimento de trabalho acadêmico do autor, 
no Curso de Mestrado Profissional em Segurança Pública, Justiça e Cidadania. O 
estudo pauta-se em compreender e analisar a gestão das informações criminais, 
discutindo-se aspectos institucionais necessários para compreender as diferentes 
dinâmicas de registro desse fenômeno, bem como consolidar o conhecimento 
teórico e empírico acerca da violência letal e intencional em Salvador. 
Entende-se por violência letal e intencional: homicídio, lesão seguida de morte, 
roubo seguido de morte (latrocínio), homicídio envolvendo policiais, resistência com 
resultado morte, encontro de cadáver em estado de decomposição com sinais de 
violência, bala perdida, morte violenta com indícios de excludente de ilicitude. 
 
SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA  
1. As estatísticas de morte violenta são publicadas no Diário Oficial, no site da 
Secretaria da Segurança Pública ou de alguma outra forma?  
2. Existe algum sistema de metas e indicadores para avaliar a qualidade dos dados 
estatísticos de morte violenta? 
3. Para fins de estatística, nos casos de morte violenta, a unidade de análise é a 
ocorrência ou a vítima? 
4. Existe algum ato normativo estadual estipulando indicadores, fluxos e prazos para 
envio de estatística de morte violenta? 
5. Os casos de morte em confronto com a polícia são contabilizados em separado 
ou somados aos homicídios? 
6. Os casos em que há indício de excludente de ilicitude são contabilizados como 
CVLI? 
7. Os Boletins de Remoção de Cadáver e Levantamento Cadavérico são 
monitorados? 
8. Os procedimentos de coleta, preenchimento e estatística são auditados 
posteriormente por algum órgão externo? 
9. Reuniões de análise e planejamento são realizadas periodicamente pelas 
polícias, nas quais os dados estatísticos são apresentados e analisados? 
10. Em quais instâncias é possível acessar dados sistematizados sobre motivação 
das mortes violentas em Salvador?  
11. Existe coleta de dados das informações socioeconômicas relacionadas às 
mortes violentas? 
12. A base de dados é disponibilizada sistematicamente para uso das polícias? 
13. A base de dados é disponibilizada sistematicamente para uso dos estudiosos e 
acadêmicos que pretendam explorá-las? 
 
POLÍCIA CIVIL - DHPP /CDEP 
1. Quais Documentos e n° de controles que são gerados a partir de uma ocorrência 
de homicídio? 
2. Quais os campos em que há mais dificuldade de preenchimento no Relatório do 
Serviço de Investigação de Local de Crime? 
3. Quem preenche o SILC e em que momento? 
4. As informações do SILC são transcritas na íntegra para o SGE? 
5. As coordenadas coletadas ficam armazenadas no sistema? 
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6. Como o SILC é acionado para o local de crime e hospital? Em todos os casos 
tem a presença do perito? 
7. Qual o equipamento utilizado para coletar coordenadas? 
8. Como é o procedimento nos casos de latrocínio e lesão seguida de morte? 
9. As informações do relatório SILC são armazenadas em alguma base de dados 
para posterior consulta? 
10. Além do SGE, a unidade mantém alguma base paralela para fins de 
monitoramento? 
11. Caso ocorra uma alteração posterior na natureza ou motivação do delito a 
estatística é atualizada? 
12. Há comparação com outras fontes alternativas para possível complemento dos 
dados? (Ex. Relatório da PM, entre outros). 
13. Ocorrência de desaparecido? Havendo um BO preliminar do desaparecimento, 
aparecendo o corpo, qual a data que é lançada para o homicídio? 
14. Existe alguma regulamentação normativa acerca do lançamento dos dados de 
CVLI (prazo, campos obrigatórios, divulgação)? 
15. Nos hospitais, havendo um BO de remoção de homicídio, como é o tratamento 
do DHPP? As informações constantes no BO são suficientes para gerar o BO de 
homicídio?  
16. O Sistema de Gerenciamento de Estatística (SGE) prevê algum tipo de 
verificação automática de consistência dos dados no momento da entrada? 
17. Profissionais da área de segurança pública são capacitados em estatística ou 
análise criminal ou em Sistemas de Informação Geográfica? 
18. O Ambiente organizacional motivado para o uso gerencial das informações 
produzidas por estas análises; 
19. Citar os campos que são preenchidos no BO SISAP x SIGIP e os que são 
preenchidos no SGE.  
20. Quem faz o lançamento dos dados no SGE pelo DHPP? Qual a fonte, BO e 
SILC? 
21. São gerados relatórios gerenciais do SGE para monitoramento? 
22. Quando há fato novo quanto à tipificação, motivação, evolução à óbito, o SGE 
ou outro controle interno é atualizado? 
23. As informações sobre orientação sexual ou de identidade de gênero das vítimas 
/ autores são alimentadas? 
24. No IP/BO e SGE existem informações sobre profissão/ocupação da vítima? 
25. Nos casos de prisão em flagrante e nos inquéritos policiais de CVLI os dados dos 
autores são registrados? 
26. O campo motivação é alimentado no SGE? Antes ou pós a conclusão do IP? 
27. Quando há concurso de crime (ex. estupro e homicídio), como é feito o 
lançamento no SGE? 
28. No caso de crime com várias vítimas, existe algum procedimento para evitar 
duplicidade? (É um BO apenas?) 
29. Vítima de bala perdida, como é lançada no CICOC e DHPP? 
30. Nos casos de morte violenta cujos autores são crianças ou adolescentes, com a 
participação ou não de adultos, é contabilizado como ato infracional, independente 
da natureza, ou de acordo com a tipificação do código penal? 
 
POLÍCIA CIVIL – DEPARTAMENTO METROPOLITANO  
1. Quais Documentos e n° de controles que são gerados a partir de uma ocorrência 
de latrocínio e lesão seguida de morte? Qual o fluxo desses documentos? 
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2. Os microdados (perfil de vítima, autor e circunstâncias são arquivados de forma 
sistematizada) - solução do IP/Motivação, etc. 
3. Esses dados são utilizados para alguma análise/Reunião de AISP? São 
compartilhadas com o DHPP?  
4. Há SILC de latrocínio e lesão, as coordenadas são coletadas? Como é 
acionado? 
5. Qual o procedimento nos hospitais que não possuem prepostos da PC/PM? 
6. Quem realiza o lançamento no SGE? 
7. Caso ocorra uma alteração posterior na natureza ou motivação do delito a 
estatística é a atualizada? 
8. Além do SGE, a unidade mantém alguma base paralela para fins de 
monitoramento? 
9. Nos casos de mudança de tipificação, como se dá o encaminhamento para o 
DHPP? 
10. Nos casos de prisão em flagrante e nos inquéritos policiais de CVLI os dados dos 
autores são arquivados em algum sistema? 
11. Citar os campos que são preenchidos no BO SISAP x SIGIP e os que são 
preenchidos no SGE. 
 
CENTRO INTEGRADO DE COMUNICAÇÃO (CICOM) 
1. Normalmente como é acionado para atender um caso de morte violenta? (PM, 
CENTEL, populares) 
2. Quais Documentos e n° de controles que são gerados a partir de uma ocorrência 
de CVLI? 
3. Os dados são lançados em algum sistema? 
4. Os dados do SILC ficam armazenados onde? Qual o principal entrave? 
5. Quem faz o lançamento no site CICOC? Usa a mesma base de bairros do SGE / 
divisão oficial das AISP? 
6. Quem concorre para a escala? Existe algum ato ou regulamentação normativa 
dos procedimentos? 
7. Como se dá o acionamento da PM e equipe SILC? 
 
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA TÉCNICA (DPT) 
1. Quais Documentos e n° de controles que são gerados a partir de uma ocorrência 
de homicídio? 
2. Como se dá o pedido e remessa do laudo pericial de homicídio? 
3. Existe um profissional de estatística atuando no setor?  
4. São elaborados relatórios gerenciais do sistema de informações dos laudos 
periciais - EP Info?  
5. Os dados do EP Info são encaminhados para quem? 
6. Qual o fluxo das declarações de óbito? 
7. As declarações de óbito são geradas com base em qual documento emitido pela 
PC? 
8. O campo causas externas é alimentado no DPT conforme consta no BO? 
9. Como é remetido e qual o prazo médio de encaminhamento do laudo pericial 
definitivo para o Delegado solicitante? 
10. Há algum mecanismo de atualização dos dados quando uma morte 
preliminarmente está como indeterminada e posteriormente é identificada a causa? 
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APÊNDICE D – GINDICADORES DE CONFIABILIDADE: SALVADOR, RIO DE 
JANEIRO; MANAUS; SÃO PAULO E FORTALEZA.  

Indicadores de confiabilidade da estatística oficial de homicídios -Rio de Janeiro- RJ

2010 2011 2012 2013 2014

CVLI (SSP) 1.586 1.376 1.195 1.389 1.305

Mortes estimadas (DATASUS) 2.042 1.689 1.519 1.501 1.565

Diferença 456 313 324 112 260

Taxa de subcontabilização 22,3 18,6 21,4 7,4 16,6

Fonte: SINESP; FBSP; DATASUS

Indicadores de confiabilidade da estatística oficial de homicídios - Manaus - AM

2010 2011 2012 2013 2014

CVLI (SSP) 823 958 984 767 818

Mortes estimadas (DATASUS) 1.007 1.186 1.193 1.019 1.060

Diferença 184 228 209 252 242

Taxa de subcontabilização 18,2 19,2 17,5 24,8 22,8

Fonte: SINESP; FBSSP; DATASUS

Indicadores de confiabilidade da estatística oficial de homicídios - São Paulo - SP

2010 2011 2012 2013 2014

CVLI (SSP) 409 1.120 1.316 1.412 1.360

Mortes estimadas (DATASUS) 1.854 1.654 2.024 1.850 1.962

Diferença 1.445 534 708 438 602

Taxa de subcontabilização 77,9 32,3 35,0 23,7 30,7

Fonte: SINESP; FBSSP; DATASUS

Indicadores de confiabilidade da estatística oficial de homicídios - Fortaleza - CE

2010 2011 2012 2013 2014

CVLI (SSP) 1.211 1.218 1.941 1.993 1.989

Mortes estimadas (DATASUS) 1.317 1.383 1.983 2.287 2.283

Diferença 106 165 42 294 294

Taxa de subcontabilização 8,1 11,9 2,1 12,9 12,9

Fonte: SINESP; FBSP; DATASUS

Indicadores de confiabilidade da estatística oficial de homicídios - Salvador - BA

2010 2011 2012 2013 2014

CVLI (SSP) 1.728 1.622 1.660 1.485 1.397

Mortes estimadas (DATASUS) 2.085 1.826 1.877 1.637 1.613

Diferença 357 204 217 152 216

Taxa de subcontabilização 20,7 12,6 13,1 10,3 15,5
Fonte: SINESP; FBSP; DATASUS

Elaboração própria  
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ANEXO I – RANKING DAS CAPITAIS POR TAXA DE CVLI 
Crimes violentos letais intencionais, por tipo

Capitais - 2013-2014

2013 2014 2013 2014 2013 2014 2013 2014 2013 2014 2013 2014 2013 2014 2013 2014

Total Capitais 14.266 14.536 29,8 30,1 1,0 386 220 0,8 0,5 -44 610 675 1,3 1,4 8,1 15.777 15.912 33,0 33,0 -0,1

CE Fortaleza
 (2) (3) (4)

1.911 1.930 74,9 75,0 0,2 36 30 1,4 1,2 -17,3 46 29 1,8 1,1 -37,4 1.993 1.989 78,1 77,3 -1,0

AL Maceió 785 679 78,8 67,5 -14,2 4 4 0,4 0,4 -0,9 22 16 2,2 1,6 -27,9 811 699 81,4 69,5 -14,5

MA São Luís 597 677 56,6 63,6 12,3 27 35 2,6 3,3 28,4 21 23 2,0 2,2 8,5 645 735 61,2 69,1 12,9

RN Natal 410 536 48,0 62,2 29,5 132 10 15,5 1,2 -92,5 31 22 3,6 2,6 -29,7 573 568 67,1 65,9 -1,8

PB João Pessoa 
(5)

... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 515 481 66,9 61,6 -7,9

PI Teresina 
(2)

315 423 37,7 50,3 33,6 3 7 0,4 0,8 132,2 14 16 1,7 1,9 13,7 332 446 39,7 53,1 33,7

PA Belém 698 694 49,0 48,4 -1,1 15 2 1,1 0,1 -86,7 37 38 2,6 2,7 2,2 750 734 52,6 51,2 -2,6

BA Salvador 1.429 1.321 49,6 45,5 -8,2 29 26 1,0 0,9 -10,9 27 50 0,9 1,7 84,0 1.485 1.397 51,5 48,1 -6,5

MT Cuiabá 
(2) (4)

202 245 35,4 42,6 20,1 22 15 3,9 2,6 -32,5 12 13 2,1 2,3 7,3 236 273 41,4 47,4 14,5

GO Goiânia 595 628 42,7 44,5 4,1 2 2 0,1 0,1 -1,3 28 29 2,0 2,1 2,2 625 659 44,8 46,7 4,0

SE Aracajú 265 260 43,1 41,7 -3,3 2 1 0,3 0,2 -50,7 8 13 1,3 2,1 60,1 275 274 44,7 43,9 -1,8

AM Manaus 722 779 36,4 38,6 5,9 30 17 1,5 0,8 -44,4 35 45 1,8 2,2 26,1 787 841 39,7 41,6 4,8

RS Porto Alegre 459 572 31,3 38,8 24,2 ... ... ... ... ... 25 26 1,7 1,8 3,7 484 598 33,0 40,6 23,2

ES Vitória 116 131 33,3 37,2 11,7 1 2 0,3 0,6 97,8 2 2 0,6 0,6 -1,1 119 135 34,2 38,3 12,2

AC Rio Branco 110 118 30,8 32,4 5,3 2 1 0,6 0,3 -50,9 8 14 2,2 3,8 71,8 120 133 33,6 36,5 8,8

AP Macapá 127 129 29,0 28,9 -0,6 6 1 1,4 0,2 -83,7 18 15 4,1 3,4 -18,4 151 145 34,5 32,5 -6,0

PR Curitiba 
(2) (3) (4)

530 569 28,7 30,5 6,5 11 10 0,6 0,5 -9,8 22 25 1,2 1,3 12,7 563 604 30,4 32,4 6,4

PE Recife 
(2) (3) (4)

442 490 27,6 30,5 10,2 6 10 0,4 0,6 65,7 4 14 0,3 0,9 248,0 452 514 28,3 32,0 13,1

MG Belo Horizonte 843 755 34,0 30,3 -10,9 4 4 0,2 0,2 -0,5 14 9 0,6 0,4 -36,0 861 768 34,7 30,8 -11,2

RO Porto Velho
 (2) (4)

135 143 27,8 28,9 4,0 1 1 0,2 0,2 -1,8 3 7 0,6 1,4 129,1 139 151 28,7 30,6 6,6

TO Palmas 66 68 25,6 25,6 0,1 1 1 0,4 0,4 -2,8 - 5 - 1,9 - 67 74 26,0 27,9 7,3

DF Brasília 707 688 25,3 24,1 -4,8 7 3 0,3 0,1 -58,1 29 46 1,0 1,6 55,1 743 737 26,6 25,8 -3,0

RJ Rio de Janeiro 
(2) (3) (4)

1.311 1.237 20,4 19,2 -6,0 24 17 0,4 0,3 -29,4 54 51 0,8 0,8 -5,9 1.389 1.305 21,6 20,2 -6,4

MS Campo Grande 108 144 13,0 17,1 31,6 2 2 0,2 0,2 -1,3 5 13 0,6 1,5 156,7 115 159 13,8 18,9 36,5

RR Boa Vista 70 54 22,7 17,1 -24,3 2 - 0,6 - -100,0 - 1 - 0,3 - 72 55 23,3 17,5 -25,0

SC Florianópolis 57 68 12,6 14,7 17,2 4 7 0,9 1,5 71,9 2 3 0,4 0,7 47,3 63 78 13,9 16,9 21,6

SP São Paulo 
(2) (4)

1.256 1.198 10,6 10,1 -5,2 13 12 0,1 0,1 -8,3 143 150 1,2 1,3 4,2 1.412 1.360 11,9 11,4 -4,3

Fonte: Secretarias Estaduais de Segurança Pública e/ou Defesa Social; Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); Fórum Brasileiro de Segurança Pública.

(...) Informação não disponível.

(-) Fenômeno inexistente.

(1) Por 100 mil habitantes.

(2) Considera o total de vítimas de homicídio doloso.

(3) Considera o total de vítimas de lesão corporal seguida de morte.

(4) Considera o total de vítimas de latrocínio.

(5) Considera o total de vítimas de CVLI.

(6) CVLI considera a soma das ocorrências de homicídio doloso, lesão corporal seguida de morte e latrocínio.

Crimes Violentos Letais Intencionais 
(6)

Ns. Abs. Taxa 
(1) Variação 

(%)

Ns. Abs. Taxa 
(1) Variação 

(%)

Ns. Abs.UF Capitais

Homicídio Doloso Lesão Corporal Seguida de Morte Latrocínio

Taxa 
(1) Variação 

(%)

Ns. Abs. Taxa 
(1) Variação 

(%)
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ANEXO II – TAXA DE HOMICÍDIOS POR ESTADO. ATLAS DA VIOLÊNCIA 

 
                                                      Tabela 30 - Taxa de Homicídios por Unidade da Federação - Brasil, 2004 a 2014 

 



142 

 

 

 

ANEXO III - LISTA DOS SIGNIFICADOS DOS CÓDIGOS QUE REPRESENTAM A 
VIOLÊNCIA LETAL 

(X85-Y09) Agressões 
• (X85) Agressão por meio de drogas, medicamentos e substâncias biológicas 
• (X86) Agressão por meio de substâncias corrosivas 
• (X87) Agressão por pesticidas 
• (X88) Agressão por meio de gases e vapores 
• (X89) Agressão por meio de outros produtos químicos e substâncias nocivas 
especificados 
• (X90) Agressão por meio de produtos químicos e substâncias nocivas não 
especificados 
• (X91) Agressão por meio de enforcamento, estrangulamento e sufocação 
• (X92) Agressão por meio de afogamento e submersão 
• (X93) Agressão por meio de disparo de arma de fogo de mão 
• (X94) Agressão por meio de disparo de espingarda, carabina ou arma de fogo de 
maior calibre 
• (X95) Agressão por meio de disparo de outra arma de fogo ou de arma não 
especificada 
• (X96) Agressão por meio de material explosivo 
• (X97) Agressão por meio de fumaça, fogo e chamas 
• (X98) Agressão por meio de vapor de água, gases ou objetos quentes 
• (X99) Agressão por meio de objeto cortante ou penetrante 
• (Y00) Agressão por meio de um objeto contundente 
• (Y01) Agressão por meio de projeção de um lugar elevado 
• (Y02) Agressão por meio de projeção ou colocação da vítima diante de um objeto 
em movimento 
• (Y03) Agressão por meio de impacto de um veículo a motor 
• (Y04) Agressão por meio de força corporal 
• (Y05) Agressão sexual por meio de força física 
• (Y06) Negligência e abandono 
• (Y06.0) Negligência e abandono pelo esposo ou companheiro 
• (Y06.1) Negligência e abandono pelos pais 
• (Y06.2) Negligência e abandono por conhecido ou amigo 
• (Y06.8) Negligência e abandono por outra pessoa especificada 
• (Y06.9) Negligência e abandono por pessoa não especificada 
• (Y07) Outras síndromes de maus tratos 
• (Y07.0) Outras síndromes de maus tratos pelo esposo ou companheiro 
• (Y07.1) Outras síndromes de maus tratos pelos pais 
• (Y07.2) Outras síndromes de maus tratos por conhecido ou amigo 
• (Y07.3) Outras síndromes de maus tratos por autoridades oficiais 
• (Y07.8) Outras síndromes de maus tratos por outra pessoa especificada 
• (Y07.9) Outras síndromes de maus tratos por pessoa não especificada 
• (Y08) Agressão por outros meios especificados 
• (Y09) Agressão por meios não especificados 
 
 (Y10-Y34) Eventos (fatos) cuja intenção é indeterminada 
• (Y10) Envenenamento (intoxicação) por e exposição a analgésicos, antipiréticos e 
anti-reumáticos não-opiáceos, intenção não determinada 
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• (Y11) Envenenamento (intoxicação) por e exposição a anticonvulsivantes 
(antiepilépticos), sedativos, hipnóticos, antiparkinsonianos e psicotrópicos não 
classificados em outra parte, intenção não determinada 
• (Y12) Envenenamento (intoxicação) por e exposição a narcóticos e a 
psicodislépticos (alucinógenos) não classificados em outra parte, intenção não 
determinada 
• (Y13) Envenenamento (intoxicação) por e exposição a outras substâncias 
farmacológicas de ação sobre o sistema nervoso autônomo, intenção não 
determinada 
• (Y14) Envenenamento (intoxicação) por e exposição a outras drogas, 
medicamentos e substâncias biológicas e as não especificadas, intenção não 
determinada 
• (Y15) Envenenamento (intoxicação) por e exposição ao álcool, intenção não 
determinada 
• (Y16) Envenenamento (intoxicação) por e exposição a solventes orgânicos e 
hidrocarbonetos halogenados e seus vapores, intenção não determinada 
• (Y17) Envenenamento (intoxicação) por e exposição a outros gases e vapores, 
intenção não determinada 
• (Y18) Envenenamento (intoxicação) por e exposição a pesticidas, intenção não 
determinada 
• (Y19) Envenenamento (intoxicação) por e exposição a outros produtos químicos e 
substâncias nocivas e aos não especificados, intenção não determinada 
• (Y20) Enforcamento, estrangulamento e sufocação, intenção não determinada 
• (Y21) Afogamento e submersão, intenção não determinada 
• (Y22) Disparo de pistola, intenção não determinada 
• (Y23) Disparo de fuzil, carabina e arma de fogo de maior calibre, intenção não 
determinada 
• (Y24) Disparo de outra arma de fogo e de arma de fogo não especificada, 
intenção não determinada 
• (Y25) Contato com material explosivo, intenção não determinada 
• (Y26) Exposição a fumaça, fogo e chamas, intenção não determinada 
• (Y27) Exposição a vapor de água, gases ou objetos quentes, intenção não 
determinada 
• (Y28) Contato com objeto cortante ou penetrante, intenção não determinada 
• (Y29) Contato com objeto contundente, intenção não determinada 
• (Y30) Queda, salto ou empurrado de um lugar elevado, intenção não determinada 
• (Y31) Queda, permanência ou corrida diante de um objeto em movimento, 
intenção não determinada 
• (Y32) Impacto de um veículo a motor, intenção não determinada 
• (Y33) Outros fatos ou eventos especificados, intenção não determinada 
• (Y34) Fatos ou eventos não especificados e intenção não determinada 
 
(Y35-Y36) Intervenções legais e operações de guerra 
• (Y35) Intervenção legal 
• (Y35.0) Intervenção legal envolvendo o uso de armas de fogo 
• (Y35.1) Intervenção legal envolvendo o uso de explosivos 
• (Y35.2) Intervenção legal envolvendo o uso de gás 
• (Y35.3) Intervenção legal envolvendo o uso de objetos contundentes 
• (Y35.4) Intervenção legal envolvendo o uso de objetos cortantes e penetrantes 
• (Y35.5) Execução legal 
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Comparação do número de crimes violentos letais intencionais registradas no SINESP com as 
agressões registradas no SIM - 2014 

 

• (Y35.6) Intervenção legal envolvendo o uso de outros meios especificados 
• (Y35.7) Intervenção legal, meio não especificado 
• (Y36) Operações de guerra 
• (Y36.0) Operações de guerra envolvendo explosão de armamento naval 
• (Y36.1) Operações de guerra envolvendo destruição de aeronave 
• (Y36.2) Operações de guerra envolvendo outras explosões ou fragmentos 
• (Y36.3) Operações de guerra envolvendo incêndio, fogo e substâncias quentes 
• (Y36.4) Operações de guerra envolvendo disparo de armas de fogo e de outras 
formas convencionais de combate 
• (Y36.5) Operações de guerra envolvendo armamento nuclear 
• (Y36.6) Operações de guerra envolvendo armas biológicas 
• (Y36.7) Operações de guerra envolvendo armas químicas e outros meios de 
combate não-convencionais 
• (Y36.8) Operações de guerra ocorridas após a cessação das hostilidades 
• (Y36.9) Operações de guerra não especificadas 
Fonte: Ministério da Saúde 
 

ANEXO IV - COMPARATIVO CVLI (SINESP) X AGRESSÕES (SIM/ DATASUS). 
ATLAS DA VIOLÊNCIA 2016 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

Tabela 31 - Comparativo CVLI (SINESP) x Agressões (SIM/ DATASUS). Atlas da Violência 

2016 
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ANEXO V - TOTAL DE MORTES POR CAUSA INDETERMINADA – BRASIL 2004 
a 2014 

Tabela 32 - Total de Mortes por Causa Indeterminada – Brasil 2004 A 2014 
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ANEXO VI – ÓBITOS POR CAUSAS EXTERNAS – SESAB 

Tabela 33 - Óbitos por causas externas apurados pela SESAB. 

Óbitos por causas externas - número e percentual - segundo circunstância da morte na Declaração de Óbito original e após investigação. Salvador -  Bahia, 2010 - 2015*

Ano

                                                     Grupos de Causas

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº %

Acidentes (V01-W19) 414 14,9 737 25,1 418 16,7 729 27,3 401 14,7 671 23,8 353 15,0 682 27,5 392 16,7 676 27,7 355 14,9 377 15,8

Acidentes de transporte (V01-V99) 157 37,9 310 42,1 156 37,3 321 44,0 130 32,4 298 44,4 117 33,1 295 43,3 141 36,0 262 38,8 94 26,5 121 32,1

Pedestre traum em ac. transporte (V01-V09) 61 38,9 130 41,9 38 24,4 119 37,1 34 26,2 117 39,3 19 16,2 102 34,6 30 21,3 96 36,6 18 19,1 26 21,5

Motociclista traum em ac. transporte (V20-V29) 19 12,1 63 20,3 16 10,3 44 13,7 9 6,9 46 15,4 16 13,7 67 22,7 30 21,3 68 26,0 9 9,6 20 16,5

Ocup automóvel traumat em ac.transporte (V49-V49) 34 21,7 54 17,4 45 28,8 88 27,4 51 39,2 87 29,2 35 29,9 77 26,1 39 27,7 53 20,2 35 37,2 41 33,9

Out acidentes de transp. terrestre (V80-V89) 26 16,6 49 15,8 47 30,1 56 17,4 28 21,5 31 10,4 37 31,6 30 10,2 32 22,7 30 11,5 23 24,5 23 19,0

Demais acidentes de transporte 117 28,3 131 17,8 116 27,8 101 13,9 149 37,2 92 13,7 129 36,5 111 16,3 120 30,6 167 24,7 176 49,6 146 38,7

Demais acidentes (W00-W19) 257 62,1 427 57,9 262 62,7 408 56,0 271 67,6 373 55,6 236 66,9 387 56,7 251 64,0 414 61,2 261 73,5 256 67,9

Quedas (W00-W19) 30 11,7 178 41,7 43 16,4 161 39,5 30 11,1 151 40,5 38 16,1 171 44,2 47 18,7 210 50,7 40 15,3 40 15,6

Afogamento e submersão acidentais (W65-W74) 39 15,2 57 13,3 32 12,2 47 11,5 46 17,0 46 12,3 44 18,6 51 13,2 33 13,1 39 9,4 41 15,7 41 16,0

Outr.riscos acidentais à respiração (W75-W84) 116 45,1 115 26,9 104 39,7 113 27,7 118 43,5 116 31,1 107 45,3 115 29,7 120 47,8 120 29,0 130 49,8 129 50,4

Demais acidentes 72 28,0 77 18,0 83 31,7 87 21,3 77 28,4 60 16,1 47 19,9 50 12,9 51 20,3 45 10,9 50 19,2 46 18,0

Lesões autoprovocadas intencionalm. (X60-X84) 10 0,4 63 2,1 11 0,4 59 2,2 8 0,3 65 2,3 15 0,6 67 2,7 21 0,9 67 2,7 16 0,7 16 0,7

Auto-intox intenc a pesticidas (X68)   - - 21 33,3 1 9,1 16 27,1 1 12,5 9 13,8 1 6,7 10 14,9 1 4,8 7 10,4 1 6,3 1 6,3

Lesao autoprov intenc enforc estrang sufoc (X70)   6 60,0 13 20,6 4 36,4 16 27,1 3 37,5 24 36,9 8 53,3 27 40,3 10 47,6 29 43,3 11 68,8 11 68,8

Lesao autoprov intenc precip lugar elevado (X80)   1 10,0 11 17,5 3 27,3 8 13,6 1 12,5 12 18,5 1 6,7 14 20,9 3 14,3 13 19,4 1 6,3 1 6,3

Demais lesões autoprovocadas 3 30,0 18 28,6 3 27,3 19 32,2 3 37,5 20 30,8 5 33,3 16 23,9 7 33,3 18 26,9 3 18,8 3 18,8

Agressões (X85-Y09) 1533 55,2 1856 63,3 1323 52,8 1615 60,6 1129 41,4 1575 55,8 932 39,7 1395 56,2 918 39,1 1377 56,4 962 40,4 962 40,4

Agressao disparo de arma de fogo de mao (X93)   3 0,2 4 0,2 7 0,5 7 0,4 6 0,5 312 19,8 7 0,8 323 23,2 27 2,9 214 15,5 82 8,5 82 8,5

Agressao disparo outr arma de fogo ou NE (X95)   1393 90,9 1588 85,6 1178 89,0 1380 85,4 983 87,1 1015 64,4 825 88,5 857 61,4 793 86,4 988 71,8 785 81,6 785 81,6

Agressao objeto cortante ou penetrante (X99)   102 6,7 124 6,7 102 7,7 128 7,9 102 9,0 131 8,3 75 8,0 104 7,5 81 8,8 100 7,3 62 6,4 62 6,4

Demais agressões 35 2,3 140 7,5 36 2,7 100 6,2 38 3,4 117 7,4 25 2,7 111 8,0 17 1,9 75 5,4 33 3,4 33 3,4

Eventos (fatos) cuja intenção é indeterm (Y10-Y34) 776 28,0 190 6,5 731 29,2 204 7,7 1130 41,5 333 11,8 995 42,4 213 8,6 993 42,3 229 9,4 1007 42,3 983 41,3

Y24   Disparo outr arma fogo e NE intenc nao det 250 32,2 24 12,6 225 30,8 22 10,8 525 46,5 115 34,5 429 43,1 57 26,8 430 43,3 50 21,8 396 39,3 396 40,3

Y29   Contato obj contundente intenc n det 134 17,3 37 19,5 100 13,7 27 13,2 141 12,5 38 11,4 129 13,0 21 9,9 135 13,6 29 12,7 174 17,3 164 16,7

Y30   Queda salto empurr lugar elev intenc n det 39 5,0 33 17,4 57 7,8 44 21,6 79 7,0 67 20,1 68 6,8 55 25,8 73 7,4 52 22,7 75 7,4 75 7,6

Demais eventos cuja intenção é indeterminada 353 45,5 96 50,5 349 47,7 111 54,4 385 34,1 113 33,9 369 37,1 80 37,6 355 35,8 98 42,8 362 35,9 348 35,4

Intervenção legal e operações de guerra (Y35-Y36) 17 0,6 59 2,0 2 0,1 37 1,4 11 0,4 131 4,6 8 0,3 79 3,2 3 0,1 72 2,9 21 0,9 21 0,9

Complicações de assistência médica e cirúrgica (Y40-Y84) 21 0,8 21 0,7 17 0,7 17 0,6 45 1,7 45 1,6 40 1,7 40 1,6 22 0,9 20 0,8 19 0,8 19 0,8

Sequelas de causas externas de morb e mortalid (Y85-Y89) 4 0,1 5 0,2 5 0,2 5 0,2 2 0,1 3 0,1 4 0,2 6 0,2 1 0,0 1 0,0 3 0,1 3 0,1

Causas externas 2775 17,7 2931 18,7 2507 16,1 2666 17,1 2726 17,3 2823 18,0 2347 15,0 2482 15,9 2350 14,6 2442 15,2 2383 14,5 2381 14,5

Fonte: Sesab/Suvisa/DIS-SIM; 

*Elaborado com dados processados até 30/04/2016.

SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE

Obs.: A Pesquisa dos dados referentes ao ano de 2015 foi recentemente iniciada, sendo que o percentual de investigação desse na ano, corresponde a 6,5% do total de óbitos encaminhados para o IML Nina Rodrigues. 
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